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Projeto de Lei n° 
tIgli101141111.■ • •••••••••■••isi. 

"Dispõe • sobre a obrigatoriedade dos 
operadores do serviço de transporte público 
coletivo do  Município  de Sao Paulo, sejam 
concessionários  ou permissionários, de 
disponibilizarem em meio de fácil ao acesso 
ao público seus comprovantes de custos com 
o Sistema". 

   

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0. Ficam obrigadas as empresas concessionárias e permissionárias do transporte coletivo 

urbano do Município de São Paulo a disponibilizarem público seus comprovantes de custos 

com o Sistema em páginas eletrônicas ou web sites. 

Paragrafo único. As  páginas eletrônicas das concessionárias e permissionárias devem constar 

link de  visualização imediata às notas fiscais ou quaisquer outros documentos que comprovem 

seus gastos com os itens da Planilha de Custo do Sistema de Transporte Público Coletivo 

Urbano de  Passageiros; 

Art. 2°. 0 desatendimento do disposto no artigo anterior implicará na redução da 

remuneração paga pelo Poder Concedente do serviço público. 

Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 

contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

Com a finalidade de proteger os  usuários  do Serviço de Transporte Coletivo 
Público, direito e indireto, e de acordo com a Lei Federal 12.587/2012, com fulcro no 
Artigo 30 da Constituição Federal, este Projeto de Lei visa a maior transparência nas ações 
Governamentais e dos delegados na execução do Serviço Público em questão,  a fim de 
sanar, ou pelo menos minimizar, os problemas do Sistema do Transporte Público da 
Cidade de São Paulo. 

0 Decreto do Estado de São Paulo n° 59.161/2013, que versa sobre a 
-transparência municipal diz em seu Art. 2°: 

São objetivos do Programa Transparência Paulista: 
• I - disponibilizar aos municípios, preferencialmente aqueles com até 

50.000 habitantes, que aderirem ao Programa, em domínio especifico, na 
rede mundial de computadores - internet - um portal de transparência 
nos 	moldes 	mantidos pelo 	Governo 	do 	Estado 	- 
www.transparencia.sp.gov.br ; 	 • 
II  - fomentar a organização e modernização dos  municípios em matéria 
de transparência pública e gestão eficiente da  documentação pública; 
III  - estimular a  participação  da sociedade no controle difuso dos atos de 
gestão  da Administração; 
IV - favorecer os mecanismos de controle interno e externo da 
Administração. 

Desta forma, o presente Projeto de Lei visa dar maior efetividade, no âmbito do 
Município  de São Paulo, das normas federais e estaduais que versam sobre a Transparência 
em especial no que tange aos Transportes e, ainda, evitar que  imprecisões  ou falhas 
grotescas apareçam na Planilha de custos do Sistema do Transporte na Cidade de São 
Paulo ocorram. 

Portanto, a disponibilização desses documentos dará  a oportunidade dos 
cidadãos paulistanos de compararem os gastos reais com os gastos lançados na Planilha e 
fiscalizarem a regular aplicação do  erário  no subsídio dado ao Sistema. 

Certo que tal dispositivo trará maior segurança aos cidadãos paulistanos, conto 
com o apoio dos nobres colegas Vereadores na aprovação deste Projeto de Lei. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-  SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
at

ér
ia

 P
L 

36
/2

01
4.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



19  f,  LU Pi 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para  informação, rubricado como folha n° 	Ge 	 

do processo n° 	01  -36 	de 20 	14..., 	61.  / 	/..../  L  I  (a) 	 ef.e 	  

Adehna 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	il pt FE' ,  
(- 2  pr (-I ;1:-• ,- ç-ii, 	-1-,..) f_q,„ . 11.' Le  ., . :  

oetbe---t 14 ;.r f kt c> q 4-i> 	p'at:c.,9 	:i  
--(n-41r-772' -ret-orceei-7F 	•(. N) eCe,Fieg,, 

(-: r-  ( 	rl 	( 	E  

1 

( 
DÈNTE 

CLAUDMHO DE SOUZA 

Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a  autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

	

Jader 	to Pimenta 

	

Supe 	r - SGP.22 

	

.. 	,.. 

,-,.. ■,t9 ■...)■ ) •\.,-k ,-- ._,..;,.i- -,,•-•_ ,  _ : • , • 	- 	 _ • ., 	- 	 ...,•-', ._ ...),.- 	i • •-,...J. 

SE'rus-,. Ck PES‘...454 E t.,•2;.- :.:::,,.,r-u, ,  . E ,..,. 	..: 	,..-.. -,,, .,,. 	c,,-) ,  

i 

i->OF 
( 

•  «,,LY1A: .__2)5.1. 1i¡ 	•  A5. h 	AL.. 

11 ,9; 

./S1/ /19 	3 Ç.Ç 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
/2

01
4.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



IBIS Du a rt 
Técnicu Ad 

RF. 1 7 

y alyer.111/1■00■•■••■••■•••••••••1110.....tem• ■ • • • •■••••••••••■•••• • MIlleMel.M• •IMINel. • of ...., 

CÂMARA L'IW.C:PAL Da $À0 PAULO 

Seguem jur.ta&;(s) o(s),t.Jcumento(s) de 

fis.__/ . S.P.  /  (5)  I Ili 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
/2

01
4.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



Folha  
Proc. n 

Isis Duart 
RF 11.2 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0036/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.brileoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que  dispõe  sobre a  Política Nacional 
Ill 	de Mobilidade Urbana; 

- Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 
informações, e dá  outras providências; 

- Lei Orgânica do  Município  de São Paulo -  cópia parcial: art. 81 e 172 e ss; 

- Lei Municipal n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de  concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos - CMTC, 
e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.039, de 08 de janeiro de 1986, que  dispõe  sobre o sistema de 
informações ao público referente aos ônibus do  Município  de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 11.250, de 01 de outubro de 1992, que  dispõe  sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do  Município aos deficientes físicos e mentais, 
e da outras providencias; 

• 	- Lei Municipal n° 11.598, de 11 de julho de 1994, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade 
de afixação do  itinerário percorrido na parte interna dos ônibus que circulam pelas vias 
públicas da Cidade de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 11.946, de 04 de dezembro de 1995, que disciplina o acesso da 
população a  informações, documentos, listagens, registros e processos 
administrativos; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão 
de dados relativos aos contratos de prestação de serviços na  página eletrônica da 
Prefeitura do  Município  de São Paulo, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que  dispõe  sobre o exercício  da 
fiscalização  dos órgãos e serviços públicos municipais por entidades da sociedade 
civil, e dá  outras providências; 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 13.207, de 09 de novembro de 2001,  dispõe  sobre a orientação e o 
auxilio ao usuário dos ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do 
município, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°13.381, de 25 de junho de 2002, que  dispõe  sobre a publicidade dos 
contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede de computadores internet; 

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que  dispõe  sobre a  proteção e 
defesa do  usuário  do serviço público do  Município  de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que  dispõe  sobre a  ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do  Município  de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que dispõe sobre a  criação  do 
Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito — FMDT; 

- Lei Municipal n° 14.674, de 14 de janeiro de 2008, que  dispõe  sobre a 
obrigatoriedade da  colocação  de adesivo do itinerário completo nos coletivos de 
transporte de passageiros na Cidade de São Paulo e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.940, de 23 de dezembro de 2013, que  dispõe  sobre a identidade 
visual dos  veículos utilizados no sistema de transporte municipal, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 15.962, de 10 de janeiro de 2014, que estabelece diretriz a ser 
observada na  implantação  de abrigos e pontos de parada que integram o Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da cidade de São Paulo com vistas a 
garantir que seus usuários tenham acesso às informações  pertinentes ao serviço 
prestado, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 47.950, de 5 de dezembro de 2006, que regulamenta a Lei n° 
14.223, de 26 de setembro de 2006; 

- Decreto Municipal n° 46.893, de 6 de junho de 2006, que  dispõe  sobre a  política e a 
estrutura tarifárias, bem como sobre a  fixação  de valores das tarifas cobradas dos 
usuários  do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema Estadual de 
Transporte Metropolitano sobre Trilhos, alterado pelo Decreto n° 49.822, de 25 de 
julho de 2008; 

- Decreto Municipal n° 50.514, de 20 de março de 2009, que  dispõe  sobre 
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 
Direta e Indireta; 
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SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 53.887, de 8 de maio de 2013, que confere nova 
regulamentação à Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização  dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo; 

-Decreto Municipal n°54.054, de 28 de junho de 2013, que dispõe sobre a inserção de 
mensagens de natureza comemorativa ou de cunho social, cultural ou  cívico  no Bilhete 
Único utilizado no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade 
de São Paulo; 

-Decreto Municipal n° 54.058, de 10  de julho de 2013, que cria o Conselho Municipal e 	de Trânsito e Transporte - CMTT, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes; 

- Ato da Câmara Municipal de São Paulo n° 1156/11, que dispõe sobre a 
implementação  do Programa de Dados Abertos do Parlamento no âmbito da Câmara 
Municipal de São Paulo; 

- PLO 5/2013, que altera a  redação  do parágrafo único do artigo 178 e acrescenta o 
inciso XII ao artigo 41, ambos da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, para dispor 
sobre tarifa e planilha de custo do sistema de transporte coletivo de passageiros; 

- PL 485/2013, que dispõe sobre a  política tarifária no transporte coletivo de 
passageiros, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência de leis e projetos de lei que  dispõe  sobre 
o tema "transporte municipal coletivo de passageiro", mas  não  nos mesmos e exatos 
termos do presente PL 0036/14. 

Sendo assim, à  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 03, inclusive para avaliação da legalidade 
da propositura face ao artigo 7° da Lei Complementar Federal n° 95/98, o qual dispõe 
que um mesmo assunto não pode ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando 
a posterior visar alterar ou complementar a lei considerada básica 

São Paulo, 21 de março de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fjbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Mensagem de veto 

Vigência 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subche fia para Assuntos Juridicos 

LEI N" 12.587. DE 1 DE JANEIRO DE 2012. 

Institui  as diretrizes da Polltica Nacional de Mobilidade 

Urbana, rince disposrtnos dos Decretos-Leis n91 
3.326, de 3 de junho de 1941, e  5405, de 13 de abril de 
1943, da  Consolidação das Leis do Trabalho (CL1), 

aproveda pelo Decreto-Lei n9  5452, de 19 de maio de 
1943, e das Leis re 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
e 6.281, de 14 de novembro de 1975; e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAP ITULO I 

DISPOSIÇOES GERAIS 

Art ,  19 A Politica Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da politica de desenvoli.imento urbano de 
que tratam o inciso X( do ad. 21  e o art. 182 da Constituição Federal,  objetivendo a integração entre os 
diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no tertitõrio do 
Municipio. 

Parágrafo único. A Polftica Nacional a que se refera o ca put deve atender ao previsto no inciso VII do art.  

29_e no §29  do art. 40 da Lei n9 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidadei 

Art. 22 A Politica Nacional de Mobilidade Urbana tem por otjetivo contribuir para o acesso universal à 
cidade, o fomento e a  concretização das condições que contribuam para a efetiveção dosprincipios,  objetivos e 
diretrizes da polftica de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e da  gestão democràtica do Sistema 
Nacional de Mobilidade Urbana. 

Art. 32 0 Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado e coordenado dos modos de 
transporte, de serviços e de infraestruturas que garante os deslocamentos de pessoas e cargas no  território  do 
Municipio 

§ 12  São  modos de transporte urbano: 

I - motorizados; e 

Il -  não motorizados. 

§  22 Os seriÀços de transporte urbano são classificados: 

I - quanto ao objeto: 

a) de passageiros; 

b) de cargos; 

II - quanto à caracteristica do serviço: 

a) cc:4'3th°, 

b) individual; 

III - quanto à natureza do serin°  

a) público; 

b) privedo. 

g e São infraestruturas de mobilidade urbana: 

I - iias  e damais logradouros públicos, inclusive metrofenovias, hidrovias e ciclovias; 

II - estacionamentos; 

III - terminais, estações e damais conexões; 

- pontos para embarque e desembarque de passageiros e cargas; 

V - sinalização viária e de trãnsito; 

VI- equipamentos e instalações; e 

VII- instrumentos de controle,  fiscalização, arrecadação de taxas e tarifas e difusão  de informações. 

Seção I 

Das Definições 

Art. 49 Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - transporte urbano: conjunto dos modos e sen.iços de transporte público e prkedo utilizados para o 
deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Politica Nacional de Mobilidade Urbana; 

Il - mobilidade urbana: condição em que se  realizam  os deslocamentos de pessoas e cargos no espaço 
urbano; 

III - acessibilidade: facilidade disponibilizada às pessoas que  possibilite  a todos autonomia nos 
deslocamentos desejados, respeitando-se a legislação em vigor, 

1■1 - modos de transporte  motorizado: modalidades que se utilizam de telculos automotores; 

V - modos de transporte não motorizado: modalidades que se utilizam do esforço humano ou tração 
animal; 

VI- transporte público coletivo: seniço  público detransporte de passageiros acessivel a toda a população 
mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder público; 

VII -  transporte  privedo coletno: serviço de transporte de passageiros não aberto ao público para a 
realização de viagens com caracterfsticas operacionais exclusivas para cada linha e demanda; 

VIII - transporte público 	serviço remunerado de transporte de passageiros aberto ao público, por 

intermédio de veiculos de aluguel, para a realização de viagens individualizadas; 

IX- transporte urbano de cargas: serviço de transporte de bens, animais ou mercadorias; 

X - transporte motorizado privecio: meio motorizado de transporte de passageiros utillaS  

- transporte público coletivo interrnunicipal de caráter urbano: serviço de transport 
Municlpios que tenham contiguidade nos seus perimetros urbanos; 

)01- transporte público coletito interestadual de caráter urbano: sen•ço de transporte público 
MunicIpios de diferentes Estados que mantenham contiguidade nos seus pertmetros urbanos; e 

)011 - transporte público coletno internacional de caráter urbano: serviço de transporte col 
Municipe localizados em regiões de  fronteira cujas cidades são definidas como cidades gémeas. 

Seção II 

realização de viagens individualizadas por intermédio de veiculos particulares, 11 e g 3 
• 

ente 
• 
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Dos Phncipos, Diretrizes e Objetitos da  Política Nacional de Mobilidaerbana 

Art. 52 A  Política Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada nos seguintes principos: 

I - acessibilidade unnersal; 

II - deserhohirmento sustentinel das cidades, nas dimensões socioeconõrnicas e ambientais; 

III - equidade no acesso clos cidadãos ao transporte público coletito; 

IV -  eficiência, eficácia e efetKidade na prestação dos serviços de transporte urbano; 

V - gestão democratica e controle social do  planejamento e ateliação da  Política Nacional de Mobilidade 
Urbana; 

VI- segurança nos deslocamentos das pessoas, 

VII- justa distribuição dos  beneficias e &lus decorrentes do uso dos diferentes modos e sen.iços; 

VIII- equidade no uso do espaço público de circulação, Vas e logradouros; e 

IX- eficiência, etcácia e efethsidade na circulação urbana. 

Art. e A  Política Nacional de Mobilidade Urbana é orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - integração com a  política  de desentoltimento urbano e respects.« políticas setoriais de habitação, 
saneamento básico, planejamento e gestão do uso do solo no âmbito dos entes federativos; 

II - prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos sertiços de 
transporte público coletivo sobre o transporte individuel motorizado; 

III - integração entre os modos e senriços de transporte urbano; 

IV -  mitigação  dos custos ambientais, sociais eeconsfirnicos dos deslocamentos de pessoas e cargas na 
cidade; 

V - incentho ao desenvolvimento cientifico-tecnológico e ao uso de energias renovheis e menos 
poluentes; 

VI - priorização de projetos de transporte publico coletito estruturadores do territério e indutores do 
desentokimento  urbano integrado; e 

VII-  integração entre as cidades gémeas localizadas na faixa de fronteira com outros países sobre a linha 
divisõria internacional. 

Art. 72 A Polltica Nacional de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetitos: 

I - reduzir as desigualdades e promoter a inclusão social; 

II - promoter o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais; 

III - proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à acessibilidade e à 
mobilidade; 

- promover o desentoivirnento sustentátel com a mitigação dos custos ambientais e socioeconesmicos 
dos deslocamentos de pessoas e carpes nas cidades; e 

V - consolidar a  gestão democrática como instrumento e garantie da construção continua do 
aprimoramento da mobilidade urbana. 

CAPITULO Il 

DAS DIRETRIZES PARA A REGULAÇA0 DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 

Art 89  A  política tarifária do serviço de transporte público coletno é orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - promoção da equid010 acesso aos sernes, 

II -  melhoria  da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços; 

HI  - ser instrumento da política de  ocupação equilibrada da cidade de acordo com o piano diretor municipal, 
regional e metropolitano; 

- contribuição dos beneficiários diretos e indiretos para custeio da  operação  dos senàços; 

V - simplicidade na compreensão, transparência da estrutura  tarifária  para o usuário e publicidade do 
processo de reirisão; 

VI-  modicidade da tarifa para o usuário; 

VII -  integração isica, tarifária e operacional dos diferentes modos e das redes de transporte público e 
privado nas cidades; 

VIII - articulação interinstitucional dos  órgãos gestores dos entes federativos por meio de consórcios 
públicos; e 

IX-  estabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantidade na  prestação  dos  serviços  de 
transporte público coletito. 

§ 12 (VETADO). 

§ 29 Os Municípios deterão divulgar, de forma sistematica e periodica, os impactos dos beneficios 
tarifários concedidos no valor das tarifas dos sertiços de transporte público coletivo. 

§ 32 (VETADO). 

Art. e o regime económico e financeiro  da concessão e o da  permissão  do serviço de transporte publico 
coletito serão estabelecidos no  respectivo edital de  licitação, sendo a tarifa de  remuneração  da prestação de 
serviço de transporte público coletivo resultante do processo licitatório da outorga do poder público. 

§ 19 A tarifa de  remuneração  da prestação do serviço de transporte público coletivo deverà ser constituida 
pelo preço público cobrado do  usuário pelos serviços somado à receita oriunda de outras fontes de custeio, de 
forma a cobrir os mais custos do seniiço prestado ao usuário por operador público ou privado, além da 
remuneração do prestador. 

§ 22 0 preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público  coletivo denomina-se tarifa 
pública, sendo instituida por ato ospecífico do poder público outorgante. 

§ 32 A  existência  de diferença a menor entre o  valor monetário da tante de remuneração da prestação do 
serviço  de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se dellcit ou 
subsidio tarifário. 

§ 42 A  existência  de diferença a maior entre o valor monetário da tarifa de remuneração da  prestação  do 
serviço  de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se superavit 
tarifário. 

1,1 
g 52 Caso o poder público opte pela adoção de subsidio tarif:Mo, o deficit originado deterá sitt 	6 g- 

por receitas eoctratartfitias, receitas alternatives, subsidios orçamentários,  subsidias c •  ados intrasset 
intersetoriais  provenientes  de outras categorias de beneficiários dos serviços de transpo 	ntre 	ntes 
instituidos pelo poder público delegante. 

§ C Na ocorrência de superavit tarifário proveniente de receita adicional orig 
serviços delegados, a receita deverá ser revalida para o proprio Sistema de Mobilidade U 

§ 72 Competem ao poder público delegante a fixação, o reajuste e a sinisa° da tarifa de 
prestação do  serviço e da  tanta pública a ser cobrada do usuário 

§e Compete ao poder público delegante a fixação dos Mies tantième 
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g e Os reajustes das tarifas de  remuneração  da  prestação  do seniço obsertellea periodicidade minima 
estabelecida pelo poder público delegante no  edital e no contrato administratito e incluirão  a transferencia de 
parcela dos ganhos de eficiência e produtitidade das empresas aos usuários. 

§ 10. As rebattes ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade minima estabelecida pelo 
poder público delegante no edital e no contrato administratito e debrão: 

I - incorporer  parcela das receitas alternatitas em tatar da modicidade da tarifa ao usuário; 

Il - incorporer Indice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produthddade das empresas 
aos usuàrios; e 

III - aferir o equillbrio econômico e financeiro  da  concessão e o da permissão, conforme  parâmetro  ou 
Indicador definido em contrato. 

§ 11. 0 operador do sertiço, por sua conta e risco e sob anuência do poder público, poderá realizar 
descontos nas tarifas ao usuário, inclusite de carater sazonal, sem que isso possa garer qualquer direito à 
solicitação de retisão da tarifa de remuneração. 

§ 12. 0 poder público poderá, em caráter excepcional e desde que  observado o interesse publico, 
proceder à revisão extraordinária das tarifas, por ato de oficio ou mediante provocação da empresa, caso em que 
esta deterà demonstrar sua cabal necessidade, instruindo o requerimento com todos os elementos 
indispensátels e suficientes para subsidiar a  decisão, dando publicidade ao ato. 

Art. 10. A contratação dos serviços de transporte público coletito sera precedida de licitação e deverá 
obserter as seguirdes diretrizes: 

I -  fixação  de metas de qualidade e desempenho a serem atingidas e seus instrumentos de  controle e 
abliação, 

Il - definição dos incentitos e das penalidades aplicáteis vinculadas à consecução ou não das metas; 

III -  alocação  dos riscos econômicos e financeiros entre os contratados e o poder  concederia; 

- estabelecimento das candie« e meios para a  prestação  de inbrmações operacionais, contábeis e 
financeiras ao poder concedente; e 

V - identificação de etentuais fontes de  receitas attematies, complementares, acessórias  ou de projetos 
associados, bem como da parcela destinada à modicidade tarifária. 

Parágrab  único. Qualquer subsidio taritário ao custeio da operação do transporte público coletivo deverá 
ser definido em contrato, com base em criterios transparentes e objetivos de produtitidade e eficiência, 
especificando, minimamente, o objetivo, a fonte, a periodicidade e obeneficiário, confome o estabelecido nos 

arts (0 e 50 desta Lei. 

Art. 11. Os sertiços de transporte privado coletito, prestados entre pessoas lisicas ou juridicas, deterão 
ser autorizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público competente, com base nos  principias e diretrizes 
desta Lei. 

fanfas-a-sedem-eebfedas- 

Art. 12. Os sendços de utilidade pública de transporte indiadual de passageiros deterão serorganizabs, 
disciplinados e fiscalizados pelo poder público municipal, corn base nos  requisitas minimos de segurança, de 
conforto, de higiene, de qualidade dos serviços e de  fixação prévia dos telores máximos das tantes a serem 
cobradas. (Redação dada pela La n° 12 865, de 2013) 

Art. 12-A 0 direito à exploração de  serviços  de taxi poderá ser outorgado a qualquer interessado que 
satistaça os  requisitos exigidos pelo poder público local (Incluido pela Les n° 12.865, de 2013) 

§ 12 É permitida a transferência da outorga a terceiros que atendam aos requisitos exigidos em legislação 

municipal. ¡Inclue° pela Lei 1..865, de 2013) 

§ 22 Em caso de falecimento do outorgado, o direito à exploração do serviço serti transferido a seus 

sucessores legItimos, nos  termos  dos arts 1.829 e seguintes do Titulo  U  doLiwo V da Parte Especial da Lei r9  
10.406. de 10 de Janeiro de 2002  (Código  ¡Incluido pela Lei n° 12.865, de 2013) 

g e As transtenAncias de quetratam os §§ 12 e dar-se-ão pelo prazo da  outorga e são condicionadas 
à prévia anuência do poder público municipal e ao atendimento dos  requisitas fixados para a outorga. (Incluido 
pela Lei n°  12865. de 2013) 

Art. 13. Na prestação de sertiços de transporte público coletib, o poder público delegante datera realizar 
atitidades de  fiscalização e controle dos sertiços delegados, preferencialmente em parceria com os demais 
entes federatitos. 

CAPITULO  III 

DOS DIREITOS DOS USUARIOS 

Art. 14. São direitos dos usuários do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, sem prejulzo dos pretistos 

nas Leis re  8.078, de 11 de setembro de 1990,  e 8 987, de 13 de fevereiro de 1995: 

I - receber o sertiço adequado, nos tennos do art 62 da Lei n2  8.987, de 13 de fetereiro de 1995; 

II - participar do planejamento, da fiscalização e da abliaçâo da politica local de mobilidade urbana; 

III - ser infamado nos pontos de embarque edesembarque de passageiros, de forma gratuita e acessitel, 
sobre itinerários, horários, tarifes dos serviços e modos de  Interação com outros modais; e 

IV - ter ambiente seguro e acesshel para a utilização do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, 

conforme as Leis ricAi  10.048, de 8 de novembro de 2000,  e 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 

Parágrafo único. Os usuários dos sertiços terão o direito de ser informados. em linguagem acessh.el e de 
fácil compreensão,  sobre: 

I - seus direitos e responsabilidades; 

II - os direitos e obrigações dos operadores dos sertiços; e 

III - os padrões preestabelecidos de qualidade e quantidade dos serviços ofertados, bem como os meios 
para reclamações e respectitos prazos de resposta. 

Art. 15. A participação da sociedade civil no planejamento, fiscalização e abliação da Polltica Nacional 
de Mobilidade Urbana deterá ser assegurada pelos seguintes instrumentos: 

I - Orges colegiados com a participação de representantes do Poder Executito, da sociedade chi' e dos 
operadores dos serviços; 

Il - ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana ou nos 
°rem com atribuições análogas; 

Ill - audiências e consultas públicas; e 

IV - procedimentos sistemáticos de comunicação, de abliação da satisfação dos ci 
e de prestação de contas públicas. 

cAPtruLo  IV  

DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 18 São atnbuições da União: 

I-  prestar assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal e Municlpios. nos terre 
C  

-11 — én 

Lei; 
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II - contribuir para a capacitação continuada de pessoas e para o deseAltento das instituições 
vrnculadas à PciRica Nacional de Mobilidade Urbana nos Estados, Municlpios e Distnto Federal, nos termes 
desta Lei; 

III - organizar e disponibilizar inbrrnações sobre o Sistema Nacional de Mobilidade Urbana e a qualidade e 
procluthiclade dos seniços de transporte público coletho; 

- fomenter a implantação de projetos de transporte público coletho de grande e média capacidade nas 
aglomerações urbanas e nas regiões metropolitanas; 

V - (VETADO), 

VI - fomentar o desenvolvimento tecnológico e cientlfico visando ao atendimento dos prInclpios e diretrizes 
desta Lei; e 

VII - prestar, diretamente ou por delegação  ou  gestão associada, os sauças de transporte público 
interestadual de caráter urbano. 

§ 12 A União  apoiará e estimulará ações coordenadas e integradas entre Municlpios e Estados em áreas 
conurbadas, aglomerações urbanas e regiões metropolitanas destinadas a politicas comuns de mobilidade 
urbana, inclusive nas cidades definidas como cidades gêmeas localizadas em regiões de fronteira com outros 
grées, obeenedo o art 178 da  Constituição Federal. 

§e A  União poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municlpios a organização e a 
prestação  dos seniços de transporte publico coletivo interestadual e internacional de caráter urbano, desde que 
constituido  consórcio público ou convenir:, de  cooperação  para tal fim, obsenedo o art. 178 da  Constituição  
Federal. 

Art. 17.  São  atribuições dos Estados. 

I.  prestar, diretamente ou por delegação ou  gestão associada, os seniços de transporte público coletito 
intennunicipais de caráter urbano, em confomndade com o §  1° do art. 25 da Constituição Federal; 

Il - propor poiftica tributária especlfica e de incentitos para a implantação da Politica Nacional de 
Mobilidade Urbana; e 

III - garantir o apoio e arum:fier a integração dos seniços nas áreas que ultrapassem os limites de um 
Municlpio, em conformidade com o §  30  do art. 25 da Constituição Federal. 

Parágrab único. Os Estados poderão delegar aos Municipos a  organização e a prestação dos seniços 
de transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano, desde que constituldo consõrcio público ou 
convénio de cooperação para tal fim. 

Art. 18. São atribuições dos Municlpios: 

I - planejar, executar e méfier a politica demobilidade urbana, bem como promover a  regulamentação  dos 
seniços de transporte  urbano; 

II - prestar, direta, indiretamente ou por gestão associada, os seniços de transporte público coletivo 
urbano, que têm caráter essencial; 

III - capacitar pessoas e desernorver as instituições vinculadas à polRica de mobilidade urbana do 
Municlpio; e 

IV  - (VETADO) 

Art. 19. Aplicam-se ao Distrrto Federal, no que couber, as atribuções preastas para os Estados e os 
Munclpios, nos termos dos arts. 17e  18. 

Art 20. 0 exercicio das atribuições previstas neste Capitulo subordinar-se-á, em cada ente federativo, às 
normas fixadas pelas respectives leis de diretrizes orçamentárias, às efetives disponibilidades asseguradas pelas 
suas lem orçamentarias anuais e aos imperativos da Lei Complementar n2 101 de 4 de  maio  de 2000 

CAPITULO V 

DAS DIRETRIZES PARA/LANEJAMENTO E GESTÃO DOS SISTEMAS DE MOBILIDADE URBANA 

Art. 21. 0 planejamento, a  gestão e a avaliação dos sistemas de mobilidade deverão contempler 

I - a identificação clara e transparente dos objetivos de curto, médio e longo prazo; 

Il - a  Identificação  dos meios financeiros e institucionais que assegurem sua  implantação e execução; 

III - a formulação e implantação dos mecanismos de monitoramento e avaliação sistemáticos e 
permanentes dos objethos estabelecidos; e 

IV  - a  definição das metas de atendimento e universalização da oferta de transporte público coletivo, 
monitorados por indicadores preestabelecidos. 

Art. 22. Consideram-se atribuições mInimas dos órgãos gestores dos entes federativos incumbidos 
respectnemente do planejamento e gestão do sistema de mobilidade urbana: 

I-  planejar e coordenar os diferentes modos e serviços, obsenedos os princlpios e diretrizes desta Lei; 

II - mener rie  fiscalizar  os serviços e monitorardesempenhos, garantindo a consecução das metas de 
universaliz ação e de qualidade; 

III - implantar a poiRica tantale; 

- dispor sobre  itinerários, frequências e padrão de qualidade dos seniços; 

V - estimular a  eficácia e a eficiência dos serviços de transporte publico 	coletivo; 

VI. garantir os direitos e observer as responsabilidades dos usuários; e 

VII - combater o transporte ilegal de passageiros. 

Art. 23. Os entes federativos poderão utilizar, dentre outros instrumentos de gestão do sistema de 
transporte e da mobilidade urbana, os seguintes: 

I - restrição e controle de acesso e circulação, permanente ou temporário, de veIculos motorizados em 
locais e horários predeterminados; 

Il -  estipulação  de padrões de  emissão  de poluentes para locais e horários determinados, podendo 
condicionar o acesso e a circulação aos espaços urbanos sob controle; 

III - aplicação de tributos sobre modos e serviços de transporte urbano pela  utilização  da infraestrutura 
urbana, iÀsando a desestimular o uso de determinados modos e seniços de mobilidade, vinculando-se a receita à 
aplicação  exclusive em infraestrutura urbana destinada ao transporte público coletivo e ao transporte  não 

motorizado e no  financiamento  do subsidio público da tarifa de transporte público, na forma da lei; 

IV - dedicação de espaço exclusivo nas vias públicas para os seniços de transporte publico 	coletivo e 
modos de transporte  não motorizados; 

V - estabelecimento da polRica de estacionamentos de uso público e pilado, com e sem pagamento pela 
sua  utilização, como parte integrante da PolRica Nacional de Mobilidade Urbana; 

VI-  controle do uso e operação da infraestrutura %Une destinada à  circulação e operaçào 
carga, concedendo prioridades ou restrições; 

VII - monitoramento e controle das emissões dos gases de efeito local e de efeito 
transporte motorizado, facultando a restnção de acesso a determinadas Vas em razão da crib 
de emissões de poluição; 

VIII-  convénios para o combate ao transporte ilegal de passageiros; e 

IX - convênio para o transporte coletivo urbano internacional nas cidades definidas como cidades 
nas regiões de fronteira do Brasil com outros pallies, obsenedo o art 178 da  Constituição  Federal, 	2. 

o 
Art 24 0 Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetixeçâo da PolRica Nacional de AC° 
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Urbana e deará contemplar os princlpios, os objetivas e as diretrizes desta Lei, bem 

I - os seriaços de transporte público coletbo; 

II - a circulação ária; 

III - as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana; 

IV - a acessibilidade para pessoas com deiciência e restrição  de mobilidade, 

V - a  integração  dos modos de transporte público e destes com os prbedos e os  não motorizados; 

VI- a  operação e o disciplinamento do transporte de carga na inhaestrutura Warta; 

VII-os poios geradores de ■ragens; 

VIII - as Crees de estacionamentos públicos e prItedos, gratuitos ou onerosos; 

IX - as  áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada; 

X - os mecanismos e instrumentos de Onanciamento do transporte público coletbo e da infraestrutura de 
mobilidade urbana; e 

>3 - a sistemática de aeliação, reasào e atualização peredica do Plano de Mobilidade Urbana em prazo 
não superior a 10 (dez) anos 

§ 12 Em Municipios acima de 20.000 (i.rnte mil) habitantes e em todos os damais obrigados, na forma da 
lei, à  elaboração  do plano diretor, deará ser elaborado o Plano de Mobilidade Urbana, integrado e compathel 
com os respectitos pianos diretores ou mies inserido. 

g e Nos Municipios sem sistema de transporte público coletbo ou indiiiidual, o Plano de Mobilidade 
Urbana deará ter o foco no transporte não motorizado if no planejamento da infraestruturaurbana destinada aos 
deslocamentos a pé e por bicicleta, de acordo com a  legislação nente. 

g e o Plano de Mobilidade Urbana aimera ser integrado ao plano diretor municipal, existante ou em 
elaboração, na prazo máximo de 3 (très)  anos da tigéncia desta Lei. 

§ 42 Os Municlpios que  não tenham elaborado o Plano de Mobilidade Urbana na data de promulgação 
desta Lei  terão o prazo máximo  de 3  (très)  anos de sua ■4giincia para elaborá-lo. Findo o prazo, Ilcam impedidos 
de receber recursos orçamentários federais destinados à mobilidade urbana até que atendam à exigéncia desta 
Lei. 

cAptruLovI 

DOS INSTRUMENTOS DE AP010 A MOBILIDADE URBANA 

Art. 25. 0 Poder Executivo da União, o dos Estados, o do Distrito Federal e o dos MunicIpios, segundo 
suas possibilidades orçamentárias e financeiras e obsenedos os pnnclpios e diretrizes desta Lei, farão constar 
dos œspectbos projetos de planos plurianuais e de leis de diretrizes orçamentárias as ações programáticas e 
Instrumentos  de  apoio  que  serão utilizados, em cada perbdo, para o aprimoramento dos sistemas de mobilidade 
urbana e melhoria da qualidade dos senirços. 

Parágrafo único.  A  indicação das agies e dos instrumentos de apoio a que se refera o caput será 
acompanhada, sempre que posshel, da fixação de critérios e condições para o acesso aos recursosinanceiros 
e às outras tonnas de benelicios que sejam estabelecidos. 

CAPITULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art 28. Esta Lei se aplica, no que couber, ao planeamento, controle, fiscalização e operação  dos 
seniços de transporte público coletno intennunicipal, interestadual e internacional de caráter urbano. 

Art 27 (VETADO) 

Art. 28. Esta Lei en, t■por 100 (cem) dias apte a data de sua publicação 

Brasilia, 3 de >nain" de 2012; 1919 da  Independência e 1242 da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Nelson Henrique &ubacs Filho 
Paulo &Miro Olheira Passos 
Pauto Roberto dos Santos Pinto 
Eva Maria Cella Dal Chiaten 
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Roberto de  Olheira Muniz 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 4 1 2012 
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Mensagem de i.eto 

Vigência 

e 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Juridicos 

LEI Pr 12.527. DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011. 

Regula o acesso a informações  previsto  no inciso )0001I 

do art. 52, no inciso II do § 32 do art. 37 e no § e do art. 
216 da Constituição Federal; altera a Lei n2 8.112, de 11 

de dezembro de 1990; revoga a Lei n2 11.111. de 5 de 

Regulamento maio de 2005. e disposithos da Lei n2 8.159. de 8 de 
janeiro de 1991; e  dé outras proVdências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

cAptruLo I 

DISPOSIÇÕES  GERAIS 

Art. 12 Esta Lei  dispõe  sobre os procedimentos a serem obsenedos pela União, Estados, Distrito Federal 

e Municipios, com o fim  de garantir o acesso a informações preVsto no inciso >00611 do art. 52,  no  inciso  lido § 3° 
do art. 37  e no §  2° do art 216 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei: 

I - os ôrgilos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executhc, Legislativo, incluindo as 
Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

Il - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela  União, Estados, Distrito Federal e MunicIpios. 

Art.  22 Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades priiedas sem  fins  lucrativos que 
recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou 
mediante semer« sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outres 
instrumentos congêneres. 

Parágrafo  único.  A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no ca put refere-se à parcela 
dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuizo das prestações de contas a que estejam 
legalmente obrigadas. 

Art. 32 Os procedimentos preVstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à 
informação e dessem ser executados em confomiidade com os princlpios básicos da administração pública e com 
as seguintes diretrizes: 

I - obseiváncia da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

Il - dhulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da  informação; 

- fomento ao desenvolVmento da cultura de transparência na administração pública; 

V - desenvohimento do controle social da administração pública. 

Art. 42 Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - irdormação. dodos, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 
conhecimento, contidos em qualquer moto, suporte ou formato, 

II - documenta unidadeeegistro de informações, qualquer que seja o suporte ou formate; 

III  - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão  de sua 
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 

IV  - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa naturel identificada ou identilicieel; 

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção,  recepção, classilicação, 
utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquhernereo. armazenamento, eliminação, 
avsliação, destine* ou controle da  Informação; 

VI - disponibilidade: qualidade da intormação que pode ser conhecida e utilizada por individuos, 
equipamentos ou sistemas autorizados; 

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou modificada 
por determinado indhAduo, equipamento ou sistema; 

VIII - integridade: qualidade da informação não  modificada, inclushe quanto à origem, transito  e destine; 

IX  primarledade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo dedetalhamento posshel, 
sem modificações. 

Art. 52 É de.« do Estado garantir o direito de acesso à informação, que sera franqueada, mediante 
procedimentos objethos e ágeis,  de forma transparente, clara e em linguagem de fácil  compreensão. 

CAPITULO II 

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA  DIVULGAÇÃO 

Art. 62 Cabe aos Órgãos e entidades do poder  publico, obsenedas as normes e procedimentos 
especificos aplicamis, assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua dhulgaçào; 

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e 

III -  proteção  da  informação sigilosa e da  Informação pessoal, obseneda a sua disponibilidade, 
autenticidade, integridade e mentual restrição de acesso. 

Art. 72 0 acesso à  informação  de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter 

I -  orientação  sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá 
ser encontrada ou obtida a informação almejada; 

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus tirglbos ou 
entidades, recolhidos ou não a arquhos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por pessoa lisica ou entidade privadadecorrente de qualquer 
vinculo com seus ôrgãos ou entidades, mesmo que esse i.inculo  já tenha cessado; 

IV - informação primária, Integra, autêntica e atualizada; 
»47 

- informação sobre atiiidades exercidas pelos dirgãos e entidades, inclusKe as relatives à 	- 

organização e senàços; 

VI - informação pertinente à administração do patrimônio  público, utilização  de 
contratos administrativas; e 

VII-  informação relatme. 

a) à implementação, acompanhamento e resultados  dos programas, projetos e 
entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções,  auditorias,  prestações e tomadas de contas  realizadas  pelos 
controle interna e externo, incluindo prestações de contas relathes a exercicios anteriores. 
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). 
o c; 
P 

s 19 Não sendo possivel conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o 	 idad3 
que receber o pedido devera, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou 

II - Indicar as razões de fato ou de direto da recusa, total ou parme!, do acesso pretendido; ou 

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se kir do seu conhecimento, o Orgão ou a 
que a detém. ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o int 
remessa de seu pedido de informação. C  

o 

Art. 11. 0 órgão ou entidade pública &para autorizar ou conceder o acesso imediato à 
disponitel. fl — 

§ 12 0 acesso à Irdarmação previsto no caput não compreende as infomiações referentes a projetos de 
pesquisa e desenvolvimento cientlicos ou tecnológicos cujo sigilo sella imprescindlvel à segurança dasociedade 
e do Estado. 

§e Quando red  b  autorizado acesso integral à informa* por ser ela parcialmeree sigilosa, é 
assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou  cópia com ocultação da parte sob 

§ 32 0  direito  de acesso aos documentos ou às Informaçõesnefes contidas utilizados como fundamento 
da tomada de decisão e do ato administrativo sera assegurado com a edição do ato decisório respectivo. 

§ 42 A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado  ace órgãos e entidades referidas no 

art. 12. quando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta 
Lei. 

§ 52 Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à autoridade 
competente a imediata abertura de sindicancia para apurar o desaparecimento da respective  documentação. 

§ C Vertficada a  hipótese prevista no § 52 deste artigo, o responsável pela guarda da informação 
extratiada devera, no prazo de 10 (dez) dias,  justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua 
alegação. 

Art. 82 É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a 
divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas  competências,  de  informações  de interesse coletivo ou 
geral por eles produzidas ou custodiadas. 

§ 12 Na divulgação das informações a que se refere o capte. deterão constar, no mlnimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectives unidades e 
horários de atendimento ao público; 

Il - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III - registros das despesas. 

- informações concementes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, 
bem como a todos os contratos celebrados; 

V - dodos gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetas e obras deórgãos e entidades; 
e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.  

VI-  manter atualizadas as informações disponheis para acesso; 

VII - indicar local e Instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefeinica. 
com  o órgão ou entidade detentora do  sitio; e 

VIU - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoes com 

deliciéncia, nos termos do art 17 da Lei e 10.098, de 19 de dezembro de 2003,  e do art e  da Començão_sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência,  aproa pelo Decreto Legislativo n2 185, de 9 de julho de 2008.  

§  42 Os Municipios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes Oum dispensados da divulgação 

obrigatória na interne( a que se refere o § V, mantIda a obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de 
informações n3lathas à execução  orçamentária e financeira,  nos critérios e prazos previstos no art. 73-8 da Lei  

Complementar e 101, de 4 de maio de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Art. e 0 acesso a informações públicas será assegurado mediante: 

I • criação de serviço de informações ao cidadão, nos õrgãos e entidades dopoder público, em local com 
condições apropriadas  para: 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 

b) irdcmar sobre a tramitação de documentos nas suas respectives unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 

Il  -realização  de  audiências  ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas de 
divulgação. 

CAPITULO III 

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO A INFORMAÇA0 

Seção I 

Do Pedido de Acesso 

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos Orgãos e entidades 

referidos no art. 19 desta Lei, por qualquer meio legitimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e 
a especificação da informação requerida. 

§ 19 Para o acesso a informações de interesse público, aidentificação do requerente não pode conter 
exigências que inviabilizem a solicitação. 

§ 29 Para cumprimento do disposto no ca put, os órgãos e entidades públicas deriank utilizar todos os 
meios e instrumentos legftimcs de que dispuserem, sendo obrigatória a daulgação em sltios oficiais da rede 
mundial de computadores (internet). 

§ 39 Os sltios de que trata o §  22 deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos seguintes 
requisitos: 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à inbrmaçãode forma objetiva, 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 

II - possibilitar a grateção de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não 
proprietários, tais como planilhas e texto. de =do a facilitar a análise das informações; 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legivers 
por máquina; 

IV - ditulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da infomiação; 

V - garantir a autenticidade e a integndade das informações disponiveis para acesso; 

§ 22 Os órgãos e entidades do poder público devem aabilizaraltemativa de encaminhamento de pedidos 
de acesso por meio de seus sitios oficiais na interne. 

§ 39 São vedadas quaisquer exigências  relatives aos motivos determinantes da solicitação de informações 
de interesse público. 
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4IP 
§12 0 recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-Geral da  União depois de 

submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior àquela que exarou a  decisão  
impugnada, que deliberara no prazo de 5 (cinco) dias. 

§ e 0 prazo referido no § 12 poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dies, mediante justificative 
expresse, da qual sera cientificado o requerente. 

§ 32 Sem prejutzo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislação aplicatel, 
o órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o proprio requerente possa pesquisar a inbrmaçao de que 
necessitar. 

§ 42 Quando não for autorizado o acesso por se tratar de irdormação total ou parcialmente sigilosa, o 
requerente deverà ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições  para sua interposição, 
devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente para sua  apreciação.  

§ e A  Informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato,  caso haja anuência do 
requerente. 

§ C Caso a  Informação solicitada esteja disponkel ao público em formato Impresso, eletrônico ou em 
qualquer outro meio de acesso universel,  serão informados ao requerente, por escrito,  o luger e a forma pela qual 
se poderá consulter, obter ou reproduzir a referida  Informação, procedimento esse que desonerará o õrgão ou 
entidade pública da  obrigação  de seu fornecimento direto, selva se o requerente declarar não dispor de meios 
para realizar por si mesmo tais procedimentos. 

Art. 12. 0 serviço de busca e fornecimento da informa* é gratuito, saho nas hipóteses de  reprodução  
de documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado exclusivamente 
o velor necessário ao ressarcimento do custo dos seniços e dos materiais utilizados. 

Parágrafo único. Estera isento de ressarcir os custos previstos no ca put todo aquele cuja situação 
econômica não lhe permita tazê-lo sem projet) do sustento próprio ou da familia, declarada nos termos da Lei 
n2  7.115, de 29 de agosto de 1983.  

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipulação passa 
prejudicar sua integridade, denerá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere com o 
original. 

Parágrafo tinic.o. Na impossibilidade de  obtenção  de cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas 
expensas e sob supervisào de servidor público, a  reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco  a 
conseneção do documento original. 

Art. 14. E direito do requerente obter o inteiro teor de  decisão  de negativa deacesso, por certidão ou 
cópia. 

Seção Il 

Dos Recursos 

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negative do acesso, poderá o 
Interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência. 

Parágrafo único. 0 recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decisão 
impugnada, que damne se manifester no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 18. Negado o acesso a  informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executito Federal, o 
requerente poderá recorrer à Controladoria-Geral da  União,  que  deliberará  no prazo de 5 (cinco) dias se: 

I - o acesso à informação  não  classificada como sigilosa for negado: 

Il - a  decisão  de negative de acesso à informação total ou  parcialmente classificada como sigilosa não 
indicar a autoridade  classificadora  ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de acesso ou 
desclassificação; 

III - os procedimentos de  classificação  de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido 
observedos; e 

IV - estiverem sendo descumpndos prazos ou outros procedimentos prevstos nesta La. 

§e Verificada a  procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geral da  União  determinara ao Orgao 
ou entidade que adote as providencias necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei. 

§ e_ Negado o acesso à informa* pela Controladoria-Geral da  União, poderá ser interposto recurso à 
Comissão Mista de Rerneliaçâo de Informações, a que se refere o art. 35. 

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de  desclassificação  de informaçãojxotocolado em Orel° da 
administra* pública Ioderai,  poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, sem prejulzo das 
competências  da  Comissão  Mista de Reaveliaçâo de Informações, previstes no art. 35, e do disposto no art. 18. 

§ 12 0 recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido às autoridades mencionadas depois de 
submetido à apreciação de polo menos urna autoridade hierarquicamente superior à autoridade que exarou a 
decisão  impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectiva Comando. 

§ 22  Indeferido o recurso previsto no ca put que tenha como objeto a  desclassificação  de informação 
secreta ou ultrassecreta, caberá recurso à  Comissão  Mista de Reateliaçao de informações prenista no art. 35. 

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no recurso previsto no art.  15e  
de ravisa° de classificação de documentos sigilosos serão objeto de  regulamentação  m'Ode dos Poderes 
Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao solicitante, em 
qualquer caso, o direito de ser informado sobre o andamento de seu pedido. 

Art. 19. (VETADO). 

§ 12 (VETADO). 

g e os  órgãos  do Poder Judiciário e do Ministério  Público informarão ao Conselho Nacional de Justiça e 
ao Conselho Nacional do Ministério Público, respectivemente, as decisões que, em grau de recurso, negarem 
acesso a informações de interesse público. 

Art. 20. Aplica-se subsidiariamente ,  no que couber, a Lei n2  9.784, de 29 de janeiro de 1999,  ao 
procedimento de que trata este  Capitulo.  

CAPITULO  IV 

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO A INFORMAÇA0 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 21. Não poderá set negado acesso à informação necessária à tutela ludiciel ou administrative de 
direitos fundamentais. 

direitos humanos praticada por agentes públicos ou  amando  de autoridades públicas  não  poderão 
Parágrafo tinico. As informações ou documentos que versem sobre condutas queimpliquem 141 

restrição de acesso. 

Art. 22. 0 disposto nesta Lei  não exclui as demais  hipóteses legais de sigilo e de 	redo de 
as hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atitidade 
pessoa fisica ou entidade priveda que tenha qualquer vinculo com o poder público. 

Seção II 

De  Classificação  da  Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 23. São consideradas imprescindheis à segurança da sociedade ou do Estado e. port 
de classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestnto possam: 

Z 
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§ 32 Regulamento dit sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de 
informação sigilosa, de modo a protegê-la contra perda,  alteração incletida, acesso, transmissão e divulgação 
não autorizados. 

I- pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a inteandade do temtório 

II  - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociages ou as relações internacionais do Pais, ou as 
que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais; 

lu - pôr em risco a tee, a segurança ou a amide da população; 

- oferecer eleiado risco à estabilidade financeira, econômica  ou monetária do Pals; 

V - prejudicar ou causer  naco  a pianos ou operações estratégicos das Forças Armadas; 

VI-  prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desentoltimento cientilico ou tecnológico. assim 
como a sistemas, bens, instalações ou  áreas  de interesse estratégico nacional; 

VII - pôr em fisc° a segurança de  instituições  ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus 
familiares; ou 

VIII - comprometer atitidades de inteligência, bem como de intestigação ou iscalização em andamento, 
relacionadas com a preençâo ou repressão de infrações. 

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, obsertebo o seu teor e em  razão  de sua 
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta 
ou reserteda. 

§ 12 Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificação pretista no 
ca put rgoram a partir da data de sua  produção e são os seguintes: 

I - ultrassecreta: 25 (tinte e cinco) anos: 

II - secreta: 15 (quinze) anos; e 

III - reservada: 5 (cinco) anos. 

g e As  informações  que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidente da 
República e respectitos  cônjuges e filhos(as) serão classificadas como resenadas e ficarão sob sigilo até o 
término do mandato em exercício  ou do último mandato, em caso de  reeleição. 

§ 39 Altematemente aos prazos previstos no § 12,  poderá ser estabelecida como termo final de restrição 
de acesso a  ocorrência  de determinado eento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo máximo de 
classificação. 

§ 49  Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, a 
informação tomar-se-à, automaticamente, de acesso público. 

§ 52 Para a classificação da  informação em determinado graude sigilo, deverá ser observado o interesse 
público da informação e utilizado o critério menos restritie posslel, considerados: 

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 

II - o prazo máximo  de restrição de acesso ou o tiento que defina seu termo final. 

Seção  III 

Da Proteção e do Controle de  Informações Sigilosas 

Art. 25. É deer do Estado controlar o acesso e a ditulgaçâo de infomiaçõessigilosas produzidas por 
seus órgãos e entidades, assegurando a sua  proteção.  (Regulamento) 

§ 12 0 acesso, a ditulgação e o tratamento de informação  classificaria como sigilosa ficarão restntos a 
pessoas que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam detidamente credenciadas na forma do 
regulamento, sem prejulzo das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei. 

§ 29 0 acesso à informação classificada como sigilosa cna a obrigação para aquele que a obtete de 
resguardar o sigilo. 

Art. 28. As autoridades públicas adotarão as protidéncias necessárias para que o pessoal a  elas 
subordinado hierarquicamente conheça as normes e observe as medidas e  procedimentos  de segurança para 
tratamento de informações sigilosas. 

Parágrafo único. A pessoa Mica ou entidade prieda que, em razão  de qualquer eiculo com o poder 
público, executar «Miladies de tratamento de informações sigilosas adotará  as protidências  necessárias  para 
que seus empregados, prepostos ou representantes obserem as medidas e procedimentos de segurança das 
informações resultantes da aplicação desta Lei. 

Seção  IV 

Dos Procedimentos de Classilicação. Reclassilicação e Desclassificação 

Art. 27. A classificação do sigilo de informações no  âmbito  da administração pública federal é de 
competência:  (Regulamento) 

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades: 

a) Presidente da República; 

b) Vice-Presidente da República; 

c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogates; 

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e 

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior, 

II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de autarquias, fundações ou 
empresas públicas e sociedades de economia mista; e 

III - no grau de reseredo, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam funções de 
direção, comando ou  chefia, nhel DAS 101.5, ou superior, do  Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, ou 
de hierarquia equitelente, de acordo com regulamentação especifica de cada órgão ou entidade, obseriado o 
disposto nesta Lei. 

§ 12 A  competência pretista nos incisos I e II, no que se refere á classificação como ultrassecreta e 
secreta, poderá ser delegada pela autoridade responsfral a agente público, inclusie em missão  no exterior, 
tedada a subdelegar,ão. 

§ 22 A  classificação  de informação no grau de sigilo ultrassecneto pelas autoridades pretistas nas alíneas 

'd" e 're" do inciso I deterá ser ratificada pelos respectitos Ministres de Estado, no prazo pretisto em 
regulamento. 

§ 32 A autoridade ou outro agente público que classificar intormação como ultrassecreta deterà 
encaminhar a  decisão  de que trata o art. 28 à Comissão  Mista  de Reateliação de hformages, a que s 
art. 35, no prazo pretisto em regulamento. 

Art. 28. A  classificação  de informação em qualquer grau de sigilo deterá serforma 
conterá, no minimo, os seguintes elementos: 

I - assunto sobre o qual tersa a informação; 

Il - fundamento da  classificação. obsenados os critérios estabelecidos no  art. 24; 

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dies, ou do etento que defina 
final, conforme limites pretistos no art. 24; e 

IV - identificação da autoridade que a classificou 

-n i.  
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2 	-6. 

- n z 
Art. 33. A pessoa lisica ou entidade prineda que detiter  informações em 	eda tinculo da gp lquer  Ir 

natureza com o poder público e deixar de obsencu o disposto nesta Lei estará sujeita segui 	sent . 7 
e 

I - adtertência; 

Il - multa; 

III - rescisão do iAnculo com o poder publico; 

- suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a admi 

pública por prazo não  superior a 2 (dois) anos; e 
3 

g e Pelas condutas descritas no caput  poderá o militer ou agente público responder, também, por 

improbidade administratne, conforme o disposto nas Leis re  1.079, de 10 de abril de 1950.  e 8.42 
junho de 1992.  

Parágrafo único.  A decisão referida no ca put será mantida no mesmo grau de sigilo da  informação 
classificada. 

M. 29. A classificação das intemações será reateliada pela  autoridade classificadora  ou  por autoridade 
hierarquicamente superior, mediante protocação ou de  oficio,  nos termos e prazos estait°s  em regulamento, 
com %Mitas à sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo, obeenado o disposto  no art. 
24.  (Regulamento) 

§ 19 0  regulamento  a que se refere o caput caetera considerar as peculiaridades das informações 
produzidas no exterior por autoridades ou agentes públicos. 

ge Na reatellação a que se refere o ca put. denerão ser examinadas a  permanência  dos =taos do sigilo 
e a possibilidade de  danos decorrentes do acesso ou da ditulgação da informação. 

§ 32 Na  hipótese  de redução do prazo de sigilo da Informação, o note prazo de restrição maniera como 
termo inicial a data da sua produção. 

Art. 30. A autoridade maxima de cada egão ou entidade publicará, anualmente, em Miro à disposição na 
intemet a destinado à teiculação de dados e informações administratnes, nos termos de regulamento: 

I •  rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 

Il - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência future; 

III  •  relatório estatistico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e 
indeferidos, bern como informações genéricas sobre os solicitantes. 

§ 12 Os egtios e entidades  deterão manter exemplar da publicação pretista no ca put para consulta 
pública em suas sedes. 

§  22 Os Cirgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanhadas da 
data, do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação. 

Seção V 

Das Informações Pessoais 

Art. 31. 0 tratamento das informações pessoais dete ser feito de forma transparente e com respeito à 
intimidade, tela priteda, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garanties indiCduais. 

§ 19 As informações pessoais, a que se refera este artigo, relathas à intimidade, %Ida priteda, honra e 
imagem: 

I -  terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 
(cem) anos a contar da sua data de produção ,  a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas 
se referirem; e 

Il - poderão ter autorizada sua daulgação ou acesso por terceiros diante de partiel° legal ou 
consentimento expresso da pessoa a que elas se  referirem. 

g e Aquele que obtiter acesso às Informações de que trata este artigo sera responsabilizado por seu uso 
Indetido. 

g e o consentimento referido no inciso Il do § 19 não  será exigido quando as  Informações forem 
necessárias: 

I - à prenenção e  diagnóstico médico, quando a pessoa estiter fisica ou legalmente incapaz, a para 
utilização única e exclusiternente para o tratamento médico; 

Il - à realização de estatIsticas a pesquisas cientificas  de evdente interesse público ou geral, prendas em 
lei, sendo adada a identificação da pessoa a que as informações se referirem; 

III - ao cumpnmento de ordem judicial;  

IV  - à defesa de  direitos  manas; ou 

V - à proteção do Interesse público e geral preponderante. 

§ 49 A restrição de acesso à informação relatite à tee prfteda, honte e imagem de pessoa não paient ser 
mocada com o intuito de prejudicar processo de  apuração  de  Irregularidades em que o titular das Informações 
«Ulm entoltido. bem como em ações tcitadas  para a recuperação de  fetos histõricos de maior reletência. 

§ 59 Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal. 

CAPITULO V 

DAS RESPONSABLIDADES 

Art. 32. Constituem condutas ilicRas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar. 

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu 
fornecimento ou tenace-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 

Il - utilizar indenidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou 
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão do 
exercicio das atribuições de cargo, emprego ou função pública; 

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação; 

- ditulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indetido à informação sigilosa ou 
informação pessoal; 

V - impor sigilo à informação para obter proteito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de ato 
ilegal cometido por si ou por outrem; 

VI - ocultar da renisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a 
outrem, ou em prejuizo de terceiros; e 

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possIteis Colações de direitos 
humanos por parte de agentes do Estado. 

§ 12 Atendido o principio do  contraditório,  da ampla defesa e do detido processo legal, as condutas 
descritas no ca put serão consideradas: 

I - para fins dos regulamentos disciplineras das Forças Armadas, transgressões militares médias ou 
grènes, segundo os critérios neles estabelecidos, desde que Mo  tipificadas eni lei corno crime ou contrinenção 
penal; ou 

II - para fins do  disposto  na Lei n9  8.112, de 11 de dezembro de 1990,  e suas alterações, infrações 
administrantes, que deterão ser apenadas, no mlnimo, com suspensão, segundo os critérios nela 
estabelecidos. 
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ri' V -  declaração  de inidoneidade para licitar ou contratar com a administ 	pública, até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

§ 19 As sanções previstas nos Incisos I, III e hi  poderão seraplicadas juntamente com a do inciso Il, 
assegurado o direito de defesa do interessado, no respective processo, no prazo de 10 (dez) dias. 

g e A reabilitação referida no inciso V sera autorizada somente quando o interessado efether o 
ressarcimento ao Ore° ou entidade dos prejuizos resultantes e m'as decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso  W. 

§ 32 A aplicação da  sanção preVsta no inciso V é de competência exclusive da autoridade maxima do 
órgão ou entidade publica, facultada a defesa do Interessado, no respective processo, no prazo de 10 (dez)dias 
da abertura de vista. 

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em decorrência 
da divulgação  não autorizada ou utilização indevida de inbnnages sigilosas ou informações pessoais, cabendo 
a apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de 
regresso. 

Parágrafo único. 0 disposto neste artigo aplica-se à pessoa fisica ou entidadepriveda que, em virtude de 
vinculo de qualquer natureza com órgãos  ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e a 
submeta a tratamento indevido. 

C.APFTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E 1RANSITORIAS 

Art. 35. (VETADO). 

§ 12 É institulda a  Comissão Mista de Reaveliação de Informações, que  decidirá,  no âmbito da 
administração pública federal, sobre o tratamento e a classificação de Informações sigilosas e terá competência 
para: 

I - requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou 
conteúdo, parcial ou integral da inbrmação; 

Il - revu a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de oficio ou mediante provocação de 

pessoa interessada, observado o disposto no art.  79e  demais dispositivos desta Lei; e 

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, samare por prazo 
determinado, enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania nacional ou à 
integridade  do território nacional ou grave risco às relações internacionais do Pais,  observado o prazo previsto no 

§ 12 do art. 24. 

§ 29 0 prazo referido no inciso III é limitado a uma única renovação. 

§39 A revsào de oficio a que se refera o inciso II do § 12 deverá ocorrer, no máximo, a cala 4 (quatro) 
anos, apte a reaveliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou secretos. 

§ 49 A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reateliação de Infomiações nos prazos 

previstos no § 32 implicará a desclassificação automática das informações. 

ge Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de 
Reavaliação  de Infomações,  observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e damais disposições 
desta Lei.  (Regulamento)  

Art. 36. 0 tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais 
atenderá às normas e recomendações constantes desses instrumentos. 

Art. 37. É instituldo, no  âmbito  do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, o 
Núcleo  de Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos . (Regulamento)  

I- promover e  propor  Olt utamentaçâo do credenciamento de segurança de pessoas fisicas, empresas, 
órgãos e entidades para tratamento de informações sigilosas; e 

Il - garantir a segurança de infomar,bes sigilosas .  Inclusive aquelas provenientes de palses ou 

organizações internacionais com os quais a República  Federativa  do Brasil tenha  firmado tratado, acordo, 
contrato ou qualquer outro ato internacional, sem prejuizo das atribuições  do Ministério das RelaçõesExterlores 
e  dos demais &Ope competentes. 

Parágrafo único. Regulamento disporá  sobre a composição, organização e funcionamento do NSC. 

Art. 38. Aplica-se,  rio que couber, a Lei e  9.507, de 12 de novembro de 1997.  em relação à informação 
de pessoa, fisica ou juridica. constante de registro ou banco de dados de entidades governamentais ou de 

caráter público. 

Art. 39. Os  órgãos e entidades públicas deverão proceder à  reavaliação das inbrmações classificadas 
como ultrassecretas e secretas na prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial de vigência desta 
Lei. 

§ 12 A restrição de acesso a infomiações, em razão da reaveliação prevista no caput, deverá observa os 
prazos e condições previstos nesta Lei. 

§ 22 No âmbito da administração pública federal, a reateliação prevista no caput poderá ser revista, a 
qualquer tempo. pela Comissão Mista de Reaveliação de Infomiações, observados os termos desta Lei. 

§ 39 Enquanto não transcorrido o prazo de reaveliação previsto no ca put, sera mantida a classificação da 
informação nos termos da legislação precedente. 

§ 42 As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reaveliadas no prazo previsto no 
caput serão consideradas, automaticamente, de acesso público. 

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo de cada tegão 

ou entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade que lhe sala diretamente 

subordinada para, no  âmbito  do respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições: 

I - assegurar o cumprimento das normas relatives ao acesso a informação, deforma eficiente e adequada 

aos objetivos desta Lei; 

Il - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sobre o seu 
cumprimento; 

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas e 
procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e 

IV - orientar as respectives unidades no que se refera ao cumprimento dodisposto nesta Lei e seus 
regulamentos. 

Art. 41. 0 Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública Ioderai  responsável: 

transparêncS 

A 0—  
11 — 

II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refera Bo deserhohimento de práticas rase 
transparência na administração pública; 	 C 

C 
III - pelo monitorarnento da aplicação da lei no  âmbito  da administração públic 

consolidando a publicação de informações estatisticas relacionadas no art. 30; 

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com 

implementação desta Lei. 

Art 42. 0 Poder Executiva regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e ode 
contar da data de sua publicação. 

Art 43 0 inciso VI do art 116 da Lei no 8112, de 11 de dezembro de 1990, passa a yi 

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da 
administração pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação; 
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seguinte  redação.  

'Art. 118. 	  

VI-  leiar as irregularidades de que tii.er  ciência em razão do cargo ao conhecimento 
da autoridade superior ou, quando ramer suspeita de ernolumento desta, ao 
conhecimento de outra autoridade competente para apuração; 

(NR) 

Art. 44. 0 CapRulo IV do Titulo  N da Lei n28.112, de 1990, passa a ■igorar ecrescido do seguirte art. 
128-A: 

'Art. 128-A.  Nenhum senklor  poderá ser responsabilizado civil, penal ou 
administrativamente por dar ciência à autoridade superior cm, quando hotoer suspeita 
de envohimento desta, a outra autoridade competente para  apuração  de inbmiaçâo 
concernente à prática de crimes ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda 
que em decorrência do exercicio de cargo, emprego ou função pública.' 

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municlpios, em legislação própria, obedecidas as 
normas gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras especi ficas, especialmente quanto ao disposto no art.  92  e 
na Seção Il do CapRulo III. 

Art. 48. Reogam-se: 

I - a Lei n2  11.111, de 5 de maio de 2005;  e 

Il-os arts. 22 a 24 da Lei e 8.159, de 8 de janeiro de 1991. 

Art. 47. Esta Lei entra em i.igor 180 (cento e oitenta) dias após  a data de sua  publicação.  

Brasilia, 18 de novembro de 2011; 1902 da Independência e 12e da República. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
	

IS I S gUeS 

I -  administração 
Prefeito, Secretarias, 
auxiliares, previstos em 

II -  administração 
fundações, empresas públ 
outras entidades dotadas 

direta, integrada pelo Gabinet 
Subprefeituras e demais óreos 

lei; 
indireta, integrada pelas autarquias, 
icas e sociedades de economia mista, e 
de personalidade jurídica. 

Parágrafo único - Os óreos da administração direta e as 
entidades da  administração indireta, serão criados por lei 
especifica, ficando estas últimas vinculadas às Secretarias ou 
órgãos equiparados, em cuja área de competência estiver 
enquadrada sua principal atividade. 

Art. 81 - A  administração  pública direta e indireta 
obedecerá aos princípios e diretrizes da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do 
interesse público,  descentralização, democratização,  
participação  popular, transparência e valorização  dos 
servidores públicos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

S 1 0  - As entidades sem fins lucrativos que mantiverem 
contratos ou receberem verbas públicas  deverão comprovar que 
seus dirigentes não  incidem nas hipóteses de inelegibilidade, 
previstas na  legislação federal. 

5 2° - Cabe ao Município promover a  modernização  da 
administração  pública, buscando assimilar as inovações 
tecnológicas, com adequado recrutamento e desenvolvimento dos 
recursos humanos necessários.  

(Parágrafo  único renumerado para S 20  e S 1° acrescentado 
pela Emenda 35/12) 

Art. 82 - Todos os  órgãos  da  administração direta e 
indireta, inclusive o Prefeito e o Tribunal de Contas do 
Município, ficam obrigados a fornecer informações,  de qualquer 
natureza, quando requisitadas, por escrito e mediante 
justificativa, pela Câmara Municipal através da Mesa, das 
Comissões ou dos Vereadores. 

S 1° - É fixado o prazo máximo  de 30 (trinta) dias para 
que o Executivo e o Tribunal de Contas do Município prestem as 
informações requisitadas pelo Poder Legislativo, na forma do 
disposto no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

2° - É  cabível recurso judicial para o cumprimento do 
"caput" deste artigo, se  não observado o prazo estipulado no 
parágrafo anterior, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 

Art. 83 - Para a organização da  administração pública 
direta e indireta é obrigatório, além do previsto nos arts. 37 
e 39 da Constituição da República, o cumprimento das seguintes 
normas: 

I -  participação  de representantes dos servidores públicos 
e dos usuários nos órgãos diretivos, na forma da lei; 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICfPIO DE SAO PAULO 

oina 
n 

Isis Dua 	JJ.ues 
RF 11.207A 

controle dos órgãos municipais, visando melhorar as condiçii 411111 ,-, 
de segurança e higiene dos imóveis. 	 1111  

§ 2° - As irregularidades, nos termos da legislação 
própria, cometidas por proprietários, sublocadores ou terceiros 
que tomem o lugar destes em imóveis alugados que se constituam 
em habitações coletivas precárias, acarretarão aos mesmos, além 
das sanções civis e criminais cabíveis,  outras penalidades e 
providências administrativas previstas em lei. 

CAPÍTULO IV 
DO TRANSPORTE URBANO 

Art. 172 - Compete à Prefeitura planejar, organizar, 
implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão, 
permissão,  ou outras formas de contratação, bem como 
regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, no 

Ile 	âmbito do Município. 

Parágrafo único - Lei disporá sobre a  organização e a 
prestação dos serviços de transportes públicos, que têm caráter 
essencial, respeitadas as interdependências com outros 
Municípios, o Estado e a União. 

Art. 173 - 0 sistema de transporte urbano compreende: 

I - o transporte público de passageiros; 
II - as vias de circulação e sua  sinalização; 
III - a estrutura operacional; 
IV - mecanismos de  regulamentação; 
V - o transporte de cargas; 
VI - o transporte coletivo complementar. 

Art. 174 - 0 sistema local de transporte deverá ser 
planejado, estruturado e operado de acordo com o Plano Diretor, 
respeitadas as interdependências com outros Municípios, o 

I/ 	
Estado e a União. 

§ 1° - Lei disporá sobre a rede estrutural de transportes, 
que deverá ser apresentada pelo Poder Executivo, em conjunto 
com o Plano Diretor e periodicamente atualizada. 

§ 2° - No planejamento e implantação  do sistema de 
transportes urbanos de passageiros, incluídas  as vias e a 
organização do tráfego,  terão prioridade a  circulação  do 
pedestre e o transporte coletivo. 

§. 3° - 0 Plano Diretor deverá prever tratamento 
urbanístico  para vias e áreas contíguas  à rede estrutural de 
transportes com o objetivo de garantir a segurança dos cidadãos 
e do patrimônio ambiental, paisagístico e arquitetônico da 
cidade. 

Art. 175 - A  regulamentação  do transporte público de 
passageiros deverá contemplar: 

I - o planejamento e o regime de  operação; 
II - o planejamento e a administração do trânsito; 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 

III - normas para o registro das empresas operadoras; 
IV - os direitos e os deveres dos usuários e 

operadoras, considerando o conforto e a segurança dos usuários 
e operadores dos  veículos; 

V - normas relativas à  fiscalização  da  prestação  do 
serviço adequado de transporte e o trânsito estabelecendo 
penalidades para operadores e usuários; 

VI - normas relativas ao pessoal das empresas operadoras, 
enfatizando os aspectos concernentes ao treinamento; 

VII - normas relativas às características  dos  veículos; 
VIII -  padrão  de  operação  do serviço de transportes, 

incluindo integração física, tarifária e operacional; 

IX - padrão  de segurança e manutenção  do serviço; 
X - as condições de  intervenção e de  desapropriação  para 

regularizar deficiências na prestação dos serviços ou impedir-
lhes a descontinuidade, cabendo nesses casos ao Executivo 
comunicar imediatamente à Câmara Municipal; 

XI - a metodologia, as regras de tarifação e as formas de 
subsídios. 

Art. 176 - Nos casos em que a  operação direta do serviço 
estiver a cargo de particular, o operador, sem prejuízo  de 
outras obrigações, deverá: 

I - cumprir a  legislação  municipal; 
II - vincular ao serviço os meios materiais e humanos 

utilizados na sua prestação, como veículos, garagens, oficinas, 
pessoal e outros, automaticamente com a simples assinatura do 
contrato, termo ou outro instrumento jurídico. 

Art. 177 - Ao operador direto não será admitida a ameaça 
de interrupção, nem a  solução  de continuidade ou deficiência 
grave na  prestação  do serviço público essencial de transporte 
coletivo urbano. 

§ 1 0 - Para assegurar a continuidade do serviço ou para 
sanar deficiência grave na respectiva prestação, o Poder 
Público ou seu delegado poderá intervir na  operação  do serviço, 
assumindo-o total ou parcialmente, através do controle dos 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veículos, 
oficinas, garagens, pessoal e outros. 

§ 2° - Independentemente da  previsão  do § 10  deste artigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vinculo jurídico pelo qual o 
particular passou a operar o serviço. 

Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são  de competência exclusiva do  Município, e deverão ser 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art. 
7 0 , inciso III desta Lei. 

Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias úteis antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão  de 
base, divulgando amplamente para a população os critérios 
observados. 

(Alterado pela Emenda 07/91) 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE  SÃO  PAULO 

Art. 179 - Ao Município compete organizar, promo e 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para  circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 180 - 0 Município, em cooperação com o Estado e a 
União, promoverá a  preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 181 -  O  Município, mediante lei, organizará, 
assegurada a  participação  da sociedade, sistema de 
administração  da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da  administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I -  formulação  de política municipal de  proteção ao meio 
ambiente; 

II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

a  administração  da qualidade ambiental; 
IV - conscientizaçâo e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente; 

V -  definição, implantação e controle de espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a sua alteração e/ou supressão permitidos 
somente através de lei específica. 

Parágrafo único - 0 Executivo deverá apresentar e prestar 
contas anualmente à Câmara Municipal de São Paulo e à população 
projeto contendo metas sobre a preservação, defesa, 
recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente. 

(Acrescentado pela Emenda 13/92) 

Art. 182 -  O  Município coibirá qualquer tipo de atividade 
que implique em degradação ambiental e quaisquer outros 
prejuízos globais à vida, à qualidade de vida, ao meio 
ambiente: 

I - controlando e fiscalizando a  instalação, proteção, 
estocagem, transporte, comercialização e utilização  de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco efetivo ou 
potencial à qualidade de vida e ao meio ambiente; 
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LEI N° 8.424 18/08/1976 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Autoriza a celebração de novo contrato de  concessão com a Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos - CMTC, e dá  outras providências. 
Projeto de Lei N0  72/1976 (ver documento) 
EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Decreto n 0  8.579/1977 - Estabelece normas para execução do disposto no par. único 
do art. 9° desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  14.621/1977 - Regulamenta 
Decreto n 0  28.583/1990 Regulamenta 
documento)  
Decreto n 0  28.745/1990 Regulamenta 
documento)  
Decreto n 0  28.952/1990 
documento)  
Decreto n 0  29.100/1990 
documento)  
Decreto n 0  29.264/1990 
documento)  
Decreto n 0  29.402/1990 
documento)  
Decreto n 0  29.469/1991 
documento)  
Decreto n 0  29.511/1991 
documento)  
Decreto n 0  29.776/1991 
gocumento)  
Decreto n° 29.960/1991 
documento)  
Decreto n 0  30.365/1991 
documento)  
Decreto n 0  30.524/1991 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Decreto n 0  14.629/1977 - Dispõe sobre a contratação, pela CMTC, de empresas 
para operação de transportes coletivos, nos termos desta  Lei  e da Lei n 0  
8.579/1977. 
Lei 10.839/1990 - Altera o art. 12 desta  Lei.; (ver documento) 
Lei 11.089/1991 - Altera os §§2 0  e 3° do art. 12 desta  Lei. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
e 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

• 

à 

Notas complem.: 

e 
Alterações: 

esta Lei.; (ver documento) 
os §§ 2° e 3° do art. 12 desta  Lei.; (el 

os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (el 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (yu 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta  Lei.; (yel 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta  Lei.; (y_gt 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (lm 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (yu 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta  Lei.; (ver 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; tvsa 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ex 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei. (lin- 
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LEI N.o 8.424, DE 18 DE AGOSTO DE 1976 

Autoriza a celebração de novo contrato 
de concessão com a Companhia Munici-
pal de Transportes Coletivos— CMTC, e 
dá outras  providências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe se, conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a 
celebrar com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, 
sociedade anônima coin sede na cidade de São Paulo, organizada nos termos • 
do Decreto-lei estadual n.° 15.958, de 14 de agosto de 1946, do Decreto 
municipal n.° 901, de 10 de setembro de 1946, e do Decreto-lei municipal n.0  
365, de 10 de outubro de 1946, novo contrato de concessão para continuar a 
prestar e explorar, com exclusividade, o serviço publico de transporte coletivo 
de passageiros no Município da Capital. 

Art. 2.o — A concessão a que se refere o artigo anterior, compreenderá o 
transporte coletivo de passageiros no Município da Capital, por meio de 
ônibus, troleibus e qualquer outra modalidade de transporte, exceto o metro-
viário, desde que previamente aprovada pela Prefeitura. 

Art. 3.o — A Prefeitura, nos limites de sua competência e através da 
Secretaria Municipal de Transportes — SMT, fixará ou complementará as 
diretrizes básicas  da política de transportes coletivos, as  características  opera-
cionais das linhas e as especificações a que devem atender os serviços. 

Art. 4.o — 0 prazo de concessão será de 30 (trinta) anos, contados da 
assinatura do respectivo contrato. 

Art. 5.o —  O  serviço publico  de transporte coletivo de passageiros serti 
prestado e explorado pela Concessionária, no regime de serviço pelo custo, e 
mediante a cobrança de tarifas estabelecidas pela Prefeitura, de modo a permi-
tir a obtenção de recursos suficientes para: 

a) despesas de exploração e melhoria dos serviços, abrangendo opera-
ção, manutenção, administração e expansão, bem como tributos e encargos de 
qualquer espécie; 

b) constituição de fundo de depreciação dos bens perecíveis; 

c) remuneração adequada do investimento. 

Art. 6.o — As tarifas deverão ser revistas, atendidas as  exigências  da 
legislação pertinente, sempre que inocorrer o equilíbrio econômico-financeiro 
previsto no artigo anterior. 

Art. 7.o — À Prefeitura compete regulamentar e fiscalizar a execução'clo 
serviço concedido, através de seus órgãos próprios e sob os aspectos técnicos, 
econômico, administrativo e financeiro. 

Art. 8.o — No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da 
vigência desta lei, a Prefeitiira, por ato executivo e nos limites de sua compe-
tência, expedirá a regulamentação do serviço concedido, estabelecendo regras 
de execução e de operação, direitos e obrigações, penalidades ou outras 
providências julgadas de interesse público. 

Art. 9.o — A Concessionária é vedado ceder ou transferir, no todo ou em 
parte, a presente concessão, sem prévis autorização, por escrito, da Prefei-
tura. 

Parágrafo único — Para o cabal desempenho de sua missão e sob sua unies 
e exclusive responsabilidade, poderá a Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos — CMTC contratar com terceiros, na forma da legislação vigente, 
por prazo não inferior a 6 (seis) anos, a operação das linhas que julgar conve-
niente, com prévis justificação e autorização final do Prefeito,  eia cada caso, 
dando-se  preferência, em igualdade de condições, às empresas permissioná-
rias que à data da contratação estejam em efetivo e regular funcionamento no 
Município. 
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Art.  10— A Concessionária poderá promover desapropriações por utili-
dade pública, e sem ônus para a Prefeitura, de bens e direitos necessários à 
execução e prestação do serviço concedido, seu melhoramento e ampliação, 
mediante solicitação de ato próprio ao Executivo. 

Art. 11 — A qualquer tempo poderá a Prefeitura encampar o serviço 
concedido, mediante indenização de seu patrimônio liquido, calculada se-
gundo o critério do custo histórico corrigido pelos indices oficiais pertinentes, 
e deduzidas as depreciações admitidas em lei. 

Parágrafo único — Ao término do prazo estabelecido no artigo 4.°, não 
havendo lei que autorize novo instrumento em continuação, a reversão do 
serviço concedido operar-se-á nas mesmas condições do • 'capu t" des te artigo. 

Art.  12— A Prefeitura e a Companhia Municipal de Transportes Colei-
vos — CMTC não poderão conceder isenção do pagamento de passagem 
veículos  de transporte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os casos 

I expressos em lei. 

Parágrafo único — Excepcionalmente, porém, a Prefeitura poderá conce-
der aos estudantes do 1.° e 2.° Ciclos, bem como de Curso Superior, redução 
da tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento). 

Art.  13— As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necesskio. 

Art. 14 — A presente lei entrará cm vigor na data de sua  publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do  Município  de São Paulo, aos 18 de agosto de 1976, 423.° da 
fundação de São Paulo. — 0 Prefeito, Olavo Egydio Setubal — 0 Secretário 
dos Negócios Internos e  Jurídicos, Tedfllo Ribeiro de Andrade Filho — 
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas —  O  Secretário Municipal de 
Transportes, Olavo Guimarães Cupertino —  O  Secretário dos Negócios Ex-
traordinários, aáudio Salvador Lembo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 18 de agosto de 1976.— 
_ 0 Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 
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LEI N9 10.839 , DE 20 DE Fevereiro DE 1990 

Di nova redaçào ao artigo 12 da .Lei n9 
8.424, de 18 de agosto de 1976, @ di ou 
tras providéncias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA L  Prefeita do Municlpio de Sio Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe sio.  oonferidaa por  lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em nenni° de 14 de  teve 
reiro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

"Art: 12 - A  Prefeitura e a Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos - CMTC não poderao con 
ceder isenção do pagamento de passagem.em vexa° de trama 
porte coletivo, inclusive pa ,:a seus servidores, salvo  os 
casos expresses am lei. 

§ 19 - Excepcionalmente, porém, a  Prefei-
tura poderá conceder aos estudantes de 19 e 29 Graus, bem 
como de  cursos preparatórios ab vestibular de ingresso ao 
39 Grau e aos de curso Superior, redução de tarifa nunca 
superior a 50% (cinquenta por cento). 

§ 29 - A Prefeitura poderá, ainda, obser 
Vado 0 mesmo limite previsto no parigrafo anterior, conci 
der  redução  no preço das tarifas, quando pagas adiantadi 
mente, pelo ueuario, mediante a compra de lotes mlnimos 
de passes, na forma a ter disciplinada por decreto. 

§ 39 - Os passes comprados em lotes pelo 
usuirio, na forma do parágrafo anterior, não tarât, prazo 
de validade para aua utilizaçào". 

Art. 29 - As despesas com a execuçào des-
ta lei correiâo por conta das dotações orçamentirias pró-
prias. 

Art. 19 - O artigo 12 da Lei n9 8.424, 
de 18 de agosto de 1976, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicaçào, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

• 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SKO PAULO, aos 20 de Fevereiro 
de 1990, 4379 da fundaçâo de  Sio  Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
ULM PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios JurIdicos 
ASIR ANTONIO KRAIR,  Secretário das Finançai 
ADHEMAR GIANINI,  Secretário  Municipal de Transportes' 
LADISLAS DOWBOR, Secretário don Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em  20 de 
Fevereiro  de 1990. 
JOSE EDUARDO  MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo'Muni-
cipal 
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LEI k9 11.089 	DE 11 DE SETEMBRO DE 1991 
. (Projeto de Lei n9 141/90, do Vereador Arnaldo Madeira) 

Dà nova redaçâo aos paràgrafos 29 e 39, 
do Art: 12, da Lei n9 8.424, de 18 de 
agosto de 1976, cdm redaçâo dada pela Lei 
n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990. 

LUIZA ERDNDINA  DE SOUSA, Prefeita do Municipio de Sio Pau 
lo,'usando das atribuições que  lhe sio conferidas por lei. 
Faz saber qua a Câmara Municipal, em sessio de 13 de egos 
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

-Art. 19 - Os §§ 29 (VETADO) do artigo 12, 
da Lei n9 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redaçâo da-
dapela Lei n9 10.839; de 20 de fevereiro de 1990, passam 
a vigorar com a seguinte redaçâo: 

"§ 29 - A Prefeitura, observado o limite 
de desconto previsto no parigrafo anterior, conceder& re-
duçio de, pelo menos, 10% (dez por cento) no preço das ta 
rzfas, quando pagas adiantadamente pelo usulrio mediante 
a compra de lotes minimos de passes, na forma a.ser disci 
plinada por decreto. 

§ 39 - (VETADO)" 
Art. 29 - Esta lei entrarà em vigor na da 

ta de sua publicaçio, revogadas as disposições em contre 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SAO PAULO, aos 11 de setenbrode 
1991, 4389 da fundaçâo de Sio Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE  SOUSA, PREFEITA 

. DALMO DE ABREU DALLARI, Secreetrio dos Negócietes Juridicos 
AMIR ANTONIO kHAIR, Secretàrio das Finanças 
LOCO GREGORI, Secretirio municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 
seule= de 1991. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretirio do Governo Muni-
cipal 
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LEI N2 11. •89 DE 11 DE SEIEMBRO DE 1921. 
Projeto de Lei n2 141/90) 
(Vereador Arnaldo Madeira) 

Di nova redacio aos par4qrafos 
28 e 32, do art. 12. da Lei 
8.424, de 18/08/76, com red. - 

- sin dada pela Lei  10.839, 	de 
20/02/90. 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente 
da Câmara Municipal de Sio Paulo, faz saber que a Câma-
ra. Municipal de leo Paulo, de acordo com o  5 74 do art. 
42 da Lei Orgânica do  Município  de Si° Paulo, Promulqa 
a séguinte lei: 

Art. 112 - Os Si 24 e 32 , do artigo 12. 
da Lei 8.424, de 	 
18/08/76, com redacio dada pela 	Lei 	10.839, 	de 
20/02/90, passa, a vlgorar com 
a seguinte redaao: 

24 - 	  
39 - Os passes comprados em lotes. 

na  forma do parigrafo anterior, ni° tarie prazo de va-
lidade para a sue  utflizasio ne. precisario ser troca-
dos quando da superveniência de alternats tarif4rias." 

Art. 22 - 	  

Câmara Municipal de Sio Pauli:), 14 de 
novembro de 1991. 

0 Presidente. 
Arnaldo  de Abreu Madeira 

Publicado na Diretoria Geral da Cimara Municipal de Si(' 
Paulo. em 01 de novembro de 1991. 

0 Diretor Geral, 
Nelson raite° Shimabukuro • 
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Intranet // Câmara Municipal de São Paio v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legls 

Pesquisa :  10039  

Total de referências : 1  

252/2014 Foins 
Proc. n° 

Isis Duarte 
RF 11.20 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Alterações: 

LEI No 10.039 08/01/1986 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Dispoe sobre sistema de inforrnaçoes ao publico, 
Projeto de Lei N° 252/1985  (ver documento) 
Marcos Mendonça 
Lel 13.441/2002 - Introduz artigo a esta Lei. (ver  

referente aos onibus da Capital. 

documento)  

[ p_tel_c ] 
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i:olha 
Proc. re 

Isis Duar 
RF 11. 

gues 

• 

LEI N910.039, DE °EDE. 	Janeiro DE 1.906 

Dispõe sobre sistema de informações ao pé 
blico, referente aos ônibus da Capital. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do MunicIpio de Sào Pau 
lo, usando das atribuições que lhe  cio conferidas por 
Fax Buber que a Cimara Munic¡pal, em **** ào de 19 de deys 
bro de 1.985, decretou e eu promulgo a seguinte lei% 

Art. 19 - Nos ponton  iniciais e finals de 
todas as linhas de ónibus que servem na Capital devari ver 
fixado um painel, com informações sobre  horários  de parti 
da, tarifa, descriçào do trajeto em pequeno mana, indican. 
do ruas adjacentes mais utilizadas, endereço da empresa 
telefonas  para sujestiies • reclamações. 

é 19 - Painéis anélogos àqueles de que tra 
ta o 'caput" dente artigo deverio também ser  implantados 
em outros pogtos e paradas de ônibus, escolhidos por crité 
rios a serem fixadoa pelo Executivo, cou o objetivo da ma 
ter adequado  sistema  de  informações ao 

§ -29 - No interior dos  ônibus, em luger vi 
devera ser fixado um 'Sapa, de menor tamanho , 	star 

lar ao previsto no. •caput" deste artigo. 
Art. 29 -  Poderá,  Radiante privia autoriza 

çáo do Executivo e de acordo com critérios por ele estabé 
lecidos, ser inclulda publicidade nos painéis e sapas 
que alude o artigo anterior. 

Art. "er - A implantaçáo e manutençào 	do 
sistema de Informaçõe, de que trata a presente lei  será  de 
responsabilidade do Poder Péblico. 

Art. 49 - O  sistema  de informações previd 
to neste lei devon"( Ber implantado no prazo de 5 (cincoT 
muses a partit' do inicio de sua vigéncia. 

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na data 
dia sue publicação, revogadas as disposições em contrario. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 08de Janeiro 
de 1.986, 4329 da fundaçào.de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDE) SALVADOR LEMBO,  Secretário  dos Negócios Jurldicos 
CARLOS ALBERTO HAMMAM BARRETO,  Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELA,  Secretário  Municipal de Taule 
portes 
ALEX PREUA NETTO,  Secretário  dos Negócios Extraordinérioe 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 6 	de 
Janeiro 	da 1.986. 
JOAO CARLOS FREITAS DE CAMARGO,  Secretário  do Governo Mu 

' nicipal 

Ratificação  da  publicação  do dia 9/janeiro/1.986 
Lei n9 10.039, de 8 de Janeiro de 1.986 
No Art. 19 -  Leia-se como segue • não como constou 
	Capitai deverá ser fixado 	=prima etelefonee 
para sugestões • reclamações. 
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Base de dados : 'agis 

Pesquisa:  11250 

Total de referências : 1  

Isl• Duart• R 	es 
RF 11.2 

292/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	  
0 	IL9 	 Proc. rt• 

3 • 

1/1 
Titulo: LEI No 11.250 01/10/1992 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a isençao de tarifa no sistema de transporte coletivo do Municipio aos 

defidentes fisicos e mentais, e da outras  providencias.  
Projeto: Projeto de Lei No 63/1991 (ver documento) 

Autor(es): Edson Falanga 
Alterações:  Lei  14.988/2009 - Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos  que 

autorizam a isenção de pagamento de tarifa nos  veículos  integrantes do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista nesta 
Lei. (ver documento) 

[ 'Ulis. ] 
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,  olha  
Proc. 

rio u ta 

• 

Isis Duar 
R F  11 .  

LEI N9 11.250 , DE 1 	DE OUTUBRO DE 1992 
(Projeto de Lei nV 63/91, do Vereador Edson Falange) 

Dispõe sobre a  isenção  de tarifa no ciste 
ma de transporte coletivo do Municlpiii 
aos deficientes fisicos e mentais, e di 
outras providências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de Sio Pau 
lo, usando das atribuições que lhe lao axtferioles por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em essai(' de 9 de satan 
bro de 1992, decretou e eu pronulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica autorizada a  concessão  de 
isenção  de pagamento da tarifa, nas linhas urbanas de ani 
bus a tróleibus operadas pela Companhia Municipal deTrani 
portes Coletivos - CMTC, incluindo-se as linhas dos Sisié 
mas Executivo e Micro-ónibus, e pelas empresas permissio 
nérias, às pessoas portadoras de deficiência fisicaou men 
tal. 

Art. 29 - Nos casos das pessoas portado-
ras de deficiência mental, autistas, mongolóides e corre-
latos, deverá ser apresentado laudo médico de Instituto 
comproVadamente especializado na doença, atestando a ne-
cessidade de acompanhante, que tari também a gratuidade 
da tarifa. 

Art. 39 - Para o fim especffico desta  lei, 
a CHTC cadastrará os interessados e fornecerá, gratuita-
mente, carteira especial de identificação. 

Parágrafo 	- As pessoas beneficiadas 
poderio entrar pela porta da frente do ônibus, ou pela 
que fer adaptada para esse fim. 

Art. 49 - 0 Executivo regulamentará a  pra 
sente lei (VETADO). 

Art. 59 - Esta lei  entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio.  

PBEFEITURA DO MUNIC/PIO DE SX0 PAULO, aos 1 de Outubro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIRA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DAIM DE ABREU DALLARI,  secretário  dos Negócios Juridicos 
AMIR ANTONIO IZMIR, Secretário das Finanças 
LOCO GREGORI,  Secretário  Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de 
outubro de 1992. 
PEDRO BOBOMOLETZ DE ABREU DALLARI,  Secretário  do Governo 
-Municipal 
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-Gela 
Proc. ne. 

Isis Duar 
RF 11. 

LEI No 14.988, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 302/07, do Vereador Toninho Paiva - PR) 
Dispõe  sobre a  relação das patologias e diagnósticos que autorizam a  isenção  de 
pagamento de tarifa nos  veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista na Lei no 11.250, de 10  de 
outubro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte  lei:  
Art. 1 0  Para fins da isenção de pagamento de tarifa nos  veículos integrantes do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, 
autorizada pela Lei no 11.250, de 1 0  de outubro de 1992, a relação das patologias e 
diagnósticos será definida e atualizada de acordo com a Classificação Internacional de 
Doenças - CID. 
Art. 2o Incumbirá às Secretarias Municipais de Transportes e da Saúde definir e 
atualizar a listagem a que se refere o art. 1 0  desta lei, mediante portaria conjunta. 
Art. 30  As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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u• Il 

2512/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11598  

Total de referências : 1  

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI No 11.598 11/07/1994 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de afixaçao na parte interna dos onibus que circulam 

pelas vias publicas da ddade de Sao Paulo, do Itinerario percorrido, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N° 187/1993  (ver documento) 
Autor(es): Jose Viviani Ferraz 
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LEI N1  11.598 , DE 	11 *DE 	JULHO 	DE 1994 
(Projeta de Lei ne 187/93, de Vereador José Viviani Fer-
raz) 

DiepSe sobre a obrigatoriedade da afixa-
çao na parte interna dos onibus que circu 
iam  pelas vlan pétillons da cidade de Sao 
Paulo, do itineràrio perCorrido, e da ou-
tras  providencias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município  de Sào Paulo, usando 
das atribuides cive lhe sào conferidas por lei. 
Faz saber que a Camera Municipal, em sessâo de 15 de ju-
nho de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

rido. 
i 1 1  - 0 itinerario a que se refere o 

"caput" do presente artigo, e aquele constante das princi 
pais vias percorridas por todo o trajeto, desde o ponts 
inicial e o final, e, vice-versa. 

2 11  - Havendo desgaste ou dano na identi 
fiçaçâo do referido itinerario, o mesmo devera ser substI 
tuido ou reformado, conforme o caso exigir, permanecene 
em condiçoes de leitura. 

4 3 1  -,Sempre que houver mudança  no traji 
to percorrido, far-se-a a referida alteraçao no itlnera 
rio, ou se for o caso sua substituiçao, no prazo maxime 
de 15.(quinze) dia*, a contar da oficialiZaçao da referi-
da mudança. 

Art. 2 1  - Os ônibus que atualmente expio 
ram suas respectivas linhas, terào o prazo de 60 (sesseR 
ta) dies para se adaptarem ao aqui estatuido, a parti7 
da vigencia da presente lei. 

Art. 3 1  - A eutorizaçâo para circulaçâo 
de novos ônibus, somente sera concedida pela autoridade 
municipal competente, desde que plenamente satisfeita a 
presente lei. 

Art. 4 1  -  No  caso  do descumprimento da 
Presente lei, o infrator sera intimado a regularizar a 
situasao no prazo de 15 (quinze) dias, e nao.o fazendo, 
ficara sujeito a multa de 10 (dez) UFMs por onibus, reno 
vaveis a cada 30 (trinta) dies ate sua efetiva regulari-
zaçao. 

Art. 5 1  - As despesas decorrentes com a 
eeecuçào da pçesente lei, correrao por conta dao dota-•

çoes orçamentarias proprias, suplementadas senne:smille. 
Art. 6 1  - Apresente  lei entrara em vi-

gor  na  dita  de sua publicaçao, revogadas as disposiçoes 
em contrario. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho 
de 1994, 441 1  da fundaçào de Silo Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario dos Negoeios  Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario des Finanças 
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretario Municipal de Trans 
portes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em lide 
julho 	de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA,  Secretario  do Governo Municipal 

Art. 11  - Todos os .ônibus que circulam pe 
la cidade de Sao Paulo na exploraçao das respectives  li-
nhas, quer da Companhia Municipal de Transportes.Coleti-
vos ou das empresas particulares, vinculadas ao sistema 
de transporte municipalizado de passageiros, estas obçiga 
doé a manter afixados em seu interior, em local de faciI 
visualizaçào, e e  em letras garrafais, o itinerario perco!' 
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Base de dados : legis 

Pesquisa:  11946 

Total de  referências:  1  

Isis Ounrte 	 s 
Pltfe 11.207 

25/2/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 	
Folha_cd  -27k=  
Proc. n° 

1/1 
Titulo: LEI N°11.946 04/12/1995 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente  inconstitucional 
Ementa: Disciplina o acesso da populaçao a informaçoes, documentos, listagens, registros e 

processos administrativos. 
Projeto: Projeto de Lei No 645/1993 (ver documento) 

Autor(es): Italo Cardoso 
Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitudonalidade no 32.612.0/2 - 0 Tribunal de Justiça do 

Estado de Sao Paulo julgou procedente em parte a demanda, para o fim de declarar 
a inconstitucionalidade dos arts. 2 0, 3o, 4 0, 5 0, 6o e 7 0  desta Lei. DOM 01/05/1998 p. 
43 C. I. 
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ses, 

Folha 
. Proc. 

Isis  Duarte  RO  
RF 11.20 

UeR 
LEI le 11.946 DE •4 DE DEZEMBRO DE 1995.  

(Projeta de Lel nR 645/93) 
(Vereador ltalo Cardoso) 

	

Disciplina o 	acesso 	da 
PopulacIo • iniormacées, 
documentos, listagens, re-
gistros e processos admi-
nistrativos. 

Miguel Colasuonno, Presidente 'da Câmara Municipal 
de SZo Paulo, faz saber que a Câmara MOnicipal de Bic 
Paulo, de acordo com o  9 72 do artigo 42 da Lai  Orgânica 
d0 MUMICIP10 de São Paulo, promulga a seguihte lei: 

Art. 12 - Fica assegurado o acesso de qualquer 
interessado a 	informacées, 	documentos, 	registros, 
listagens, processos administrativos e assemelhados, no • 
âmbito da Administração,Direta, Indiretà, Autárquica 
Fundacional do  Município  de São Paulo. 

Parágrafo único - Reputa-se int 	do qualquer 
cidadlo • qualquer entidade civil legalmente  constitui  da, 
que declare e justifique a necessidade de acesso e 
conhecimento das informacOes e papéis acima referidos, 
para defesa dé int 	 difuso, direito proprio ou 
coletivo e esclarecimento de situaaes de int 	 
pessoal. 

Art. 22 	0 requerimento 	para obtencao 	das 
informaciles deverá ser dirigido ao servidor que as 
detiver, podendo ser formulado oralmente ou por escrito 
pelo proprio int. do, ou Por meto de advogado 
regularmente constituído. 

Art. 02 - As informaaes • esclarecimentos deverão 
ser prestados por escrito, no prazo de  até  10 (dez)  dias. 

Art. 42 - Para obter vista  de  documentos, registros. 
listagens e processos administrativos, o int do 
deverá formuler pedido oralmente ou por escrito, podendo 
ser representado por advogado regularmente constituído. 

12 0 pedido deverá ser feito diret•Rente ao 
servidor , do local onde se encontrem os doéumentos, 
.registros, listagens ou processos  administrativos, aos 
'quais se refira. 

22 - A vista, quando deferida, dar-se-à sob 
ob 	io do servidor responsável pelos processos ou 

documentos , solicitados, 	no próprio 	local onde 	se 
encontrem. 

Art. 52 - 0 indeferimento do pedido de vista ou de 
informacties deverá 	ser 	entregue 	por 	escrito 	ao 
inter 	do, 	mediante 	protocolo, 	COM 	Al 	devida 
Justificative. 

Art. 62 - 0 int e 	do poderá solicitar copias 
reprográficas dos documentas referidos nesta lei, por 
escrito e mediante o recolhimento de taxa a ser fixada 
pelo Executivo. • 

Art. 72 - A sonegação das 	informaCães 	e 
esclarecimentos deverá ser comunicada pelo int 	do ao 
superior hierárquico  do . servidor, a quem 	compatie 
forneci-las, para as devidas providências. 

Art. 82 - 0 Executivo  regulamentará • presente lei, 
no prazo de 30 (trinta) dias, • contar da data de sua 
Publicação. 

Art. 92 - As despesas decorrentes da execução desta 
lei  correrão por conta das dotaaes orcamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 - Esta let -  entrará em vigor na data da sua 
publicação, revogadas as disposiaes em contrário. 

Câmara Municipal de Sao Paulo, 04 de dezembro de 
1995. 

, 0 Presidente, 
Miguel*Colasuonno 

Publicada. na  Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 04 de dezembro de 1995. 

0 Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 

• Aplo Direta  â  Inconstitucionalidade n*. 32.612.0/2. 
Actirsilio, con; Odessa° em julgado, do E. Tribunal de 
Justiça do &fado de Selo Paulo, julgou procedente  cm  
ogig a demaneia. parao  fim  de declarrtr a 
haconstitucionalidade dos artigos 2*., 	e, 6'. e T. da 
Lei Municipal te 11.946, de 04d dagembro de 1.995, que 
disciplina o acesso da populaçOo a informaydes. 
documentos, 	listagens, 	registras.  • 	processos 
odministnevos .  
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Folha 
Proc. n° 

Isis Du 
RF 11 

t'Oum!' 

29212014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

1' 
	 Base de de dados : legis 

Pesquisa : 13241  

Total de referências : 1  

Câmara Municipal de São Paulo 

• 
1 

1/1 
Titulo: LEI N°13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 

de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua 
execuçao, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta  Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte 
Coletivo previstos no art. 2 0, indso II, desta  Lei. 
- Decreto  n°42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de 
Transporte Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, 
apreendidos ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte 
remunerado de passageiros sem a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo 
Transporte S/A a leiloar os velculos nao retirados no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e 
gestão do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São 
Paulo,  instituído por esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para velculação de 
programação televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
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LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe  sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá  outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são  
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 10  - 0 Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20  - 0 Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento especifico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
Inciso  II, da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 20  - 0 Transporte Coletivo de Passageiros no  Município  de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões  da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuárlos do Sistema 
Integrado, esta oferta será  limitada  a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 30  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações  dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI -  redução das diversas formas de  poluição ambiental, conforme as  prescrições das 
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normas técnicas e dos padrões de  emissão  de poluentes; 
VII - descentralização da  gestão  dos serviços delegados; 
VIII - estimulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as  políticas  de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído  pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No  exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO  III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 50  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da  concessão: delegação da prestação e exploração  do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município,  que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da  permissão: delegação,  a titulo  precário,  da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas  ou  jurídicas,  inclusive  consórcio  de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração  dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de  concessão  ou 
permissão,  a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do  Município  de São Paulo: 
I - a  concessão será outorgada à pessoa jurídica  ou  consórcio  de empresas brasileiras, 
constituído  para o procedimento licitatário; 
II - a  permissão,  a titulo precário, será outorgada a pessoa física  ou  jurídica. 
§ 1 0  - 0 disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos  para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatário, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do  Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 20  - Em caráter emergencial e a titulo precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
Instrumentos Jurídicos  para transferir a  operação  do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua  execução. 
Art. 70  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
Individualmente  ou em consórcio, sob o regime de  concessão,  a  exploração  dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do  Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - 0 disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 80  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do  Município,  
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua  inserção  no 
espaço urbano do  Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as  disposições  que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
C) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na  concessão,  nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a  concessão,  nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a  permissão,  nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à  revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as  condições  de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária,  manutenção  dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, Idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações  dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários.  
Parágrafo  único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do  Município  de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 90  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos  usuários,  conforme  disposições  estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração  contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica  entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos  que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de  concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade  física  dos  usuários; 
X - apresentar periodicamente a  comprovação  de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que  obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões  de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os  princípios básicos  da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1 0  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área  local e uma área estrutural para efeitos de outorga da  concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas  alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de  concessão e de  permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou  área,  a modalidade e forma de  prestação  dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as  características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos  veículos  mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de  remuneração  do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou  permissão  de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios  da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da  concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos  usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de inicio de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá  a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de  cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na  licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os  prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários  ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1 0  - Sem  prejuízo  da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias  ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 30  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a  concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações  do cedente e prestando todas as garantias  necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 10  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  - Extinta a concessão,  haverá  a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da  concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários  à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  -  Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os  veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III -  instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de  concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará,  a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 10  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis,  nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21,  ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do  período  de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então.  
§ 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A  permissão será  revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A  permissão  será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei  serão  os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
Incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
Investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a  permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da  concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis.  
Art. 22 - Aos operadores não  serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do  usuário,  conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei  Orgânica  do  Município.  
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na  operação  do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou  horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II -  não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veiculo julgado em condições  comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V -  redução superior a 20% (vinte por cento) dos  veículos  de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
/2

01
4.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 46



Folha 
Proc. n 

Isis Duarte 
RF 11.20 

g UOS 

I - os motivos da  Intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção  será  de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as  instruções e regras que  orientarão  a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará  a intervenção. 
Art. 25 - No  período  de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os  veículos,  as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se  não  for extinta a  concessão,  a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua  gestão.  
CAPÍTULO  1v 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 

S e, quando  necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do  Município.  
§ 1 0  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função  da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou  não.  
§ 2o - 0 valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 30  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas  "c" e "d" do parágrafo 2 0  
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou  reduções tarifárias  de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes especificas de recursos. 
Art. 28 - 0 operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os  padrões  de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 

11) 	
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1 0  - Os valores máximos  de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 20  - A  remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua  expressão numérica, e ocorrerá  nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a  fixação  do valor do reajuste levará em conta o indice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 30  - 0 Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 30  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a  aferição  do inicial  equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 50  - Os contratos deverão prever mecanismos de  revisão  da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio  econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 
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celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo  único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 

I Parágrafo  único - Em cada região  do Subsistema Local haverá representação  de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos  concessionários  do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na  expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do  Município  de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias  aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 

W 	
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações,  para  delegação  dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo  único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá,  
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica  instituído,  no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de  alterações  da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a  prestação  de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata  apreensão  dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1 0  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 20  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 

lie quantias devidas pelo infrator. 
§ 30  - 0 valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A  prestação  do serviço de transporte coletivo de outros municípios  ou intermunicipal, 
nos limites do  Município  de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições  constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III -  apreensão  do veiculo; 
IV - afastamento de  funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI -  rescisão  do contrato; 
VII - declaração  de caducidade da  concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará  do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 

111 	
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários  à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de  concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no  Município  de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua  conclusão,  a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos  concessionários,  a  gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias especificas, 
destinadas exclusivamente à  gestão  financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes  executará  as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua  mão-de-
obra  os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 30 , o Poder Público  incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6o, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei,  serão  
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e especifico, 4.984 (quatro • 	mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de  veículos  de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou  não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão  selecionados  942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação  do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veiculo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário  a co-propriedade de mais 
de um veiculo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veiculo 
simultaneamente, para a  prestação  do serviço. 
Parágrafo  único -  O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 46 - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 20  da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2o e seu parágrafo  
único, e artigo 6o, "caput", e seu parágrafo  único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos  
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI N°13.226 27/11/2001 (ver documento) 
Sem  revogação  expressa 

Dispoe sobre a indusao de dados relativos aos contratos de prestaçao de serviços na 
pagina eletronica da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 161/2000 (ver documento) 
Domingos Disse' 
Decreto no 42.739/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 13.226, 27 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 161/2000, do Vereador Domingos Dissei -PFL) 

Dispõe sobre a  inclusão  de dados relativos aos contratos de prestação de serviços na 
página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo e dá  outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são  
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84, do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - 0 Poder Executivo deverá disponibilizar na Internet, através da  página eletrônica 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, todos os dados e informações relativos aos contratos, 
bem como o acompanhamento da execução de obras e serviços realizados pelas empresas 
prestadoras contratadas. 
Art. 20  - Entre os dados veiculados na página eletrônica, deverão obrigatoriamente estar o 
objeto do contrato, o nome da empresa, o número do processo original e do número do 
contrato, os prazos de execução, o valor do contrato e dos aditivos, datas de prorrogações, 
quando houver, bem como informações  sobre o andamento, a fase da execução das obras e 
dados sobre a realização dos serviços prestados. 
§ 10  - Quando se tratar de serviços de coleta de lixo e varrição de rua, além dos dados 
mencionados no "caput", deverá ser informada também a relação de ruas do plano de 
varrição, a freqüência da prestação do serviço e os dias de sua  execução.  
§ 20  - Quando se tratar de compra de materiais, as informações deverão conter o mesmo 
teor das publicadas no Diário Oficial do  Município, desde a fase licitatória, sem prejuízo das 
informações contidas nesta lei. 
§ 30  - Quando se tratar de serviços de manutenção da Cidade, como tapa-buracos, 
recapeamentos, poda de árvores, manutenção de áreas ajardinadas, limpeza de córregos e 
de bocas-de-lobo, e outros afins, além dos dados mencionados no "caput", deverá constar 
também informações sobre as quantidades e medidas de unidade, especificas para cada um 
dos serviços e fotografia do serviço, caso seja necessário. 
§ 40  - Quando os serviços forem de obras e construções  de edificações ou reformas, obras 
de pavimentação e demais obras da Prefeitura, que além dos dados mencionados no 
"caput", deverão estar contidas informações sobre data das ordens de inicio, seu 
andamento conforme previsão no cronograma  físico entregue na assinatura do contrato. 
Art. 30  - As páginas deverão ser atualizadas a cada 15 (quinze) dias. 
Art. 40  - 0 Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua  publicação.  
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárlas próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2001, 4480  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos  
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA,  Secretário  Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 27 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : legls 

Pesquisa : 13284  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação:  

LEI N°13.284 09/01/2002 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Dispoe sobre o exercido da fiscalizaçao dos orgaos e serviços publicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 23/2001 (ver documento) 
Ellseu Gabriel 
Decreto no 42.225/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 13.284, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 23/2001, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT) 

Dispõe sobre o  exercício  da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e  dá  outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das  atribuições  que lhe  são  
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica assegurado às entidades da sociedade civil,  constituídas  nos termos da lei, 
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Pública Municipal,  informações  relativas à 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade 
dos serviços prestados à  população.  
§ 10  - São entidades da sociedade civil aquelas  constituídas  na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais, 
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse. 

0 

	

	§ 20  - São órgãos da Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de direção, assessoramento e 

:., 	 execução. 
§ 30  - A solicitação de informações a que se refere o "caput" desta lei  poderá  abranger tudo 
o que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da 
Administração Pública Municipal, especificamente: 
I - constituição do órgão e organização de suas funções; 
II - recursos humanos e materiais; 
III - documentos, registros e cadastros; 
IV - atos e decisões; 
V - capacidade de atendimento e execução dos serviços; 
VI -  avaliação  do desempenho. 
Art. 20  - As entidades da sociedade civil  poderão:  

• 	 I - obter a prestação de informações por escrito através de certidão ou cópia xerográfica 
devidamente autenticada; 
II - acessar diretamente as dependências do  órgão,  através de membro ou pesquisador da 
entidade, devidamente credenciado por ela, em visita devidamente agendada e 
acompanhada. 
Art. 30  - A solicitação das  Informações  ou da visita a que se refere esta lei  será  feita através 
de requerimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à direção do e órgão,  e  deverá  conter os itens sobre os quais a entidade deseja  informações,  além de cópia 
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao  signatário  do pedido. 
Parágrafo  único - A resposta ao requerimento solicitando  informações deverá  ser 
encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do requerimento, sendo a solicitada: 
I - a  administração  direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 

,. 	 e demais órgãos auxiliares, previstos em lei; .. 
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias,  fundações,  empresas públicas e 
sociedades de economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade  jurídica.  
Art. 40  - 0 acesso, nos termos desta lei, às dependências dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal direta e indireta  será  autorizado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva  direção  o pedido de acesso, por escrito, devidamente motivado e no 
quai constem os seguintes dados: 
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida; 
II - cópia autenticada do registro legal da entidade solicitante; 
III - lista do nome das pessoas credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e 
informações gerais. 
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§ 1 0  - A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública será 
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitação. 
§ 20  -  O  indeferimento do pedido de visita  deverá  ser devidamente motivado e só será 
cabível  quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrário ou alheio ao 
interesse público. 
§ 30  -  O  direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução da 
administração direta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e 
autarquias que prestam serviços públicos. 
Art. 50  - A  direção  de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o 
quai for encaminhado pedido de informações ou de acesso às suas dependências fica 
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamente motivada, e pela 
veracidade dos dados fornecidos, das informações prestadas e das  alegações  norteadoras 
de qualquer  decisão  que indefira pedido baseado nesta lei. 
Parágrafo único - A  não  observação do disposto no "caput" deste artigo pelo agente público 
responsável acarretará as sanções previstas na legislação municipal pertinente à matéria. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementas se necessário. 
Art. 70  -  O  Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de Janeiro de 2002, 4480  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos  
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARUNDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
/2

01
4.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



25/22014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13207  

Total de  referências:  1  

1/1 
Titulo: LEI N°13.207 09/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a orientaçao e o auxilio ao usuario dos onibus que integram o sistema 

de transporte coletivo do munidplo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 82/2001 (ver documento) 

Autor(es): Alcides Amazonas; Dalton Silvano 
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LEI No 13.207, 09 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 82/2001, dos Vereadores Alcides Amazonas - PC do B e Dalton Silvano - 
PSDB) 

Dispõe  sobre a orientação e o auxilio ao usuário  dos ônibus que integram o sistema 
de transporte coletivo do  município, e dá  outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são  
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 11 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Os ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do  Município  de São Paulo 
deverão ter, no mínimo, um funcionário, além do motorista, para fins de orientação e 
auxilio ao usuário, além da cobrança da passagem quando for o caso. 
Art. 20  - Os funcionários em atividade nos ônibus, na forma do disposto no artigo anterior, 
mesmo nos  veículos com cobrança automatizada de tarifa,  terão,  entre outras necessárias à 
realização do interesse público, as seguintes atribuições: 
I - orientar e auxiliar os  usuários, especialmente os idosos, gestantes e pessoas de 
mobilidade reduzida; 
II - assistir o motorista nas atividades necessárias; 
III - evitar a  evasão  de receitas; 
IV - trocar bilhete de passagem ou acionar o validador mediante o recebimento do valor da 
tarifa para possibilitar o transporte de passageiro que não tenha adquirido o bilhete 
previamente. 
Art. 30  - As empresas de ônibus concessionárias ou permissionárias integrantes do sistema 
municipal de transporte coletivo que infringirem esta lei serão  passíveis  de multa. A multa 
será fixada conforme determina o Regulamento de Sanções e Multas (RESAM), da 
Secretaria Municipal dos Transportes, com incurso no "Grupo g" (grupo das penalidades 
graves). 
Art. 40  - As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão porconta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo  
de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 60  - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 09 de novembro de 2001, 4480  da 
fundação de São Paulo. 

11 	MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos  
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 09 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : 'agis 

Pesquisa : 13381  

Total de referências : 1  
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Câmara Municipal de São Paulo 

   

1/1 
Titulo: LEI N°13.381 25/06/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Publico Municipal na 

rede de computadores intemet. 
Projeto: Projeto de Lei N° 162/2001  (ver documento) 

Autor(es): Roberto Tripoli 

Notas: - Houve derrubada de vetos pelo Legislativo. 
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LEI No 13.381, DE 25 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 162/01, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

Dispõe  sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na 
rede de computadores intemet. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os Poderes (VETADO) e Legislativo municipais, incluído neste o Tribunal de 
Contas do  Município  de São Paulo,  publicarão,  na rede de computadores internet, em 
sitio especifico, desde que existente, a integra dos contratos, e seus aditamentos, 
firmados com os particulares, desde o início do exercício financeiro de 2000. 
§ 10  - A publicação de que trata este artigo se dará: 
I - no prazo máximo  de 60 (sessenta) dias, no caso dos contratos e seus aditamentos já 
assinados quando da publicação desta lei; 
II - no prazo máximo  de 10 (dez) dias, a contar de sua assinatura, no caso dos contratos 
firmados a partir da publicação desta lei. 
§ 20  - 0 término do contrato deverá igualmente ser publicado na forma desta lei, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias. 
Art. 20  - (VETADO) 
Art. 30  - 0 Diário Oficial do  Município deverá publicar, de forma permanente, o endereço 
eletrônico de acesso às informações  de que trata esta lei, sem prejuízo  da utilização de 
outros meios de divulgação. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações  
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de junho de 2002, 449 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JOÃO AMÉRICO ASCENCIO DIAS,  Secretário  Municipal de  Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI 13.381 DE 25 DE JUNHO DE 2002 

(PROJETO DE LEI 162/01) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI) 
Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede 
de computadores intemet. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do  Município  
de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0 	 Executivo 	 
Art. 20  As disposições desta lei se aplicam aos fundos, fundações, autarquias e empresas 
controladas pelo Poder Público, assim entendidas estas conforme definidas pela Lei 
Complementar Federal n° 101/2000. 
Câmara Municipal de São Paulo, 23 de março de 2005. 
0 Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 de 
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março de 2005. 
O  Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14029  

Total de  referências  : 1  

I, 	25/212014 
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1/1 
Titulo: 

Ementa: 
;. 
1 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 14.029 13/07/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre  proteção  e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 275/2005 (ver documento) 
José Police Neto 
Decreto no 49.356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 6 0  desta  Lei. (yu 
gocumento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
-  Lei no 15.410/2011 - Institui boas  práticas e padrões de qualidade no atendimento 
ao usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
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LEI No 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB) 

Dispõe sobre proteção e defesa do  usuário  do serviço público do  Município  de São 
Paulo e dá  outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO  I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. 1 0  Esta lei  estabelece normas de proteção e defesa do  usuário  dos serviços 
públicos prestados pelo Município  de São Paulo. 
§ 10  As normas desta lei visam à tutela dos direitos do  usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados: 
a) pela  Administração  Pública direta e indireta; 
b) por particular, mediante concessão, permissão,  autorização ou qualquer outra forma 
de  delegação por ato administrativo, contrato ou convênio. 
§ 20  Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
delegado. 
CAPITULO II 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 
Seção  I 
Dos Direitos Básicos 
Art. 20  São direitos básicos  do  usuário:  
I - a informação; 
II - a qualidade na prestação do serviço; 
III - o controle adequado do serviço público. 
Seção II 
Do Direito à Informação 
Art. 30  0  usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas; 
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão,  sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público; 
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários  à 
prestação  do serviço; 
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões; 
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 10  0 direito à informação  será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na  Constituição Federal. 
§ 20  A notificação, a intimação ou o aviso relativo à  decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 
repartição competente. 
Art. 40  Para assegurar o direito à informação previsto no art. 30 , o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a: 
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica; 
II -  informação computadorizada, sempre que  possível;  
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço; 
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; 
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V - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis,  de fácil  compreensão; 
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a  utilização  de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros; 
VII - informações relativas à  composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo  hábil, cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários  à exata compreensão  da  extensão  do 
serviço prestado; 
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte. 
Seção III 
Do Direito à Qualidade do Serviço 
Art. 50  0 usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade. 
Art. 6° 0 direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público: 
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço; 
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência; 
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação; 
IV - racionalização na prestação de serviços; 
V - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições  a sanções não previstas em lei; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - fixação e observância de  horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário; 
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos  usuários; 
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento. 
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários  à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de  firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade. 
Seção IV 
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço 
Art. 70  0 usuário tem direito ao controle adequado do serviço. 
§ 1 0  Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações  ou sugestões. 
§ 20  Serão incluídas  nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer titulo, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou  condições 
específicas que assegurem a aplicação do disposto no  parágrafo anterior. 
Art. 8°  Competirá  à repartição ou  funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando à: 
I - melhoria dos serviços públicos; 
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos; 
III - apuração de atos de improbidade e de  ilícitos administrativos; 
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os  princípios 
estabelecidos nesta lei; 
V - proteção dos direitos dos  usuários; 
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados. 
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cAPtruLo III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 90  Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 
Art. 10. 0 processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
Impulsionados e instruidos de oficio e observarão  os  princípios  da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado. 
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão  forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua  emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável. 
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2 (dois) dias, para  autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente; 
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou  intimação pessoal; 
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogávels por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado; 
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo; 
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para  decisão  final; 
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo. 
Seção II 
Da  Instauração 
Art. 14. 0 processo administrativo será instaurado de oficio ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração  far-se-á por ato 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. 0 requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
à repartição ou funcionário designado nos termos do § 1 0  do art. 70 , devendo conter: 
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente; 
II - o domicilio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
III -  informações  sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único. 0 requerimento verbal deverá ser reduzido a termo. 
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. 
Parágrafo único. 0 uso dos  formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento. 
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
Improcedente.  
§ 1 0  Da  rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante ou seu representante. 
§ 2o 0 recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que  praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua  decisão  ou fazê-lo subir devidamente 
Informado.  
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III - ter ciência da  tramitação  do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão  responsável  pela apuração dos fatos. 
Seção III 
Da Instrução 
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de oficio, sem prejuízo  
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias.  
Parágrafo  único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos.  
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para  manifestação, salvo na  hipótese  de prazo comum. 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência minima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento. 
Parágrafo  único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários  à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento Implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 24.  Concluída  a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado. 
Seção IV 
Da  Decisão  
Art. 25. 0 órgão  responsável  pela apuração de infração às normas desta lei  deverá  
proferir a  decisão  que, conforme o caso, poderá determinar: 
I - o arquivamento dos autos; 
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os  ilícitos  
administrativo, civil e criminal, se for o caso; 
III - a  elaboração  de  sugestões  para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na  prestação  dos serviços, prevenção e correção  
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos  usuários.  
CAPÍTULO IV 
DAS SANÇÕES 
Art. 26. A infração às normas desta lei  sujeitará o servidor  público às sanções previstas 
na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município  de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da  Administração  Indireta, 
sem prejuízo  de outras de natureza administrativa, civil ou penal. 
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a 
qualquer titulo, as  sanções aplicáveis são  as previstas nos respectivos atos de 
dele9açào, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
Art. 27. A  política  municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar: 
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de  satisfação destes últimos e estimular a  apresentação  de sugestões; 
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público; 
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a  elaboração  de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos  disponíveis  para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para  apresentação  de queixas e sugestões; 
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de  obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos. 
§ 10  Os dados colhidos pelo canal de  comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários. 
§ 20  A  política  municipal de  proteção e defesa do  usuário  de serviços públicos 
promoverá: 
I - a participação de  associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos; 
IV -  avaliação  periódica  dos serviços públicos prestados. 
§ 30  A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 4520  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 12/07/2011, p. 1, 3 c. todas, 1 

LEI N° 15.410, DE 11 DE 3ULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 495/09, Vereador Marco Aurélio Cunha - Democratas) 
Institui boas  práticas e padrões  de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 
públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 15 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 10  Esta lei institui boas  práticas e padrões de qualidade no atendimento aos 
usuários de serviços públicos na cidade de São Paulo, em consonância à Lei no 
14.029, de 13 de julho de 2005, a serem obedecidos por todos os órgãos da 
administração pública direta ou indireta, bem como por particulares que atuam 
mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação 
por ato administrativo, contrato ou convênio. 
Parágrafo único. Os dispositivos desta  lei se aplicam aos particulares somente no 
que concerne ao serviço público delegado. 
Art. 20  0 atendimento ao usuário de serviços públicos na administração municipal 
observará os seguintes princípios: 
I - a proteção e a defesa dos usuários de serviços públicos; 
II - a dignidade, boa-fé, transparência, eficiência da administração municipal; 
III - a celeridade, cordialidade, respeito e atenção no atendimento; 
IV - a  ausência  de prejulgamento ou qualquer tipo de discriminação e preconceito; 
V - confidencialidade e sigilo quando solicitado; 
VI - responsabilidade pelas ações e decisões; 
VII - a busca pela constante melhoria do atendimento; 
VIII - a valorização dos agentes públicos e dos usuários; 
IX - o caráter prioritário  da função de atendimento ao usuário. 
Art. 30  0 atendimento ao usuário  dos serviços públicos na administração municipal 
tem os seguintes objetivos: 
I - a satisfação dos usuários em suas demandas; 
II - o aprimoramento da qualidade dos serviços públicos; 
III - o comprometimento de todos os agentes públicos no atendimento ao usuário; 
IV - a identificação e o direcionamento de recursos para as expectativas dos 
municipes; 
V - acesso aos serviços públicos. 
Art. 40  Sem prejuízo da observância das demais disposições legais vigentes, a 
administração municipal  deverá adotar medidas que assegurem nas relações com 
os usuários de serviços públicos: 
I - a preservação contra práticas não equitativas, mediante prévio e integral 
conhecimento das condições  de atendimento, evidenciando, especialmente, os 
dispositivos que imputem responsabilidades e eventuais sanções; 
II - respostas tempestivas a todas as demandas de modo a sanar, com brevidade e 
eficiência, dúvidas relativas aos serviços prestados ou oferecidos. 

CAPÍTULO II 
DEFINIÇÕES 

Art. 50  Para efeitos desta lei, entende-se por: 
I - usuário: aquele a quem é destinada a prestação do serviço público; 
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H - atendimento: o conjunto de atividades necessárias  a recepcionar 
consequência às demandas dos  usuários, em especial, manifestações co endo 
opinião, percepção, apreciação ou qualquer outro sentimento relacionado à 
prestação do serviço público; 
III - boas práticas de atendimento: o conjunto de regras e medidas de caráter 
geral, consideradas como melhores e mais adequadas, aplicáveis  a todos os 
atendimentos prestados pela administração municipal aos usuários  de serviços 
públicos; 
IV - padrões de qualidade: são compromissos assumidos pela administração 
municipal, especificando de modo sucinto e de fácil compreensão, as  características 
do atendimento que o usuário deverá receber. 

CAPÍTULO III 
BOAS PRÁTICAS NO ATENDIMENTO AO USUÁRIO 

Art. 60  As boas práticas de atendimento ao usuário de serviços públicos devem ser 
direcionadas às suas expectativas e abranger todas as etapas do processo de 
atendimento. 
Art. 70  Na  função  de atendimento constituem-se como boas práticas de 
atendimento: 
I - estabelecer canais de comunicação abertos e objetivos com os usuários; 
II - atender com respeito, cortesia e integridade; 
HI - atuar com conhecimento, agilidade e precisão; 
IV - respeitar toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade; 
V - reconhecer a diversidade de  opiniões; 
VI - preservar o direito de livre expressão e julgamento de cada pessoa; 
VII - exercer atividades com competência e assertividade; 
VIII - ouvir o usuário com paciência, compreensão, ausência de prejulgamento e de 
todo e qualquer preconceito; 
IX - resguardar o sigilo das informações atinentes ao serviço; 
X - facilitar o acesso ao serviço de atendimento de reclamações; 
XI - simplificar procedimentos; 
XII - agir com imparcialidade e senso de justiça; 
XIII - responder ao usuário  no menor tempo  possível, com clareza, objetividade e 
conclusivamente; 
XIV - buscar a constante melhoria das práticas  de atendimento; 
XV - utilizar de modo eficaz e eficiente os recursos colocados à disposição; 
XVI - atuar de modo diligente e fiel no  exercício  dos deveres e responsabilidades; 
XVII - adotar postura pedagógica e propositiva apresentando ao usuário quais  são 
seus direitos e deveres; 
XVIII - usar técnicas de mediação e negociação para administrar impasses e 
conflitos; 
XIX - promover a reparação de erros cometidos contra os interesses dos usuários; 
XX - buscar a correção dos procedimentos errados ou indesejados, evitando sua 
repetição. 

CAPÍTULO IV 
PADRÕES DE QUALIDADE NO ATENDIMENTO 

Art. 80  Os  padrões  de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos 
deverão  ser: 
I - observados em todo e qualquer atendimento realizado na administração 
municipal; 
II - avaliados e revisados periodicamente; 
III - mensuráveis; 
IV - públicos e divulgados ao usuário. 
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Art. 9° Cada órgão da administração pública municipal deverá estabelecer 
padrões de qualidade que deverão refletir o que se quer controlar no atendi o, 
observando: 
I - as prioridades a serem consideradas no atendimento, conforme legislação em 
vigor; 
II -  horário  de atendimento ampliado; 
III - o tempo de espera para o atendimento; 
IV - os documentos necessários  para o registro da demanda; 
V - eventuais taxas cobradas pelo serviço; 
VI - os prazos para o cumprimento dos serviços; 
VII - as formas de  comunicação com os  usuários; 
VIII - os locais, meios e procedimentos para receber reclamações, denúncias, 
elogios e sugestões; 
IX - as formas de identificação dos agentes públicos; 
X - o sistema de sinalização visual; 
XI - as  condições  de limpeza e conforto de suas instalações. 
Parágrafo único. Poderão ser inseridos outros padrões de qualidade, bem como 
definidas quaisquer condutas que vierem beneficiar o atendimento aos usuários de 
serviços públicos, desde que obedecida a legislação em vigor. 
Art. 10. Os órgãos relacionados no art. 1° deverão estabelecer padrões de 
qualidade de atendimento, de acordo com as diretrizes previstas nesta lei, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação, bem com dar ampla 
divulgação aos usuários  dos serviços. 

CAPÍTULO V 
DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE 

Art. 11. 0 usuário deverá saber que todos os atendimentos prestados pela 
administração municipal têm seu padrão  de qualidade preestabelecido. 
Art. 12. A divulgação das boas  práticas e dos padrões de qualidade no atendimento 
será admitida por diversas formas, podendo, entre outras, ser por meio de: 
I - folhetos ou cartazes afixados nas áreas  ou próximo às áreas  de atendimento nas 
dependências da administração municipal; 
II - publicação de artigos em jornais e revistas; 
III - divulgação em emissoras de rádio e TV; 
IV - por carta enviada aos usuários; 
V - divulgação para associações e representantes de  usuários; 
VI - pela rede mundial de computadores. 
Art. 13. No fornecimento aos usuários  de material impresso, nas dependências da 
administração municipal, ou em meio eletrônico, deverão ser informadas as 
providências  que se fizerem necessárias ao atendimento, bem como os documentos 
pertinentes e necessários  à demanda. 
Art. 14. A administração municipal deverá colocar à disposição dos  usuários, em 
suas dependências e em meio eletrônico: 
I - informações que assegurem total conhecimento acerca das situações  que 
possam implicar na recusa e na recepção de documentos; 
II - o número do telefone da Central de Atendimento Telefônico, SAC, Ouvidoria 
Geral da Cidade de São Paulo, ou outro canal de atendimento, acompanhado da 
observação de que os mesmos se destinam ao atendimento a denúncias, 
reclamações, elogios e sugestões. 

CAPÍTULO VI 
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE DOS USUÁRIOS 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - COMITÊ DE USUÁRIOS 
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Art. 15. Será instituído o Comitê de Usuários dos Serviços Públicos da C* 
São Paulo como forma de assegurar a  participação e controle dos usuári 
seguintes competências: 
I - avaliar a implementação dos padrões de qualidade em cada órgão da 
administração municipal; 
II - fornecer suporte na divulgação dos padrões de qualidade do atendimento; 
III - incentivar a adoção de boas práticas de atendimento ao usuário junto à 
administração municipal; 
IV - integrar iniciativas similares existentes no âmbito da administração municipal; 
✓ - avaliar periodicamente o desempenho dos órgãos da administração municipal; 
VI - defi nir prazos e regras para a definição dos  padrões  de qualidade a serem 
estabelecidos em cada órgão;  
VII - elaborar seu regimento interno e plano de ação. 
Art. 16. 0 Comitê de Usuários será constituído  paritariamente por representantes 
da administração municipal, por representantes dos usuários de serviços públicos e 
dos órgãos responsáveis pelo atendimento, incluindo a Ouvidoria Geral da Cidade 
de São Paulo, conforme decreto regulamentador. 
Parágrafo único. Os serviços prestados pelos membros do Comitê de Usuários  não  
serão remunerados, sendo considerado serviço relevante à cidade de São Paulo. 

CAPÍTULO VII 
SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 17. A administração municipal deverá, anualmente, avaliar a satisfação dos 
usuários com os serviços prestados, inclusive aqueles prestados mediante 
concessão, permissão,  autorização ou qualquer outra forma de  delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 18. As metodologias utilizadas para avaliar a satisfação dos usuários deverão 
ser avaliadas pelo Comitê de Usuários, podendo ser utilizados: 
I -  avaliação estatística  do desempenho de cada órgão;  
II - utilização de pesquisas de satisfação e opinião;  
III - caixas de  sugestões  próximas aos locais de atendimento; 
IV - criação de bancos de  sugestões e comentários dos usuários; 
✓ -  reclamações,  denúncias,  sugestões e elogios apresentados aos canais de 
atendimento; 
VI - registros da Ouvidoria Geral da Cidade de São Paulo. 
Art. 19. A administração municipal deverá divulgar os resultados obtidos na 
avaliação de satisfação, considerando os padrões de desempenho fixados por seus 
órgãos e a comparação com anos anteriores. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. No atendimento ao usuário de serviços públicos é vedado: 
I - prevalecer-se, em razão de idade, saúde, conhecimento, condição  social ou 
econômica do usuário, para impor-lhe exigências e medidas não razoáveis; 
II - deixar de estipular prazo para o cumprimento de suas obrigações; 
III - portar rádio, TV ou outros aparelhos eletroeletrônicos de uso individual ou 
coletivo que desviem a atenção do atendimento, exceto aqueles destinados a 
transmitir  materiais informativos e educativos; 
IV - manter conversas, ações paralelas ou alheias ao atendimento; 
✓ - interromper, adiar ou preterir o atendimento em razão de tarefas de ordem 
administrativa ou burocrática; 
VI - usar terminologias, siglas ou  jargões  que dificultem o entendimento de forma 
clara e inequívoca;  
VII - adotar medidas administrativas que possam implicar em restrições ao horário 
e acesso às áreas destinadas ao atendimento ao usuário. 
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Art. 21. Os agentes públicos designados para o atendimento ao usuário s 
valorizados e respeitados profissionalmente, devendo receber capacitaçâo e er 
habilidades técnicas e procedimentais para realizar atendimentos com qualidade. 
Art. 22. Os agentes públicos dedicados ao atendimento ao usuário deverão estar 
Identificados  de forma clara,  visível e ostensiva, devendo o agente público portar o 
crachá mantendo sempre visível seus dados funcionais. 
Art. 23. Os agentes públicos deverão respeitar e fazer respeitar as disposições 
constantes dessa lei, sob pena, se não o fizer, de sofrer as sanções previstas na Lei 
Municipal no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 24. As boas práticas e padrões de qualidade estabelecidos pela  administração  
municipal deverão ser revisados regularmente, de forma a aprimorar, atualizar e 
promover ações corretivas. 
Art. 25. 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir de sua publicação. 
Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2011, 4580  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA,  Secretário  do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2011. 
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Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação:  

Notas: 
Notas complem.: 

LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município  de São Paulo. 
Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior.; (ver documento) 
Decreto no 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver dosumento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Os anúncios irregulares  deverão ser retirados até 31/12/2006. 
- Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, 
para atender o disposto no art. 52 desta  Lei: Tabela I - Relação das Licenças de 
Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela 
II - Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela 
Internet; Tabela III - Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 
12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências  da 
Comissão de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
• Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata 
o art. 50 desta Lei,  sujeitar-se-á  a prévia autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 146.794-0 - Por meio do  Acórdão publicado 
em 11/09/2008, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
por unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela 
Central de Outdoor com o objetivo de dedarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0, 
VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 
10/08/2010 p. 87 c. 2. 
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e P-N ▪ o fl  14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 

01 	
de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de  Substitutivo  do 

z 	Leg 	vo) 

O 
DIspie sobre a ordenação dos elementos que  compõem  a paisagem urbana do 
Município de Sio Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 

Tosào conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 26 de 
sa  setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte  lei:  

CAPÍTULO  I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis  a partir de logradouro público no território do  Município  de São Paulo. 
Art. 20 . Para fins de aplicação desta  lei,  considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superficie extema de qualquer elemento natural ou construido, tais como agua, 
fauna, flora,  construções, edifícios, anteparos, superficies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veiculos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos,  visíveis por qualquer observador situado em áreas  de 
uso comum do povo. 
Art. 30 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do  Município  de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético,  cultural  e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construido; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
V - a  percepção e a  compreensão  dos elementos referenciais  da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a  preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a  preservação e a visualização dos elementos naturels tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vies e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergència, tais como bombeiros, 
ambulãnclas e polida; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do  Município.  
Art. 4o. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 

- o livre acesso de pessoas e bens à Infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristes na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visuel, bem como à degradação ambiental;  
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico,  artístico,  
paisagistico, de consagração popular, bem corno do melo  ambiente natural ou 
construido da cidade; 
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os  locais  onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 

VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo,  ágil, moderno, planejado e 
permanente. 
Art. 50 . As estratégias para a implantação da  política  da paisagem urbana são as 
seguintes: 
I - a elaboração de normas e programas  específicos  para os distintos setores da 
Cidade,  considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem; 
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informative ou indicative; 
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de  trânsito, aos elementos construidos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da  região;  
V - o estabelecimento de normes e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente velculação de publicidade; 
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diverses intervenções 
na paisagem urbana. 
Art. 60 . Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - anúncio: qualquer veiculo de comunicação visuel presente na paisagem  visível  do 
logradouro público, composto de  área  de exposição e estrutura, podendo ser: 
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar,  no próprio local da  atividade,  
os estabelecimentos e/ou profissionais  que dele fazem uso; 
b) anúncio publicitário: aquele destinado à velculação de publicidade, Instalado fora do 
local onde se exerce a atividade; 
c) anúncio  especial: aquele que possui características especificas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou  Imobiliária,  nos termos do disposto no art. 19 desta  lei;  
II - área de exposição do  anúncio:  a área que compõe cada face da mensagem do 
anúnclo, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superficie de exposição, 
ser considerada a  área  do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio; 
III -  área  livre de imóvel edificado: a  área descoberta existente entre a edificação e 
qualquer divisa do  imóvel  que a contém; 
IV -  área  total do  anúncio:  a soma das áreas  de todas as superficies de exposição do 
anúncio, expressa em metros quadrados; 
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as  áreas  
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros; 
VI - bem de valor cultural: aquele de Interesse paisagistico, cultural,  turístico,  
arquitetônico, ambiental ou de  consagração  popular, público ou privado, composto 
pelas  áreas,  edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias; 
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição 

Pela  população;  
VIII -  mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, Implantados, direta ou Indiretamente, pela Administração Municipal, com as 
seguintes funções urbanísticas: 
a) circulação e transportes; 
b) ornamentação  da paisagem e ambientação urbana; 
c) descanso e lazer; 
d) serviços de utilidade pública; 
e) comunicação e publicidade; 
f) atividade comercial; 
g) acessórios  à infra-estrutura; 
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fachada: qualquer das faces externas de urna  edificação principal ou 
lementar, tale como torres, caixas d'água, chemines ou similares; 
óvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido: 

a) I  vel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação  permanente; 
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação  transitória, 
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 
solo; 
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, urne divisa lindeira a via de 
circulação  oficial; 
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública. 
Art. 70 . Para os fins desta lei, não  são considerados anúncios: 
I - os nomes,  símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
melo de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, Integrantes de 
projeto aprovado das edificações; 
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário  obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares; 
III - as denominações de prédios e condomlnios; 
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou Indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, distico ou 
desenho de valor publicitário; 
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal; 
VI - os que contenham mensagens indicatives de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal; 
VII - os que contenham mensagens Indicatives de órgãos da Administração Direta; 
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área  maxima de 0,04m 2  (quatro decimetros quadrados); 
IX - aqueles instalados em áreas  de proteção ambiental que contenham mensagens 
instituclonals com patrocinio; 
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a  área  total de 0,09m2  (nove 
decimetros quadrados); 
XI - os "bannere ou  pôsteres  indicativos dos eventos culturais que  serão  exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por 
cento) da  área  total de todas as fachadas; 
XII - a denominação de hotéis ou a sua iogomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela  Comissão  de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU; 
XIII - a identificação das empresas nos veiculos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços. 

CAPITULO 
DAS NORMAS GERAIS 

Art. 80. Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 
I - oferecer condições de segurança ao público; 
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos  materiais e aspecto visuel; 
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superficies, inclusive na sua 
estrutura; 

IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 
elementos; 
V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distãncias das redes de distribuição de energia  elétrica,  ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão  público estadual ou empresa responsável peta 
distribuição de energia elétrica; 
VI - respeitar a vegetação arbórea significative definida por normes especificas 
constantes do Piano Diretor Estratégico; 
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trinsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
Imobiliária e a denominação dos logradouros; 
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a  visão  dos motoristes, interferir na operação ou sinalização 
de trãnsito ou, ainda, causar insegurança ao trãnsito de veiculos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com pelicuia de alta reflexividade; 
IX - não prejudicar a  visualização  de bens de valor cultural. 
Art. 90. É proibida a  instalação  de anúnclos em: 
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
especifica; 
II - vies, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúnclos de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação especifica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 60  
do art. 22 desta  lei;  
III -  imóveis  situados nas zonas de uso estritamente  residenciais, salvo os  anúncios  
Indicativos  nos  imóveis regulares e que  já  possuiam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002; 
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização especifica, exceção tete ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura; 
V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica; 
VI - nos dutos de  gás e de abastecimento de  água,  hidrantes, torres d'água e outros 
similares; 
VII - faixas ou placas acopladas à  sinalização  de trànsito; 
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis,  ainda 
que de dominio estadual e federal; 
IX - bens de uso comum do povo a uma distãncia inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos; 
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou 
não; 
XI - nas  árvores  de qualquer porte; 
XII  - nos veiculos automotores, motocicletas,  bicicletas e similares e nos traders* ou 
carretas engatados ou desengatados de velculos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga. 
Art. 10. É proibido colocar anúncio  na paisagem que: 
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; 
II - prejudique a  edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas; 
III - prejudique, por qualquer  forma, a insolação ou a aeração da  edificação em que 
estiver instalado ou a dos  imóveis  vizinhos; 
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 
internacionalmente para as diferentes categorias  de sinalização de trãnsito; 
V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas 
normas de segurança para a prevenção e o combate a  Incêndios.  
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LI  

1. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como 

4ts de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à 
autorização  da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 

I de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei no 13.885, de 23 de agosto 

CAPITULO III 
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

Art. 12. Para os  efeitos  desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que  visíveis  do logradouro público em movimento ou não, 
instalados em: 
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não; 
II  - imóvel de dominlo público, edificado ou não; 
III - bens de uso comum do povo; 
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados; 
V - faixas de  domínio,  pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de  servidão  de 
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares; 
VI - velculos automotores e motocicletas; 
VII - bicicietas e similares; 
VIII - "traders ou carretas engatados ou desengatados de  veículos  automotores; 
IX -  mobiliário  urbano; 
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo. 
§ 10 . Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o  anúncio  instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos 
automotores, excetuados  aqueles  utilizados para transporte de cargo. 
§ 20 . No caso de se encontrar afixado em espaço interno de  qualquer  edificação, o 
anúncio  será considerado  visível  quando localizado até 1,00m (um metro) de  qualquer  
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior. 

Seção I 
Do  Anúncio  Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado 

Art. 13. Ftessaivado o disposto no art. 16 desta lei, sera permitido somente um único 
anuncio indicativo por imóvel publico ou  privado,  que deverá conter todas as 
Informações  necessárias ao público. 
§ 1 0 . Os  anúncios Indicativos deverão atender as seguintes condições:  
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m2  (um metro e cinqüenta decimetros 
quadrados); 
II - quando a testada do  imóvel  for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 
Inferior  a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúncio nie deverá 
ultrapassar 4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - quando o anúncio  indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
simbolos grampeados ou pintados na parede, a  área  total do anuncio sera aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fachada; 
IV - quando o anuncio Indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura maxima de 5,00m (cinco metros), incluidas a estrutura e a ares total do 
anúncio. 

§ 20 . Não  serão  permitidos  anúncios  que descaracterizem as fachadas dos imóveis com 
a colocação de painéis ou outro dispositivo. 
§ 30 . Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou 
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado 
ou  regularizado.  
§ 40. 0 anúncio indicativo não poderá avançar sobre o  passeio  público ou calçada. 
§ 50 . Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 
funcionamento, o  anúncio  indicativo  poderá  avançar até 0,15m (quinze centimetros) 
sobre o passeio. 
§ 60 . Os  anúncios deverão  ter sua projeção ortogonal  totalmente  contida dentro dos 
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição 
de outro anúncio. 
§ 70 . Sera admitido anúncio indicativo no frontão de toldo  retrátil,  desde que a altura 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centimetros), atendido o disposto no "capur 
deste artigo. 
§ 80 . Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins 
promocionals ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além 
daqueles definidos nesta lei. 
§ 90• A  altura  maxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, 
em nenhuma  hipótese,  a altura maxima de 5,00m (cinco metros). 
§ 10. Na hipótese do  Imóvel,  público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 
anúncio  referido no "capte deste artigo  poderá  ser subdividido em outros, desde que 
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 10  deste artigo. 
§ 11. Quando o  Imóvel  for de esquina ou tiver mais de uma 'rente para logradouro 
público oficial, sera permitido um  anúncio  por testada, atendidas as exigências 
estabelecidas neste artigo. 
Art. 14. Ficam proibidos os  anúncios  indicativos nas empenas cegas e nas coberturas 
das edificações. 
Ait. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos 
anúncios  indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade 
com as  disposições  estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em  vigor  e possuam 
as devidas licenças de funcionamento. 
Parágrafo único. Não  serão permitidos, nos  imóveis  edificados, públicos ou privados, a 
colocação de "bannere, faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, 
visando chamar a  atenção  da população para ofertas, produtos ou informações que 
não aquelas estabelecidas nesta lei. 

Do Anuncio Indicativo em  Imóvel Publico ou Privado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Uneares 

Art. 16. Nos  Imóveis  públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m 
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois)  anúncios  com  área  total  não  
superior a 10,00m 2  (dez metros quadrados) cada um. 
§ 10 . As peças que contenham os  anúncios  definidos no "cape' deste artigo  deverão  
ser Implantadas de forma a garantir distancia minima de 40,00m (quarenta metros) 
entre elas. 
§ 20 . A área total dos  anúncios  definidos no *caput" deste artigo não  deverá,  em 
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m 2  (vinte metros quadrados). 

Do Anuncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado 

Art 17. Não sera permitido qualquer tipo de  anúncio em imóveis não-edificados, de 
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo  único deste artigo. 
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na  área  não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anuncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei. 

Do Anuncio  Publicitário em Imóvel Público ou Privado 

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a  colocação  de anúncio 
publicitário nos  Imóveis  públicos e privados, edificados ou não. 

Dos  Anúncios Especiais 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os  anúncios especiais  sic classificados em: 
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
velculação ser superior a 30 (trinta) dias,  conforme decreto especifico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanlstico proprio; 
II - de finalidade educativa, informative ou de orientação social, religiosa, de 
programas politicos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 
HI - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos politicos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; 
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do publiai para 
aluguel ou venda de  imóvel,  não podendo sua  área ultrapassar 1,00m 2  (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote. 
§ 10. Nos antinclos de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador  será  determinado pelos órgãos  municipais competentes. 
§ 20 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral  deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dies, a contar da data da  realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A velculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais  ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Municiplo de 
São Paulo  dependerá  de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 

Seção II 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios  publicitários  no mobiliário urbano  será  feita nos 
termos estabelecidos em lei especifica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 22. São considerados como  mobiliário  urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes  elementos,  dentre outros: 
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro; 
II - totem indicativo de parada de ônibus; 
III - sanitário público "standard"; 
1V-  sanitário  público com acesso universal; 
V -  sanitário  público móvel (para feiras livres e eventos); 
VI - painel publicitário/informativo; 
VII - painel eletrônico para texto informativo; 
VIII-  placas e unidades identificadoras de vies e logradouros públicos; 
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos; 
X - cabine de segurança; 
XI- quiosque para informações culturels; 
XII- bancas de jornais e revistas; 
XIII - bicicietbrio; 
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à  reciclagem;  
XV - grade de proteção de terra ao pé de  árvores;  

XVI - protetores de  árvores;  
XVII - quiosque para vende de lanches e produtos em parques; 
XVIII - lixeiras; 
XIX- relógio  (tempo, temperatura e poluição); 
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação; 
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturels; 
XXII -  painéis  de mensagens variávels para uso exclusivo de informações de  trânsito;  
XXIII -  colunas  multiuso; 
XXIV - estações de transferência; 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 10. Abrigos de parada de transporte publico de passageiros  são  instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos  os  locais  para velculação de  publicidade  e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
§ 20 . Totem indicativo de parada de ônibus é o  elemento  de comunicação visual 
destinado à Identificação da parada de ônibus, quando houver Impedimento para 
instalação de abrigos. 
§ 30 . Sanitários "standard" e com acesso universel são instalações higiénicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados  sanitários  públicos moveis instalados em feiras livres e 
eventos. 
§ 40. Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a  cidade,  que  Identificará  mapas de 
áreas, marcação  dos pontos de interesse turistico, histórico e de mensagens de  caráter  
educativo. 
§ 50 . Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéls luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos  Imóveis,  paisagens e bens de  valor  
histórico, cultural, de memória popular, artistico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e  auditórios.  
§ 60 . Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos  são aquelas  que 
Identificam  as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluéncias. 
§ 70 . Totens de identificação de espaços e  edifícios  públicos são elementos de 
comunicação  visual destinados à identificação dos espaços e  edifícios  públicos. 
§ 80 . Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar  policiais  durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para  detenção  provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa. 
§ 90•  Quiosques  são  equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos,  Implantados  em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Publico Municipal, sem prejuizo do 
comércio local regularmente estabelecido e do trinsito de pedestres. 
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços 
públicos,  obedecerão  a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 

desenho do mobillário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação 
naquele espaço  especifico.  
§ 11. Bicicietário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável  a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e  instituições.  
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de  árvores  é  aquela elaborada  em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de  árvores  em  calçadas,  podendo servir de piso 
no mesmo nivel do pavimento das referidas calçadas. 
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tetores de árvore  são  aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
mu 	u arbusto, instalados em vias,  logradouros  ou outros espaços públicos, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagisticos elaborados pelo 
Poder Públko Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente. 
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservivel de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem  prejuízo  do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
§ 15. Relógios/termômetros  são  equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas. 
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de Informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação  e Comunicação, a serem instalados em  locais  públicos abrigados, de 
Intenso  trinsito de pedestres. 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo Iambe-iambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade. 
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso  exclusivo  de informações de trãnsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de  caráter  
exclusivamente  Informativo  e de utilidade no que se refere ao sistema  viário  e de 
trinsito da cidade. 
§ 19. Colunas multluso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar  funções  para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e vende de ingressos. 
§ 20. Estações  de transferência são  locais  protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo. 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi  são instalações  de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema  regular  de  táxis,  devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
Art. 23. Os elementos do  mobiliário  urbano não poderão: 
I - ocupar ou ester projetado sobre o leito carroçavel das vies; 
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
III -  obstruir  o acesso a feras de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saldas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida; 
IV - ester  localizado  em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros  digitais;  
V - ester localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação  básica  ao pedestre ou de denominação de  logradouro  
público. 
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios  públicos deverá  
necessariamente observer uma faixa de circulação de, no mlnlmo, metade de sua 
largura, nunca  Inferior  a 1,50m (um metro e cinqüenta  centímetros);  nos calçadões, a 
faixa de circulação tuai 4,50m (quatro metros e cinqüenta  centímetros)  de largura. 

cAPI-rut.o rv 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Seção I 
Do licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN 

Art. 24. Os  anúncios  indicativos somente poderão ser instalados  após  a devida emissão 
da licença que  implicará seu registro imediato no Cadastro de  Anúncios  - CADAN. 
Art. 25. 0 l icenciamento  do  anúncio  indicativo  será  promovido por melo eletrônico, 
conforme regulamentação especifica, não sendo necessária a sua renovação, desde 
que  não  haja alteração em suas  características.  
Parágrafo único. Qualquer alteração na  característica, dimensão  ou estrutura de 
sustentação do  anúncio  implica a exigência de imediata solicitação de nova licença. 
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural  ficará sujeita à autorização da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento. 
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente 
estabelecido no respectivo contrato. 
Art. 28. 0 despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo  será  
devidamente fundamentado. 
Parágrafo único.  O  indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução 
de eventuais taxas ou emolumentos pagos. 
Art. 29. 0 prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da  Cidade.  
Parágrafo  único.  Os  pedidos  de reconsideração de despacho ou de recurso não terão 
efeito  suspensivo. 

Seção II 
Do cancelamento da licença do anúncio 

Art. 30. A licença do anúncio sera automaticamente extinta nos seguintes casos: 
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado; 
II - se forem alteradas as  características  do anúncio; 
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio; 
IV - se forem modificadas as  características  do imóvel; 
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VI - por infringênda a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto 
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos; 
VU - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos  órgãos competentes; 
VIII-  peia ocorrência da hipótese prevista no  parágrafo  único no art. 25 desta lei. 
Art. 31. Os  responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta  lei,  deverão manter 
o número da licença de amincit, indicativo ou C.ADAN de forma  visível e leglvel do 
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções  estabelecidas nos arts. 40 e 
seguintes. 
Parágrafo  único. Os  responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde  está  
Instalado,  à disposição da  fiscalização, toda a documentação comprobatória da 
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio 
- T.F.A. 

Seção III 
Dos  responsáveis pelo anúncio 

Art. 32. Para efeitos desta lei, sio solidariamente  responsáveis  peio  anúncio o 
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado. 
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• A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos 
ices e de segurança de instalado do anúncio, bem como de sua remoção. 

§ 20. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e 
elétrica, também  são  solidariamente  responsáveis  os respectivos  profissionais.  
§ 30 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é 
solidariamente responsável a empresa de manutenção. 
§ 40 . Os responsáveis pelo anúncio responderão  administrative, civil e criminalmente 
pela veracidade das informações prestadas. 

Seção IV 
Das Instâncias Administrativas e Competências  

Art. 33. Para a apreciado e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as 
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras: 
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo; 
II - Chefe de Gabinete; 
III - Subprefeito; 
IV-  Prefeito. 
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP: 
I - supervisionar e articular a  atuação das Subprefelturas em matéria de paisagem 
urbana; 
II - expedir atos normativos e dentnir procedimentos administrativos para fiel execução 
desta lei e de seu regulamento;  
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 
velculado eletrônica no site da  Prefeitura  para o conhecimento e acompanhamento 
de todos os cidadãos. 
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU: 
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de  anúncios,  
mobiliário urbano e inserção  de elementos na paisagem urbana; 
II - dirimir dúvidas na interpretado de dispositivos desta  lei ou em face de casos 
omissos; 
III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação 
vigente, referentes a anúncios,  mobiliário urbano e paisagem urbana, com as 
Justificações necessárias  visando sua constante atualização, diante de novas exigências  
técnicas e peculiares locais; 
IV - propor à  Comissão  Municipal de Politica Urbana diretrizes relativas à politica 
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana; 
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos  anúncios,  
paisagem e melo ambiente;  
VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, 
apreciando e decidindo a matéria pertinente. 
Art. 36. Compete às Subprefeituras: 
I -  licenciar e cadastrer os anúncios  Indicativos,  inclusive os que jà foram protocolados 
anteriormente à data da publicação desta  lei,  
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os Infratores e responsáveis, aplicando 
as penalidades cabivels. 
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Culture - SMC: 
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos  anúncios  de finalidade cultural e 
quanto às caracteristicas e parâmetros  para  anúncios em bens de valor cultural, 
conforme definido no inciso VI do art. 6° desta lei; 
II - emitir parecer, no  âmbito  de suas atribuições, quanto ao enquadramento das 
situações  não previstas ou passivels de dúvidas; 

III - autorizar e fixar condições para a instalado dos anúncios indicativos nos bens de 
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, 
conforme o art. 125 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos 
da paisagem urbana: 
I - propor normas e programas especificos para os distintos setores da cidade; 
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas  públicas, considerando as normas de 
ocupação das áreas  privadas e a volumetria das edificações;  
III - a criação de novos padrões, mals restritivos, de comunicação institucional, 
Informativa  ou indicativa; 
IV - elaborar parâmetros  de  dimensões, posicionamento, quantidade e interferência 
mais adequados à sinalização de transito, aos elementos construidos e à vegetado, 
considerando a  capacidade  de suporte da região; 
V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana para a velculado da  publicidade;  
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalizado sobre as diversas intervenções na 
paisagem urbana. 

CAPITULO  
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 39. Para os fins desta  lei,  consideram-se infrações: 
I - exibir  anúncio:  
a) sem a necessária licença de  anúncio  indicativo ou a autorizado do amincit, especial, 
quando for o caso; 
b) tom dimensões diferentes das aprovadas; 
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
d) sem constar de forma leglvel e visivel do logradouro público, o numero da licença de 
anúncio indicativo ou CADAN; 
II - manter o anúncio em mau estado de conservação; 
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção 
do anuncio; 
IV -  veicular qualquer tipo de anuncio em desacordo com o disposto nesta  lei  e nas 
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes; 
V-  praticar qualquer outra violado às normas previstas nesta lei ou em seu decreto 
regulamentar.  
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela 
Infração praticada os  responsáveis pelo anúncio  nos termos do art. 32. 
Art. 40. A inobservância das disposições desta  lei  sujeitará  os infratores, nos termos de 
seu art. 32, às seguintes penalidades: 
I - multa; 
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
III  - remoção do anúncio. 
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuizo das demais penalidades cablveis, 
os  responsáveis  serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o 
caso, observados os seguintes prazos: 
I - 5 (cinco)  dias,  no caso de anúncio indicativo ou especial; 
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de  anúncio  que apresente risco iminente. 
Art. 42. Na hIpôtese do Infrator não proceder à regularização ou remoção do  anúncio  
Instalado  irregularmente, a Municipalidade  adotará  as medidas para sua retirada, ainda 
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q esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus 
responsáveis, independentemente da aplicação des muitas e demais sanções cabiveis. 
Parágrafo  único.  0 Poder Publico Municipal poderá ainda interditar e providenciar a 
remoção imediata do  anúncio,  ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso 
de risco iminente de segurança ou da  reincidência  na  prática  de infração, cobrando os 
custos de seus  responsáveis,  na° respondendo por quaisquer danos causados ao 
anuncio quando de sua remoção. 
Art 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma: 
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular; 
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cade metro quadrado que exceder os 
4,00m2  (quatro metros quadrados); 
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas 
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora 
estabelecidos, será aplicada muita correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a 
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a 
remoção do anünclo, sem prejuizo do ressarcimento, pelos  responsáveis,  dos custos 
relativos à retirada do anúncio irregular pela  Prefeitura.  
§ lo. No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as 
reaplicaçbp_s subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
lavratura da muita anterior até a efetiva remoção do anúncio. 
§ 20 . Nos casos previstos nos arts. 90  e 10 desta lei, em que ao é permitida a 
velculação de  anúncios  publicitários por melo de "banners", "Iambe-iambe, faixas, 
pinturas e outros elementos que promovam  profissionais,  serviços ou  qualquer  outra 
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão 
também aplicadas aos respectivos  responsáveis,  que passarão a integrar cadastro 
municipal próprio, que  será veiculado  pela Internet no "site da  Prefeitura,  na condição 
de "cidadão não responsável pela cidade". 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÉ/RIAS 

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, 
instalados, com ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos 
de propriedade pública ou privada, deverào ser retirados pelos seus responsáveis até 
31 de dezembro de 2006. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no 'capur deste artigo, 
serão impostes as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei: 
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX 
que tenha requerido a licença do anúncio; 
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o  anúncio  estiver instalado; 
III - ao anunciante; 
IV - à empresa instaladora; 
V - aos profissionais responsáveis técnicos; 
VI - à empresa de manutenção. 
Art. 45. Todos os  anúncios  especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se 
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006. 
§ 10. 0 prazo previsto no "capur deste artigo  poderá  ser prorrogado por mals 90 
(noventa) dias, caso os  responsáveis  peio anúnclo  justifiquem  a impossibilidade de seu 
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo. 
§ 20. Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão Impostes 
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei. 
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade  Exterior  - 
CADEPEX poderá ser extinto. 

Art. 47. Novas tecnologias e meios  de veiculação de  anúncios, bem como projetos 
diferenciados  não previstos nesta  lei,  serão enquadrados e terão seus partmetros 
estabelecidos  pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU. 
Art. 48. 0 Poder Executivo  promoverá  as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários  
ao seu cumprimento. 
Art. 49. Os pedidos de licença de  anúncios  indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverao 
adequar-se às exigências e condições por ela instituidas. 
Art. 50. 0 Poder Executivo  poderá celebrar termo de cooperação com a  iniciativa  
privada visando à execução e manutenção de  melhorias urbanas, ambientais e 
paisagisticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público. 
§ 10. 0 Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos  serviços e obras contratadas e as  dimensões  da placa indicative do 
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem. 
§ 20 . Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (très) anos e 
deverão ser publicados na integra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dies contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto. 
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefetturas e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de  anúncios.  
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefelturas  publicará,  no Diário 
Oficial da  Cidade,  no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta  lei,  todas as 
licenças dos anúncios Indicativos, com a respective data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio.  
Parágrafo único.  Caberá  à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
velculação, pela Intemet, das publicações relatives às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura. 
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oncial da 
Cidade,  no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta  lei,  todas as licenças 
dos  anúncios  publicitários, com a respective data de  emissão,  numero do Cadastro de 
Anúncios  - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anuncio. 
Art. 54. 0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dies, contados da data de sua publicação. 
Art. 55. As despesas com a execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 56. Ficam revogadas as Leis no 10.571, de 8 de julho de 1988, no 11.613, de 13 
de julho de 1994, no 12.849, de 20 de maio de 1999, no 13.517, de 29 de Janeiro de 
2003, no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei no 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis no 14.017, de 28 de junho de 2005, e no 14.066, de 17 
de outubro de 2005. 
Art. 57. Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a 
todos os pedidos de  l icenciamento  de  anúncios pendentes de apreciação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 4530  
da  fundação  de Sao Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Foina 
Proc. n° 

Isis Duarte 
RF 11.207 

ue• 

LEI No 14.488, DE 19 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 021/01, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por  lei,  faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS FINALIDADES 

Art. 1 0  Fica criado junto à Secretaria Municipal de Transportes, o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito - FMDT, que tem por objetivo o financiamento da 
expansão e aprimoramento continuo das ações destinadas a promover o 
desenvolvimento do trânsito no  Município  de São Paulo. 
Art. 20  Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito  deverão ser 
aplicados exclusivamente no desenvolvimento do trânsito no  Município  de São Paulo, • 	nos termos do art. 320 do Código de Trânsito Brasileiro, visando desenvolver as 
seguintes atividades: 
I - sinalização; 
II - engenharia de tráfego e de campo; 
III - policiamento e fiscalização; 
IV - educação de trânsito. 
§ 10  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
§30  (VETADO) 
§ 4o (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 

CAPÍTULO II 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 30  0 Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito será constituído com verba 
proveniente da arrecadação das multas previstas na legislação de trânsito e convênio 
celebrado entre a Prefeitura do  Município  de São Paulo, por meio da Secretaria 
Municipal de Transportes, e o Governo do Estado de São Paulo, nos termos do § 40  do 
art. 280 e 320 do Código de Trânsito Brasileiro. 
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CAPÍTULO III 
DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 40  Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito serão 
movimentados em conta corrente especifica, sendo administrados por um Conselho 
Diretor composto por 9 (nove) membros efetivos nomeados pelo Executivo. 
Art. 50  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

• 	
Art. 60  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) 

CAPÍTULO IV 
DO CONSELHO DIRETOR 

Art. 70  0 Conselho reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente 
tantas vezes quanto necessário. 
§ 10  As reuniões serão realizadas com a presença de pelo menos 03 (três) de seus 
membros e as deliberações serão tomadas mediante votação de maioria simples. 
§ 20  Em caso de empate nas votações, caberá ao Presidente, o voto de qualidade. 
Art. 80  Compete ao Conselho Diretor: 
I - estabelecer as diretrizes para a  gestão  do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito; 
II - aprovar as operações de financiamento, inclusive as realizadas a fundo perdido; 
III - submeter anualmente à apreciação do Executivo Municipal relatório de atividades 
desenvolvidas pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito; 
IV - administrar e proyer o cumprimento da finalidade do Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito; 
✓ - opinar quanto ao mérito, na  aceitação  de doação, legados, subvenções e 
contribuições de qualquer natureza; 
VI - fiscalizar a arrecadação da receita e seu recolhimento à tesouraria da Prefeitura; 
VII - (VETADO) 
VIII - prestar contas à sociedade civil do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito. 
Art. 90  É vedada a remuneração, a qualquer título, pelo exercício das funções de 
Conselheiro Diretor e Fiscal, sendo estas  funções consideradas como serviços 
relevantes prestados à comunidade. 
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Art. 10. Para a execução dos trabalhos relativos ao Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito, serão designados, por ato do Executivo, funcionários 
pertencentes ao quadro de  administrações direta e indireta que compõe a estrutura da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
§ 1 0  Dentre os servidores designados, o Presidente indicará o responsável pelos 
trabalhos de expediente. 
§ 20  Os servidores da Administração Direta ou Indireta que interagem com o Conselho 
Diretor não terão direito a nenhuma vantagem, além daquelas inerentes aos cargos 
que exercem na Administração Municipal. 

CAPÍTULO V 
DO CONSELHO FISCAL 

Art. 11. Compete ao Conselho Fiscal: 
I - analisar e aprovar as  prestações  de contas, balancetes, balanços e demais 
demonstrativos econômicos-financeiros referentes à movimentação do Fundo Municipal 
de Desenvolvimento de Trânsito; 
II - subscrever junto ao Conselho Diretor o relatório de atividades anual desenvolvidas 
pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito ao Executivo Municipal. 
Art. 12. A gestão do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito ficará a cargo da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, que poderá, para  consecução  dos seus 
objetivos: 
I - utilizar de serviços de infra-estrutura da Secretaria, do Departamento de Operação 
do Sistema Viário  - DSV e da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, inclusive 
alocando recursos humanos de seus quadros funcionais para desenvolver atividades 
administrativas especificas do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito; 
II - celebrar convênios, acordos e contratos de financiamento com pessoas jurídicas.  

CAPÍTULO VI 
DO PROGRAMA DE IDENTIFICAÇÃO AUTOMÁTICA DE VEÍCULOS - PRIAV 

Art. 13. Fica criado no âmbito do  Município  de São Paulo o Programa de Identificação 
Automática de  Veículos  - PRIAV, baseado em tecnologia de identificação por 
radiofreqüência, cujas  características  estão definidas na  Resolução  CONTRAN no 212, 
de 13 de novembro de 2006. 
Art. 14. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar os convênios 
necessários  à implantação do Programa de Identificação Automática de  Veículos  - 
PRIAV, no âmbito do  Município  de São Paulo. 
Art. 15. 0 Programa de Identificação Automática de  Veículos  - PRIAV poderá ser 
Implantado diretamente pelo Poder Executivo Municipal ou por terceiros, nos termos da 
Lei Federal no 11.079, de 30 de dezembro de 2004. 
Art. 16. Os recursos destinados ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - 
FMDT  serão utilizados prioritariamente para custear as ações e atividades relacionadas 
ao Programa de Identificação Automática de  Veículos  - PRIAV. 
Art. 17. A Companhia de Engenharia de  Tráfego  - CET será a entidade coordenadora e 
gestora do Programa de Identificação Automática de  Veículos  - PRIAV, no âmbito do 
Município  de São Paulo. 
Art. 18. Fica Incluído  no Plano Plurianual do Município de São Paulo, aprovado pela Lei 
Municipal no 14.123, de 28 de dezembro de 2005, o Programa de  Identificação  
Automática de  Veículos  - PRIAV de que trata esta lei. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 19. As despesas com a  execução desta lei  correrão por verbas orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 20. 0 Executivo  regulamentará  esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 21. No caso de extinção do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - 
FMDT, seus bens e direitos reverterão ao patrimônio do  Município atendidos os 
encargos e responsabilidades assumidos. 
Art. 22. Aplica-se ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito o disposto no 
art. 71 e seguintes da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964. 
Art. 23. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀ. 0 PAULO, aos 19 de julho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14674  

Total de  referências:  1  

  

1/1 
Titulo: LEI N°14.674  14/01/2008 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação de adesivo do itinerário completo nos 

ônibus e lotações, nos coletivos de transporte de passageiros na Cidade de São 
Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 667/2006 (ver documento) 
Autor(es): João Antonio 

Regulamentação: Decreto  n°49.805/2008  - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMEUTAÇAO. 
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• 

LEI N0  14.674, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei n0  667/06, do Vereador João Antonio - PT) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação de adesivo do itinerário completo nos 
ônibus e lotações, nos coletivos de transporte de passageiros na cidade de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 6 de dezembro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica obrigatória a colocação de adesivos completos dos itinerários dos ônibus e 
lotações dos transportes de passageiros na cidade de São Paulo, para permitir o 
acesso a  informações  sobre: 
I - o adesivo deve ser confeccionado utilizando-se caracteres de fácil  compreensão e 
leitura; 
II - o no e nome da linha; 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO). 
Art. 2o 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15940  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 15.940 23/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a identidade visual dos veículos utilizados no sistema de transporte 

municipal e dá  outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 252/2013 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Florilo 
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PUBLICADO DOC 24/12/2013, p. 1 c. 4 

• 

LEI No 15.940, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 252/13, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Dispõe  sobre a identidade visual dos  veículos utilizados no sistema de transporte 
municipal e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os  veículos utilizados no sistema de transporte público do  município  de São 
Paulo ficam obrigados a identificar na carroceria de seus veículos  a data de 
fabricação e a sua inclusão no sistema. 
Art. 20  (VETADO) 
Parágrafo  único. Toda e qualquer informação de interesse do  usuário  do sistema 
deve ser afixada de forma a ser visualizada sem qualquer obstáculo físico.  
Art. 3 0  0 Executivo Municipal  regulamentará  a matéria da presente lei em decreto 
específico num prazo de 30 dias após  sua aprovação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2013. 
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Base de dados : legls 

Pesquisa : 15962  

Total de  referências  : 1  

Isis Duare R 	ues 
RF 11.2 
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Proc. n°.QI  oie..  /1 	 
25/2/2014 	 Intranet //Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI No 15.962 10/01/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece diretrizes a serem observadas na implantação de abrigos e pontos de 

parada que integram o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da 
ddade de São Paulo com vistas a garantir que seus usuários tenham acesso às 
informações pertinentes ao serviço prestado, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°11/2010 (ver documento) 
Autor(es): Mara Gabrilli; Antonio Goulart; Floriano Pesaro; Marta Costa 
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PUBLICADO DOC 11/01/2014,  P.  1 c. 1 

• 

• 

LEI No 15.962, DE 10 DE JANEIRO DE 2014 
(Projeto de Lei no 11/10, dos Vereadores Mara Gabrilli - PSDB, Goulart - PSD, 
Floriano Pesaro - PSDB e Marta Costa - PSD) 
Estabelece diretrizes a serem observadas na implantação de abrigos e pontos de 
parada que integram o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da 
cidade de São Paulo com vistas a garantir que seus usuários tenham acesso às 
Informações pertinentes ao serviço prestado, e dá  outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 12 
de dezembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 Poder Público, na implantação de abrigos e pontos de parada que 
integram o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na cidade de São 
Paulo,  pautar-se-á  pela máxima eficiência e clareza nas informações relativas a 
cada uma das linhas. 
Art. 2 0  0 disposto no art. 1 0  terá por objetivo a orientação dos usuários do sistema 
no que se refere a: 
I - nomes, números e categoria das linhas; 
II - intervalos, frequência e integração de linhas e modais; 
III - a origem e o destino; 
IV - principais artérias percorridas no  itinerário;  
V - outras informações sobre o serviço de transporte, o local da parada e seu 
entorno. 
Parágrafo  único. 0 disposto no "caput" se aplica aos pontos terminais, secundários 
- final em bairros e de passagem - no trajeto do itinerário. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  0 Executivo regulamentará  esta lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀ-0 PAULO, aos 10 de Janeiro de 2014, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de janeiro de 2014. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 47950  

Total de referências : 1  

/P 
Foin» 
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IsIs Duarte • Lj • b 

411W 
RF 11.20 

e 
 

1/1 
Titulo: DECRETO No 47.950 05/12/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a 

ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do  Município  de São 
Paulo 

Alterações: Dec. 53.748/2013 - Acrescenta os §§ 1 0 e  2 0  ao art. 5 0  deste Decreto. (yu 
documento)  
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DECRETO No 47.950, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2006 
Regulamenta a Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a 
ordenação dos elementos que  compõem  a paisagem urbana do  Município  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Este decreto fixa as regras gerais e especificas a serem obedecidas na 
ordenação da paisagem urbana, no que se refere ao licenciamento, instalação e 
manutenção dos anúncios e regulamenta procedimentos administrativos e de 
fiscalização,  nos termos da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 2 12 . Para fins de aplicação do disposto no inciso II do artigo 6 01  da Lei no 14.223, 
de 2006, considera-se área  de exposição aquela definida pelo polígono formado pelo 
anteparo onde estão inseridos os nomes dos estabelecimentos e as logomarcas. 
Parágrafo  único. Quando o anúncio for composto de logomarcas ou  símbolos pintados 
ou fixados diretamente na parede, a área total  será resultante do somatório dos 
polígonos formados por cada um dos conjuntos de letras, logomarcas ou  símbolos.  
Art. 30 . De acordo com o inciso I do artigo 70  da Lei no 14.223, de 2006, será 
considerado anúncio indicativo qualquer elemento grampeado ou inserido em qualquer 
parte da  edificação,  não incorporado à fachada por meio de aberturas ou gravado nas 
paredes, integrante de projeto aprovado da edificação. 
Art. 4o. Nos termos do inciso V do artigo 7o da Lei no 14.223, de 2006,  não  são 
considerados anúncios, desde que não se constituam de logotipos ou logomarcas: 
I - as indicações de horário de atendimento dos estabelecimentos; 
H - as indicações de atendimento dos serviços 24 (vinte e quatro) horas, desde que 
não ultrapassem a altura máxima de 5,00m (cinco metros) e a  área  de exposição de 
1,00m 2  (um metro quadrado); 
III - as  indicações  de estacionamento, desde que não corresponda a uma atividade 
própria, com ou sem a devida licença de funcionamento e que  não ultrapasse 0,50m2 
(cinqüenta decímetros quadrados); 
IV - as  indicações  de preços de  combustíveis e o quadro de aviso previstos na Portaria 
ANP n° 116, de 5 de julho de 2000, referentes aos postos de abastecimento e serviços. 
Art. 5°. Na conformidade do disposto no inciso XI do artigo 7° da Lei no 14.223, de 
2006, não são considerados anúncios os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos 
culturais de museus ou teatros, exibidos no local das atividades, desde que  não  
ultrapassem 10% (dez por cento) da área total de todas as fachadas e não ocupem 
mais do que 10% (dez por cento) da  extensão  da testada onde está instalado. 
Art. 60 . Para efeito de aplicação do § 2 0  do artigo 12 da Lei no 14.223, de 2006, os 
anúncios indicativos serão considerados visíveis  quando estiverem localizados sob 
áreas cobertas não computáveis da  edificação.  
Art. 70 . Para efeito de aplicação do § 5 0  do artigo 13 da Lei no 14.223, de 2006, nas 
edificações existentes no alinhamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m 
(quinze  centímetros)  sobre o passeio, desde que esteja a, pelo menos, 2,20m (dois 
metros e vinte centímetros)  de altura do referido passeio. 
Art. 80 . Os anúncios que apresentem características  gráficas diferenciadas ou estejam 
incorporados à paisagem da área, em razão do tempo de sua existência e 
especificidade, serão objeto de análise e aprovação, caso a caso, a partir de critérios 
objetivos, pela  Comissão  de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, ressalvadas as 
competências do Departamento do Patrimônio Histórico - DPH da Secretaria Municipal 
de Cultura e do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, para os casos previstos na legislação 
vigente. 
Art. 9°. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos licenciados deverão se 
adequar ao disposto na Lei no 14.223, de 2006, até 31 de março de 2007. 
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Proc.  n  irMr... 

RF 11.2 7 
Isis Duarte 

Parágrafo único. No caso de  não-atendimento ao prazo previsto neste artigo, serão  
impostas as penalidades estabelecidas nos artigos 40 a 43 da Lei no 14.223, de 2006. 
Art. 10. Ficam prejudicados, nos termos do artigo 18 da Lei no 14.223, de 2006, todos 
os pedidos de licença para anúncios publicitários que estejam pendentes de despacho 
na Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB. 
Parágrafo único. A  relação  de pedidos de licença referidos no "caput" deste artigo  será  
publicada no Diário Oficial da Cidade, no prazo de 10 (dez) dias contados da data da 
publicação deste decreto. 

Do  Licenciamento e do Cadastramento de Anúncios - CADAN 

Art. 11. 0 licenciamento do anúncio indicativo será feito por meio de procedimento 
eletrônico, gratuitamente, através de sistema incorporado ao "site" da Prefeitura do 
Município  de São Paulo na Internet. 
Art. 12. 0 sistema eletrônico para licenciamento dos anúncios indicativos será 
implementado pela Empresa de Tecnologia da  Informação e Comunicação do  Município  
de São Paulo - PRODAM, sob supervisão  da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, e implantado até 15 de fevereiro de 2007. 
§ 1 0 . Das informações a serem inseridas no sistema, deverão constar, 
obrigatoriamente, os dados dos responsáveis pelo anúncio, do proprietário e/ou 
possuidor do lm:Wei onde será instalado o anúncio e, quando for o caso, da empresa 
ou profissional responsável pelos aspectos técnicos e de segurança por sua  instalação.  
§ 20 . Serão exigidos responsáveis técnicos legalmente habilitados nos casos de 
colocação de anúncios com área igual ou superior a 4,00m 2  (quatro metros 
quadrados), ou instalados em imóvel com testada igual ou superior a 100m (cem 
metros lineares). 
§ 30 . As empresas ou profissionais responsáveis  pela instalação e manutenção dos 
anúncios indicativos deverão ser legalmente habilitados e inserir no sistema os 
números das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs. 
Art. 13. A licença para anúncio indicativo será expedida mediante o acesso ao sistema 
pelo contribuinte, com a  inserção  dos dados solicitados, desde que as informações 
estejam de acordo com a legislação vigente. 
Parágrafo único. No ato da expedição da licença para anúncio indicativo, o sistema 
fornecerá, automaticamente, o respectivo número do Cadastro de Anúncios - CADAN. 
Art. 14. Expedida a licença para anúncio indicativo, o sistema eletrônico deverá, 
imediatamente, efetuar seu registro no CADAN. 
Parágrafo  único. Do registro a que se refere o "caput" deste artigo, deverão constar 
todos os dados de identificação do anúncio, tais como dimensões, espessura e tipo de 
estabelecimento. 
Art. 15. No caso da não-expedição da licença, o sistema eletrônico deverá informar o 
fato ao solicitante, bem como o motivo e o preceito legal violado. 
Art. 16. Os anúncios de finalidade cultural e aqueles instalados em mobiliário e 
equipamentos urbanos independerão de licenciamento pelo sistema eletrônico e serão 
objeto de normatização específica. 
Art. 17. A licença expedida para anúncios indicativos independerà de renovação, 
exceto se ocorrer alteração de suas características, dimensão  ou estrutura de 
sustentação,  hipótese em que a licença expedida perderá sua eficácia e nova licença 
deverá ser solicitada. 

Do cancelamento da licença de anúncios 

Art. 18. Ocorrendo a extinção da licença do anúncio indicativo nos casos arrolados no 
artigo 30 da Lei no 14.223, de 2006, a Subprefeitura competente inserirá a informação 
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no sistema eletrônico de licenciamento, que automaticamente transferirá os dados do 
CADAN para um arquivo de "anúncios irregulares". 
Parágrafo único. Os dados do anúncio somente serão retirados do arquivo de "anúncios 
Irregulares"  após sua remoção ou expedição de nova licença. 
Art. 19. Independentemente de suas  dimensões, deverá constar do anúncio indicativo 
o respectivo número do CADAN, de forma  visível e legível  do logradouro público. 
Parágrafo único. Fica proibida a inserção, no anúncio ou placa a ele fixada, dos nomes 
ou qualquer outra informação sobre a empresa instaladora ou de manutenção. 

Das Instâncias Administrativas e Competências 

Art. 20. Para apreciação da matéria relativa a anúncios  indicativos,  inclusive 
manutenção ou cancelamento de multas, serão observadas as seguintes instâncias 
administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamento; 
II - Chefe de Gabinete da Subprefeitura; 

• 	
III - Subprefeito; 
IV - Prefeito. 
Art. 21. 0 CADAN, bem como o cadastro de "anúncios irregulares", deverão ser 
disponibilizados para consulta da população no "site" da Prefeitura do  Município  de São 
Paulo na Internet. 

Das Infrações e Penalidades 

Art. 22. Compete às Subprefeituras a fiscalização do cumprimento das disposições da 
Lei no 14.223, de 2006, e deste decreto, aplicando aos infratores as penalidades 
previstas em seus artigos 40 a 43. 
Art. 23. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização e/ou remoção de anúncios. 
§ 10 . Os contratos com empresas privadas visando à prestação de serviços 
operacionais para fiscalização de anúncios deverão se embasar em fotos e/ou 
filmagens, digitais, com análise e adoção de medidas punitivas pelo agente vistor 
designado para tal fim. 
§ 20 . Os anúncios irregularmente instalados em fachadas no alinhamento da via 
pública poderão ser retirados pelas Subprefeituras e empresas privadas contratadas 
para a prestação de serviços operacionais, observadas as  disposições e prazos 
especificados nos artigos 41 e 42 da Lei no 14.223, de 2006. 
Art. 24. Os anúncios especiais irregulares estarão sujeitos às mesmas penalidades 
previstas para o anúncio indicativo instalado irregularmente, nos termos do disposto 
nos artigos 39 a 43 da Lei no 14.223, de 2006. 
Art. 25. A aplicação de multas não exime o infrator da  obrigação  de remover o 
anúncio, bem como não impede a  aplicação das demais sanções e medidas 
administrativas ou judiciais cabíveis.  
Art. 26. Fica extinto o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, a 
partir da data da publicação deste decreto. 
Art. 27. Ficam mantidos todos os contratos de  concessão  de mobiliário urbano e 
termos de cooperação, celebrados com a Municipalidade de São Paulo, enquanto não  
for editada normatização especifica. 
Art. 28. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de dezembro de 2006, 4530  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
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Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de dezembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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• 

DECRETO No 53.748, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2013 
Acrescenta os §§ 1 0  e 20  ao artigo 5 0  do Decreto no 47.950, de 5 de dezembro de 
2006, que regulamenta a Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . 0 artigo 5 0  do Decreto no 47.950, de 5 de dezembro de 2006, passa a 
vigorar acrescido dos §§ 1 0  e 20 , com a seguinte redação: 
"Art. 50 	  
§ 10 . Os limites estabelecidos no "caput" deste artigo não se aplicam aos museus 
ou teatros com testada igual ou menor que 12m (doze metros), hipótese em que os 
"banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais, exibidos no local das 
atividades, desde que não ultrapassem 10% (dez por cento) da  área  total de todas 
as fachadas, poderão ter largura máxima de 1,20m (um metro e vinte 
centímetros). 
§ 20 . Nos casos em que a  solução arquitetônica da fachada contraindicar a 
aplicação da regra estabelecida no §1 0  deste artigo, o administrador do museu ou 
teatro poderá idealizar projeto especifico e submetê-lo ao exame prévio e 
aprovação da  Comissão  de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU. 
	 " (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 22 de fevereiro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
FERNANDO DE MELLO FRANCO,  Secretário  Municipal de Desenvolvimento Urbano 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de fevereiro de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : 'agis 

Pesquisa : 46893  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: DECRETO No 46.893 06/01/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a  política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a  fixação  de valores 

das tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua Integração 
tarifária com o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 

Revogação: Revoga o Decreto no 46.882/2005. (ver documento) 
Alterações: Dec. 49.822/2008 - Altera o art. 3 0  deste Decreto. (ver documento) 

[ Back  ] 
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DECRETO No 46.893, DE 6 DE JANEIRO DE 2006 
Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a  fixação  de valores 
das tarifas cobradas dos  usuários  do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária 
com o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são  
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que compete exclusivamente ao Município legislar sobre tarifas dos 
serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, cuja fixação de valores cabe 
ao Chefe do Poder Executivo, em conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei 
Orgânica Municipal; 
CONSIDERANDO que constituem atribuições  do Poder Público Municipal a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, bem como a celebração de convênios com entes públicos ou privados, 
conforme definido na Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, regulamentada pelo 
Decreto no 42.736, de 19 de dezembro de 2002; 
CONSIDERANDO, ainda, o Convênio celebrado em 2 de setembro de 2005, entre o 
Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, e 
suas empresas vinculadas, a Companhia do Metropolitano de São Paulo e a Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, e o Município de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Transportes e sua empresa vinculada, a São Paulo Transporte 
S/A, bem como seu Termo Aditivo no 1, firmado em 28 de dezembro de 2005, que 
estabelece o valor da tarifa de  Integração e o critério de partilha desse valor entre os 
participes; 
CONSIDERANDO, finalmente, o Convênio de Integração Operacional e Tarifária, por 
meio da utilização do Sistema de Bilhetagem Eletrônica, com Cartão Inteligente, com 
circuito integrado entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, sob gestão da São Paulo Transporte S/A, e os Sistemas de 
Transporte Coletivo da Companhia do Metropolitano de São Paulo e da Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, firmado em 6 de outubro de 2005, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Define-se "Bilhete Único-BU" como a marca caracterizadora do  cartão,  emitido 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, destinado ao carregamento de créditos 
pecuniários. 
Art. 20 . 0 Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo utilizará o "Bilhete Único - BU" para pagamento de viagens, nas seguintes 
modalidades: 
I - COMUM: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelo usuário;  
II - VALE-TRANSPORTE: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelas empresas, 
para utilização por seus empregados, nos termos da legislação federal vigente; 
III - ESCOLAR: cujas cotas mensais de créditos sejam adquiridas diretamente pelo 
usuário,  nos termos da legislação vigente; 
IV - GRATUIDADES: para usufruto de direito de gratuidades legais, em particular de 
Idosos e pessoas com necessidades especiais, nos termos de legislação especifica 
vigente. 
Art. 30 . Para o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo fica definido o valor de R$ 2,00 (dois reais) para a tarifa das viagens com 
até 3 (três) integrações,  no  período máximo  de 2 (duas) horas. 
§ 10 . 0 número de  integrações poderá ser de até 7 (sete), no  período máximo  de 2 
(duas) horas, para aqueles usuários  que comprovarem necessidade e previamente se 
Identificarem,  conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
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§ 20 . Para as viagens de estudantes o valor da tarifa  será  de 50% (cinqüenta por 
cento) daquele definido no "caput" deste artigo, mantidas todas as demais condições. 
Art. 40 . Para as  viagens  integradas entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano 
sobre Trilhos, fica definido o valor de R$ 3,00 (três reais) para a tarifa das viagens 
com até 3 (três) integrações, limitado a apenas um desses registros no último sistema 
(Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO ou Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos - CPTM), no  período  máximo de 2 (duas) horas. 
§ 1 0 . 0 número de integrações poderá ser de até 7 (sete), limitado a apenas um 
desses registros no Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos (CPTM 
ou METRO), para aqueles  usuários  que comprovarem necessidade e previamente se 
Identificarem,  conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
§ 20 . As disposições deste artigo somente serão aplicadas nas  estações  do METRO e da 
CPTM que dispuserem de equipamentos para registro do "Bilhete Único-BU". 
Art. 50 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 46.882, de 29 de dezembro de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de Janeiro de 2006, 4520  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN, Secretário Municipal de Finanças - Substituto 
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N° 49.822, DE 25 DE JULHO DE 2008 
Altera o artigo 30  do Decreto no 46.893, de 6 de Janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuárlos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO competir exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo a definição da 
política tarifária dos serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, em 
conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do  Município;  
CONSIDERANDO que cumpre ao Poder Público fomentar ações que promovam o uso do 
transporte coletivo; 
CONSIDERANDO, por fim, os excelentes resultados alcançados pelas medidas de 
combate às fraudes na utilização do "Bilhete Único", com grande economia para os 
cofres públicos, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . 0 artigo 30  do Decreto no 46.893, de 6 de Janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 30 . A tarifa pela utilização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo  permitirá ao usuário realizar até 3 (três) 
integrações,  no período máximo de 3 (três) horas. 
§ 10 . 0 número de  integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo  de 3 
(três) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
§ 20 . Os estudantes terão 50% (cinqüenta por cento) de desconto na tarifa vigente, 
mantidas todas as demais condições."  (NR) 
Art. 20 . 0  período  máximo para viagens com até 3 (três) integrações,  a que se refere o 
artigo lo do Decreto no 47.919, de 28 de novembro de 2006, passa a ser de 3 (três) 
horas. 
Art. 30 . As despesas decorrentes da execução do presente decreto correrão por conta 
das dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 40 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de julho de 2008, 4550  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário  Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de julho de 2008. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 50514  

Total de referências : 1  

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: DECRETO N°50.514 20/03/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da 

Administração Municipal Direta e Indireta. 
Revogação: Decreto n 0  50.675/2009 - Revoga o art. 7° deste Decreto. (ver documento) 
Alterações: Dec. 50.542/2009 - Altera o art. 10 deste Decreto.; (ver documento) 

Dec. 50.675/2009 - Altera o "caput" dos arts. 4° e 6° deste Decreto.; (el 
documento)  
Dec. 53.689/2013 - Altera o § 2° do art. 2° deste Decreto. (ver documento) 

• 

• 

.• 	
http://Intranet/ 
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DECRETO No 50.514, DE 20 DE MARÇO DE 2009 

Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito 
Administração Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que o respeito e o efetivo atendimento ao principio da 
transparência importam para a Administração Pública um dever, impondo-lhe o 
ônus de zelar pela divulgação e público registro dos quadros de servidores que, 
Investidos em funções públicas, atuam em prol da comunidade, no  exercício  dos 
serviços que lhe são próprios; 

CONSIDERANDO oportuno, concomitantemente às providências tendentes à 
concreção da transparência no  domínio  dos serviços desenvolvidos e respectivos 
quadros da Administração Direta, estabelecer programas e mecanismos aptos a 
assegurar a boa governança também no âmbito da  Administração Indireta; 

CONSIDERANDO, por derradeiro, impositiva a adequação das ações, condutas e 
desempenho dos servidores da Administração Municipal, Direta e Indireta, às 
diretrizes e políticas públicas praticadas pelo Governo Municipal, bem assim às 
previsões e à capacidade orçamentária  de atender às despesas, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . Fica criado o Conselho Municipal de Administração Pública - COMAP, com a 
função de zelar pelo cumprimento dos  princípios  da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública Direta e Indireta do 
Município  de São Paulo, bem como pelo respeito aos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, sem prejuízo das atribuições e competências dos demais 
órgãos da Administração. 

Art. 2°. 0 COMAP, vinculado diretamente ao Gabinete do Prefeito, será composto 
pelos seguintes Secretários Municipais, ou por seus representantes: 

I - Secretário Municipal dos Negócios  Jurídicos; 

II - Secretário do Governo Municipal; 

III -  Secretário  Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização; 

IV -  Secretário  Municipal de Finanças; 

V -  Secretário  Municipal de Planejamento; 

VI - Secretário Especial de  Relações Governamentais. 

§ 1°. Integrarão o COMAP, ainda, 3 (três) membros escolhidos pelo Prefeito. 

§ 2°. A Presidência do COMAP  caberá ao Secretário  Municipal dos Negócios 
Jurídicos,  ou ao seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, 
competindo-lhe indicar o secretário dos trabalhos. 

§ 3°. Os  Secretários Municipais designarão suplentes para seus representantes, na 
hipótese de eventuais impedimentos. 

Art. 30 . Os demais  Secretários Municipais poderão ser convidados a participar das 
reuniões que tratarem de matéria de interesse do órgão ou entidade sob sua 
supervisão ou relacionada com a  área  de sua competência. 
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Art. 40 . Os membros do COMAP reunir-se-ão ordinariamente 1 (uma) vez por mês 
e extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente do Conselho. 

§ 10 . As deliberações do COMAP serão tomadas por maioria simples de votos, 
presentes, no  mínimo,  3 (três) membros, cabendo ao Presidente o voto de 
desempate. 

§ 20 . Ao Presidente do COMAP compete ainda: 

I - dirigir os trabalhos do Conselho; 

II - convocar e presidir suas  reuniões;  

III - designar seu substituto em caso de impedimento; 

IV - aprovar o Regimento Interno. 

Art. 50 . 0 COMAP tem as seguintes atribuições:  

I - assessorar o Prefeito: 

a) no zelo pelo cumprimento dos  princípios  da legalidade, moralidade, 
impessoalidade, publicidade e eficiência, bem como dos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta; 

b) na fixação de orientações básicas quanto à direção das atividades dos órgãos da 
Administração Indireta, bem como ao seu funcionamento, inclusive relativamente 
às empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária; 

c) no efetivo cumprimento da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal; 

II - fixar princípios  a serem observados em assuntos de política salarial pela 
Administração Direta,  Autárquica e Fundacional e pelas empresas nas quais a 
Prefeitura seja acionista; 

III - estabelecer parâmetros para a remuneração dos cargos de diretoria das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária, bem como, quando não vedado expressamente pela legislação 
aplicável,  a dos conselhos curadores, administrativos, deliberativos ou orientadores 
e fiscais, das fundações  instituídas  ou mantidas pelo Município;  

IV - editar instruções sobre assuntos de sua competência; 

✓ - elaborar seu Regimento Interno. 

Art. 60 . Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 
116, "b", e 238 da Lei Federal n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, 
previamente, a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária. 

§ 10 . 0 dirigente de autarquia, fundação ou empresa em que a Prefeitura seja 
acionista majoritária deverá encaminhar a indicação do ocupante à função de 
confiança ou cargo em comissão ao COMAP, para apreciação e aprovação. 

§ 20 . A aprovação deverá ser feita por maioria simples, em voto nominal e aberto. 

Art. 70. 0 disposto no artigo 60  deste decreto não se aplica às hipóteses em que a 
nomeação recair em servidores efetivos ou empregados públicos. 
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Art. 80 . Ao Prefeito será dado conhecimento das deliberações adotadas p 
COMAP. 

• 

Art. 90 . A Administração Pública Direta e Indireta, por intermédio de seus órgãos e 
entes, deverá incluir no respectivo sitio da Internet relação completa dos servidores 
que ocupem cargo em comissão, indicando o nome completo, o cargo e/ou função e 
a remuneração referente ao exercício  do referido cargo. 

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 6 de abril de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de março de 2009, 4560  da 
fundação  de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios  Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de março de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação  da publicação do dia 21 de março de 2009 

Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009 

No Art. 50 , alínea  "c", leia-se como segue e não como constou: 

c) 	Súmula Vinculante no 13 do Supremo Tribunal Federal; 
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DECRETO No 50.542, DE 3 DE ABRIL DE 2009 

Dá  nova redação ao artigo 10 do Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, que 
dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da  Administração 
Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . 0 artigo 10 do Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 
Direta e Indireta, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 25 de maio de 2009." (NR) 

Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios  Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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e 

DECRETO No 50.675, DE 19 DE JUNHO DE 2009 
Altera o Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, que  dispõe  sobre providências 
para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal Direta e 
Indireta. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . 0 "caput" do artigo 40  e o "caput" do artigo 60  do Decreto no 50.514, de 20 de 
março de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 4o. Os membros do COMAP reunir-se-ão sempre que convocados por seu 
Presidente. 
	 " (NR) 
"Art. 60 . Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 116, 
"b", e 238 da Lei Federal no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, previamente, 
a nomeação das funções  de confiança e dos cargos em comissão das autarquias, das 
fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária, além de 
manifestar-se nos casos de nomeação para cargos e funções  de confiança da 
Administração Direta que lhe venham a ser submetidos. 
	 " (NR) 
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 7 0  
do Decreto no 50.514, de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2009, 4560  da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO,  Secretário  Municipal dos Negócios  Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N° 53.689, DE 2 DE 3ANEIRO DE 2013 
Dá nova redação ao § 2o do artigo 20  do Decreto no 50.514, de 20 de março de 
2009, para o fim de alterar a Presidência do Conselho Municipal de Administração 
Pública - COMAP. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . 0 § 20  do artigo 20  do Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, passa 
a vigorar com a seguinte redação:  
"Art. 2o 	  
§ 20 . A Presidência do COMAP caberá ao Secretário do Governo Municipal, ou ao 
seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, competindo-lhe indicar o 
secretário dos trabalhos. 
	 "(N R)  
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua  publicação.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de janeiro de 2013, 459 0  da 
fundação  de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios  Jurídicos  
ANTONIO DONATO MADORMO,  Secretário  do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de janeiro de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 53887  

Total de  referências:  1  

• 

1/1 
Titulo: DECRETO No 53.887 08/05/2013 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 

dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execução; revoga os Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e no 47.139 
de 27 de março de 2006. 

Revogação: Revoga o Decreto no 42.736/2002.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.139/2006. (ver documento) 

Legislação explicative: Lei no 13.241/2001 -  Dispõe  sobre a organização dos serviços do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o 
Poder Publia) a delegar a sua execução, e dá  outras providências.; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 
2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a 
delegar sua execução.; (ver documento) 
Decreto  n°47.139//2006  - Altera o artigo 45 do Decreto no 42.736, de 19 de 
dezembro de 2002, que regulamenta a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, 
para o fim de criar a Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", 
estabelecendo suas competências. (ver documento) 
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CADO DOC 09/05/2013, p. 1, 3-6 c. todas 

DEC 0 No 33.887, DE 8 DE MAIO DE 2013 
Confere nova regulamentação à Lel no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
dispõe  sobre a  organização  dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execução; revoga os Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e no 47.139 
de 27 de março de 2006. 
FERNANDO HADDAD,  Prefeito  do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe  são conferidas por lei, 
DECRETA: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 10 A Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução, fica 
regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 2o  O serviço de transporte coletivo público de passageiros compreende os 
serviços de operação de transporte coletivo de passageiros e os equipamentos de 
transferência, devendo satisfazer, como tal, as condições de continuidade, 
eficiência, segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifária na 
sua prestação. 
Art. 30 Para os fins do disposto neste decreto, consideram-se: 
I - área central: região do centro expandido cuja responsabilidade da operação 
será compartilhada pelos concessionários e que representa o limite de  atuação  da 
permissão, conforme Anexos I e II deste decreto; 
II -  área  de concessão: limite geográfico que constitui a base de  operação  da 
concessão, comportando um conjunto de serviços dos subsistemas estrutural e 
local, conforme Anexo I deste decreto; 
III - área de operação: tem por objetivo organizar, controlar e coordenar os 
serviços operados pelos concessionários e perrnissionários; 
IV -  área  de permissão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
permissão, comportando o conjunto de serviços do subsistema local, conforme 
Anexo II deste decreto; 
V - atualidade: compreende a modernidade das técnicas,  dos equipamentos e das 
instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do  serviço,  a 
fim de que sejam atendidos os atributos de conforto dos usuários e preservação do 
meio ambiente; 
VI - autarquia reguladora de transportes: autarquia sob o regime especial, 
vinculada à Secretaria Municipal de Transportes, com função reguladora do Sistema 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na  Cidade  de São Paulo, incumbida 
das atribuições definidas em lei; 
VII - bens reversíveis: equipamentos, softwares, projetos ou quaisquer outros bens 
materiais ou  Imateriais  utilizados no serviço de transporte e de trânsito, que, por 
razões físicas, operacionais ou econômicas, devem permanecer vinculados ao 
serviço quando se extinguir o contrato, sendo transferidos e incorporados ao 
património  do Poder Público, visto que indispensáveis à continuidade e atualidade 
da prestação do serviço, ressalvados os bens relacionados no g 4o do artigo 17 da 
Lei no 13.241, de 2001; 
VIII - continuidade: a prestação do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros de forma regular, atendidos os padrões de serviço estipulados legal, 
regulamentar e contratualmente; 
IX - cortesia: a prestação adequada do serviço com amplo respeito aos direitos do 
usuário; 

X - empresa gestora: sociedade de economia mista, da qual participam os 
concessionários, com a finalidade especifica de gerir as receitas e pagamentos 
comuns ao serviço de transporte coletivo público de passageiros, incumbida das 
atribuições  definidas na lei de sua criação; 
XI - equipamentos de transferência: conjunto de bens móveis e imévels destinados 
a permitir a Integração das viagens nos subsistemas estrutural e local e entre 
estes, compreendendo terminais e estações de transferência; 
XII - modicidade tarifária:  política  tarifária que garanta a sustentabilidade 
econômico-financeira do sistema com o menor ônus aos seus usuárlos; 
XIII - operador: pessoa jurídica  a quem for delegada, por concessão ou permissão, 
os serviços de operação de transporte coletivo de passageiros, incluindo-se ou não 
equipamentos de transferência; 
XIV - passageiro transportado: o usuário do serviço contabilizado em cada 
passagem pelos equipamentos de validação e bilhetagem; 
XV - receitas adicionais: receitas provenientes de qualquer outra fonte que  não  a 
remuneração com base no passageiro transportado, tais como as advindas da 
exploração de projetos, atividades ou empreendimentos associados à concessão ou 
à permissão, o uso remunerado dos bens vinculados à  concessão  ou à permissão, 
ou a velculação de mensagens publicitárlas, mediante prévia e expressa 
autorização do Poder Público; 
)(VI - sistema integrado: articulação funcional dos subsistemas estrutural e local, 
caracterizado pelos seguintes atributos: regionalização, estruturação, 
conectividade, personalização e coordenação; 
XVII - universalidade: disponibilização do serviço à população do Municiplo, sem 
restrições geográficas, etárias,  sociais,  econômIcas ou de acessibilidade. 
Parágrafo único. No que se refere ao disposto no inciso III deste artigo, foram 
definidas 3 (très) áreas operacionais, nas quais  estão  inseridas as respectivas áreas 
de concessão e permissão, a saber: 
I - Noroeste: composta pelas áreas de concessão 1, 2 e 8 e pelas  áreas  de 
permissão 1.0, 2.0, 8.0 e 8.1; 
II - Leste: composta pelas áreas de  concessão  3, 4 e 5 e pelas áreas de permissão 
3.0, 3.1, 4.0, 4.1 e 5.0; 
III - Sul: composta pelas áreas de concessão 6 e 7 e pelas áreas de permise() 6.0, 
6.1 e 7.0. 

DA DELEGAÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO 
DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Art. 40 A prestação dos serviços de operação de transporte coletivo de passageiros 
será outorgada, conforme o caso, do seguinte modo: 
I - concessão à pessoa jurídica  do serviço de operação de transporte  coletivo  no 
subsistema estrutural e/ou no subsistema local, a ser explorada por empresa na 
forma isolada, de  consórcio  de empresas ou de sociedade de  propósito  especifico, 
nos termos do contido no edital. 
II - permissão à pessoa jurídica,  na forma de cooperativa ou  consórcio  de 
cooperativas formado por até 3 (três), do serviço de operação de transporte 
coletivo no subsistema local, nos termos do contido no edital. 
Parágrafo único. 0 operador responde Integralmente pelos danos material, corporal 
e moral a passageiros e terceiros na  prestação  do serviço, devendo apresentar, 
como condição para assinatura do contrato, a comprovação da contratação de 
seguro de responsabilidade dvll  objetiva.  
Art. 50 Os bens públicos vinculados ao serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, a que se refere o artigo 70 da Lei no 13.241, de 2001,  poderão ser 
alocados às concessões nas condições estabelecidas pelo respectivo edital de 
licitação. 
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lo Além dos bens públicos  já vinculados, o Poder Público poderá vincular ao 
rviço de transporte coletivo público de passageiros novos próprios municipais 
ra fins da  concessão objeto do "caput" deste artigo. 
20  0 disposto neste artigo não impede a concessão do uso de bens públicos 

vinculados ao serviço de transporte coletivo público de passageiros para terceiros, 
em certame próprio, com ou sem investimentos prévios, desde que não prejudique 
a prestação adequada do serviço. 
Art. 60  As  características básicas  do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros  são  as seguintes: 
I -  características  da infraestrutura viária:  são aquelas descritas na Lei no 13.430, 
de 13 de setembro de 2002 - Piano Diretor Estratégico; 
II -  características  dos veículos a serem utilizados na prestação dos serviços do 
subsistema estrutural e local: aquelas descritas e discriminadas no Anexo III deste 
decreto e no edital de licitação. 
Art. 70  0 prazo da  concessão será de 15 (quinze) anos, contados da assinatura do 
contrato. 
Art. 80  No subsistema estrutural poderão ser prestados serviços  complementares 
pelos próprios concessionários ou por terceiros, nos termos do inciso II do artigo 2 0  
da lei no 13.241, de 2001. 
Parágrafo único,  O número de veiculos destinados à prestação do serviço 
complementar fica limitado a 20% (vinte por cento) da frota que o licitante vincular 
à área. 
Art. 90  A permissão terá como objeto a prestação do serviço de operação de 
transporte coletivo de passageiros em uma  área  do subsistema local, por pessoa 
jurídica, na forma de cooperativa ou  consórcio  de cooperativas, com regras e 
condições estabelecidas em contrato de  adesão. 
§ 1 0  o prazo do contrato de permissão será de até 7 (sete) anos, prorrogávels por 
até 3 (très) anos, quando houver interesse público, o que  deverá ser justificado 
para cada  permissão. 
§ 20  A prorrogação prevista no § 1 0  deste  artigo deixará  de ser efetivada na 
hipótese do permissionário não apresentar satisfatório padrão de desempenho na 
prestação do serviço ao longo do período contratual, devidamente aferido em 
avaliações  periódicas pelo Poder Permitente. 
§ 30  A  experiência como operador de  veículos  de transporte coletivo público de 
passageiros, além de outras formas de  prestação  de serviços no setor público ou 
privado, desde que devidamente atestadas por estes,  poderá ser um dos critérios 
de  pontuação  no procedimento licitatório. 
Art. 10. Constará do edital de licitação para outorga da permissão, além de outras 
determinações consideradas convenientes e oportunas, a  especificação  do material 
rodante que deverá ser utilizado exclusivamente para a prestação do serviço 
público, os equipamentos de bilhetagem, fiscalização, comunicação e segurança. 
Art. 11. É vedada a  qualquer pessoa Jurídica, direta ou indiretamente, a 
participação no contrato de concessão em mais de 3 (très)  áreas. 
Art. 12. Na permissão, no caso de cooperativa na forma isolada ou consórcio de 
cooperativas, observada a regra de composição contida no inciso II do artigo 4 0  
deste decreto, somente é  admitida  a participação na licitação e no contrato em até 
2 (duas)  áreas referendadas no Anexo II deste decreto. 
Parágrafo único. A participação de que trata o 'cape' deste artigo  deverá ser 
obrigatoriamente em uma única área  de operação, definida no parágrafo único do 
artigo 30, conforme Anexos I e II deste decreto. 
Art. 13. Na  hipótese  de defidèndas no serviço de transporte coletivo público de 
passageiros decorrentes de caso  fortuito  ou força maior, a  prestação  do serviço 
será atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade. 

TARIFA E REMUNERAÇÃO 

Art. 14. A remuneração dos  concessionários e permissionSrlos terá como fonte de 
recursos: 
I - tarifa de utilização page pelos usuários e os créditos eletrônicos  não passíveis 
de utilização; 
II - recursos do orçamento da Prefeitura do  Município  de São Paulo; 
HI  - parcela das receitas adicionais dos  concessionários e permissionbrios, geradas 
a partir de atividades previamente aprovadas pelo Poder Público; 
IV - outras fontes de receitas. 
Art. 15. Os  concessionários e permissionários do serviço de transporte coletivo 
público de  passageiros serão remunerados com base nos seguintes elementos: 
I - o numero de passageiros transportados e registrados no sistema de bilhetagem 
eletrônica,  vinculados  a um determinado nivel de  integração tarifária, incluindo-se 
os  titulares  de isenções e reduções tarifárias; 
Il - a qualidade dos serviços ofertados, medida por meio de  Indicadores  de 
desempenho operacional e pesquisas de satisfação dos  usuários,  conforme critérios 
a serem estabelecidos no edital e nos contratos de  concessão e permissão; 
III - os investimentos realizados em frota, exceto aqueles destinados à 
manutenção da Idade média estabelecida em contrato, e os de atualização da 
tecnologia embarcada e desembarcada, autorizados pelo Poder 
§ 10  o aumento de número de embarques sem geração adicional de receita 
tarifária e sem impacto de custos  operacionais não aumentará  a remuneração total 
do operador. 
§ 20  Todos os  veículos poderão ser equipados com sistemas de contagem de 
passageiros transportados. 
§ 30  0 edital poderá estabelecer que a remuneração da operação em corredores 
sera por valores fixos  mensais, observada a efetiva prestação dos serviços 
programados. 
§ 40  0 edital  poderá prever valores diferenciados de  remuneração  para os serviços 
prestados em  horário  de baixa demanda. 
§ 50  A remuneração do Serviço Atende na concessão  será estabelecida no edital. 
§ 60  0 Poder Público  não oferecerá garantia de demanda minima de passageiros, 
cabendo aos proponentes, futuros concessionários e permissionários, a sua 
estimative. 
Art. 16. 0 edital poderá prever em favor dos concessionários dos serviços de 
operação  de transporte no subsistema estrutural receitas adidonals, sejam elas 
alternativas, complementares, acessórias ou provenientes de empreendimentos 
associados, com ou sem exclusividade, as quais  deverão ser consideradas para a 
formulação da proposta comercial. 
§ 1 0  As receitas previstas no -caput" deste artigo deverão ser consideradas para 
determinar o equilíbrio econ6mico4inanceiro do contrato. 
§ 20  Caberá ao licitante avaliar, por sua conta e risco, as receitas adicionais 
mencionadas no "caput" deste artigo, quando da  elaboração  de sua proposta. 
Art. 17. Outras atividades geradoras de fontes de receitas adicionais, nia previstas 
nos instrumentos convocatórios, poderão ser exploradas, mediante prévia 
autorização do Poder  Público, desde que não comprometam a atividade primária 
objeto da concessão e  permissão. 
Parágrafo único. Da autorização para a exploração das atividades tratadas no 
"cape deste artigo constará a contrapartida do interessado. 
Art. 18. As dispensas ou reduções  tarifárias  de qualquer natureza, além daquelas  já 
vigentes no dia 12 de dezembro de 2001,  deverão dispor de fontes especificas de 
recursos aptas a garantir a  remuneração  do serviço prestado, conforme disciplinado 
neste decreto. 
Art. 19. 0 montante da receita proveniente da arrecadação tarifária, km:guidas as 
receitas adicionais e extratarifárlas, será destinado para pagamentos na seguinte 
ordem: 
I - perrnissionário e concessionário do  serviço  de operação de transporte coletivo 
de passageiros; 
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Z 

espesas de comercialização; 
rcela de até 3,5%, referida no § 30  do artigo 27 da Lei no 13.241, de 2001. 
. A  remuneração  do operador sofrerá reajuste para atualização de sua 

ex 	o numérica com base em tármula constituida de indices de preços, que 
deve 	nstar do respectivo contrato. 
Art. 21. Dada a dinimica do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, 
a remuneração dos operadores será objeto de revisão a cada periodo de 4 (quatro) 
anos de vigência contratual ou por ocasião da ocorrência de fatos relevantes, tais 

IL como a implantação de novos corredores e terminais e a inauguração de linhas ou 
trechos de linhas metroferroviárias. 
Art. 22. Parcela dos ganhos de eficiência e produtividade obtidos pelos 
concessionários e permissionários deverá ser transferida ao Poder Concedente. 

DA INTERVENÇÃO 

Art. 23. 0 Poder Concedente devera assegurar a adequada prestação  do serviço, 
bem como o fi el cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes, podendo inclusive intervir na operação do serviço, em conformidade 
com o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei no 13.241, de 2001. 
Art. 24. A formalização da intervenção far-se-d por meio de decreto do Poder 
Concedente que contera a designação do interventor, o prazo da intervenção, os 
seus objetivos e limites. 
Art. 25. Declarada a  intervenção, o Poder Concedente deverá,  no prazo de 30 
(trinta) dias, Instaurer procedimento administrativo para comprovar as causas 
determinantes e apurar responsabilidades, assegurando o direito de ampla defesa. 
Parágrafo único,  O procedimento administrativo durará o tempo necessário para 
comprovar as causas determinantes e apurar as responsabilidades,  não excedendo 
o prazo de 30 (trinta) dias  após o encerramento da  Intervenção. 
Art. 26. A intervenção se dará exclusivamente com a finalidade de garantir a 
continuidade do serviço e não poderá exceder 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 10  Se verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço em nivel 
adequado, encerrar-se-á a intervenção e decretar-se-á a caducidade da concessão. 
§ 20  Cessada a intervenção, se não for extinta a  concessão,  a  administração  do 
serviço será devolvida ao concessionário, precedida de prestação de contas pelo 
interventor. 
Art. 27. 0 Poder Concedente poderá, antes de decretada a intervenção na 
prestação do serviço público, determinar que os demais operadores prestem o 
serviço na área desatendida. 
Parágrafo  único. Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurfdicos para a 
normalização da prestação do serviço, tais como requisição ou ocupação temporária 
dos recursos materiais e humanos, conforme disposto no § 20  do artigo 60  da Lei 
no 13.241, de 2001. 
Art. 28. 0 Poder Público poderá intervir nas permissões, aplicando-se, no que 
couber, as disposições deste Capitulo. 

DA TRANSFERÊNCIA E EXTINÇÃO 
DA DELEGAÇÃO 

Art. 29. A transferência da  concessão  ou do controle acionário do operador, bem 
corno a realização de fusões, cisões e incorporações deverão  ter prévia anuência do 
Poder Concedente, sob pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único. Para fins da anuência de que trata o *caput-  deste artigo, os 
sucessores ou interessados em prestar o serviço público concedido deverão: 
I - demonstrar, por meio  de processo administrativo devidamente instruido, que 
atendem às exigências estabelecidas no procedimento licitatério; 

II - comprometer-se a cumprir as ciáusulas do contrato em vigor, subrogando-se 
nos direitos e obrigações do cedente e prestando todas as  garantias necessárias e 
estipuladas. 
Art. 30. Somente será admitida a transferência da  permissão com autorização 
prévia do Poder Permitente, sob pena de caducidade. 
Parágrafo único. Para fins da autorização de que trata o •caput" deste  artigo, 
aplica-se o disposto no  parágrafo único do artigo 29 deste decreto. 
Art. 31. A  concessão será extinta nos seguintes casos, previstos no artigo 17 da Lei 
no 13.241, de 2001: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V -  anulação; 
VI -  falência  ou extinção do concessionário. 
§ 10  A encampação importa na retomada do serviço pelo Poder Conceiente, 
durante o prazo contratual, por motivo de interesse público, mediante lei 
autorizadora especifica. 
§ 20  Nos casos dos Incisas I e II do "capte deste artigo, previamente à extinção da 
concessão, o Poder Concedente procederá ao levantamento de eventuais valores 
respeitantes ao capital investido e  não amortizado, podendo utilizar documentação 
contábil apresentada pelo operador, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
§ 30  A caducidade da  concessão poderá ser decretada mediante a  constatação, por 
melo de processo administrativo, de uma das seguintes situações: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusive culpa do concessionário; 
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da  prestação  do serviço; 
III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais  Indispensáveis  para 
a adequada prestação do serviço. 
Art. 32. Extinta a concessão, havera imediata  assunção  do serviço peio Poder 
Concedente, procedendo-se aos levantamentos, às  avaliações e eventuais 
liquidações respeitantes ao capital investido e não amortizado, conforme apurado 
em processo administrativo. 
Parágrafo único.  O Poder Concedente poderá  utilizar documentação contábil 
apresentada pelo concessionário, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
Art. 33. Extinta a concessão em determinada  área, o Poder Concedente poderá 
determinar que os demais operadores  nela prestem o serviço para evitar sua 
interrupção. 
Art. 34. A permissão será extinta nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - revogação por interesse público, conforme previsto no artigo 40 da Lei Federal 
no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e em suas alterações; 
III - caducidade pela inexecução total ou parcial do contrato; 
IV - extinção do operador. 
§ 10  A revogação da permissão por interesse público é ato discricionário do Poder 
Público, devendo ser precedida de processo administrativo, observados os 
principlos  administrativos  da razoabilidade e proporcionalidade. 
§ 20  A caducidade da permissão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo  administrativo,  de uma das seguintes situações, sem prejuizo da 
aplicação das pertinentes sanções  contratuais  a critério do Poder Público: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusive culpa do permissionário; 
II - descumprimento das cláusulas  contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço; 
tu  - perde das condições técnicas, econômicas ou operacionais  indispensáveis  para 
a adequada prestação do serviço. 
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• 35. Extinta a permissão em determinada área, o Poder Permitente poderá 
terminar que os demais operadores nela prestem serviço para evitar sua 

terrupção. 

ALIDADES 

Art. 36. A realização dos Investimentos, quando exigidos, é considerada essencial 
para a prestação do serviço e sua inexecução  poderá  ensejar e rescisão do 
contrato. 
Art. 37. No  Regulamento  de Sanções e Muitas editado pela Autarquia Reguladora 
prevista no artigo 30 da Lei no 13.241, de 2001, ou, na sua  falta,  pela Secretaria 
Municipal de Transportes, serão  estipuladas  as infrações e as respectivas 
penalidades, observadas as modalidades dispostas no artigo 35 da mesma lei. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes, até a  criação  da 
Autarquia  Reguladora,  editar ato normativo para disciplinar o procedimento de 
aplicação de penalidades, devendo observar a necessidade de prévia notificação e a 
constituição de duplo grau de julgamento, a fim de garantir o  contraditório  e a 
ampla defesa. 
Art. 38. A atividade dandestina do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, nos limites do Munici  pio  de São Paulo, nos termos da Lei no 13.241, 
de 2001,  importará  a imediata apreensão do veiculo, bem como a aplicação da 
multa prevista no artigo 34 da mesma lei, sem  prejuízo  da cobrança dos demais 
valores pertinentes. 
Parágrafo  único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes editar ato 
normativo para disciplinar o procedimento de aplicação da penalidade a que se 
refera o "caput" deste artigo. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 39. Na implantação das noyas  delegações  disciplinadas por este decreto, até 
que seja  criada  a empresa gestora prevista no artigo 31 da Lei no 13.241, de 2001, 
ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação de representantes 
dos concessionários e perrnissionários, a gestão financeira do serviço de transporte 
coletivo público de passageiros. 
§ 1 0  A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias especificas destinadas 
exdusivamente à gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros. 
§ 20  A  gestão  financeira do serviço de transporte coletivo publico de passageiros 
será exercida pela  Comissão  de Acompanhamento da "Conta Sistema", vinculada à 
Secretaria Municipal de Transportes, que terá as seguintes competências: 
I - apreciar o demonstrativo mensal preparado pela Sao Paulo Transporte S/A 
sobre fontes e usos da 'Conta Sistema"; 
II - apreciar o relatório analítico trimestral da 'Conta  Sistema"  apresentado pela 
São Paulo Transporte S/A; 
III - apresentar sugestões e recomendações para o aperfeiçoamento da  gestão  da 
"Conta Sistema", se for o caso; 
IV - elaborar o próprio regimento interno, disciplinando o desempenho das 
atribuições mencionadas neste artigo. 
§ 30  A  Comissão  de Acompanhamento da 'Conta  Sistema" será  composta por: 
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão  - SEMPLA; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico - SF; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos  Negócios  Jurldicos - SNI; 
V - 2 (dols) representantes Indicados, por unanimidade, pelos concessionários do 
Subsistema Estrutural; 

VI - 1 (um) representante indicado, por unanimidade, pelos permissionárlos do 
Subsistema Local; 
VII - o Presidente do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte 
Rodoviário Urbano de São Paulo. 
§ 40  A coordenação da Comissão de Acompanhamento caberá ao representante da 
Secretaria Municipal de Transportes que, quando necessário, proferirá voto de 
qualidade. 
§ 50  A  Comissão  de Acompanhamento deverá  ter sua composição renovada 
anualmente, mediante portaria do Prefeito. 
§ 60  A Silo Paulo Transporte S/A fornecerá o suporte material necessário à 
execução dos trabalhos da Comissão de Acompanhamento e prestará as 
Informações  que  lhe forem solicitadas. 
Art. 40. Compete à Secretaria Municipal de Transportes a condução dos 
procedimentos preparatórios preliminares às desapropriações  necessárias ao 
aprimoramento do serviço de transporte coletivo público de passageiros disciplinado 
por este decreto. 
Art. 41. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002, e no 47.139, de 27 de março de 
2006. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de  maio  de 2013, 4600  da 
fundação  de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de maio de 2013. 
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Descrição  dos limites &Ica das três áreas  de  operação (Noroeste, Leste e Sul), que 

comportam as oito  áreas  de  concessão e da irez central. 

Área de  operação Noroeste 

(A ires de  operação Noroeste é composta pelas éreas de  concessão  1,2  e 8). 

• Limites da Área de  Concessão I 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietè (pistas  expressa e local), na divisa do 

Município  de Sao Paulo com o Município de Osasco, segue pela divisa do 

Município  de Sao Paulo com os municípios de Osasco, Barueri, Santana de 

Pamafba, Cajamar e Caieiras, direita no Rio Itaguaçu, segue pelo Rio Cabuçu de 

Baixo, pela Avenida lnajar de Souza, Avenida Comendador Martinelli, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas  expressa e local) até o ponto iniciaL 

• Limites da Área de  concessão 2 

Começa na cabeceira do Rio Itaguaçu, na divisa do Município de Sao Paulo com o 

Município dc Caieiras, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios  de Caieiras, Mairipori e Guarulhos, direita nas Avenidas Marginais do 

Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Avenida Comendador Martinelli, segue 

pela Avenida Inajar de Souza, e rios Cabuçu de Baixo e Itaguaçu até o ponto 

• Limites da Área de  concessão 8 

Começa na Rua Doutor loviano Pacheco de Aguirre, na divisa do  Município  de São 

Paulo com o Município de Taboào da Serra, segue pela divisa do Município de Sio 

Paulo com os municípios de Tabolo da Serra e Osasco, direita nas Avenidas 

Marginais do Rio Pinheiros (pistas expresse e local), direita na Avenida João Dias, 

direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na Avenida Carlos Caldeira Filho, 

na Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Estrada do Campo Limpo, Rua Doutor 

loviano Pacheco de Aguirre, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Avenida Carlos 

Lacerda, esquerda na Rua Piaga, direita na Rua Santiago Remesal, direita na Rua 

Cabaxi, e segue até altura da Rua Um (Id. Iracema — S. AMA) e o ponto inicial. 

Área de operação Leste 

(A ires de  operação  Leste é composta pelas  áreas  de concessão  3,4  e 5). 

o I integrante do Decreto e 53.887, de 8 de maio de 2013 

Mapa ilustrativo 
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3 

• Limites da Área de Concessão 3 

meça nas Avenidas Marginais do Rio Tietè (pistas expressa e local), na divisa do 

Município  de São Paulo com o Município  de Guarulhos, segue pela divisa do 

Município  de São Paulo com os municípios de Itaquaquecetuba e Ferraz de 

Vasconcelos, direita na linha da CPTM (desde a divisa do  Município  de São Paulo 

com o  Município  de Ferraz de Vasconcelos até a estação Guaianazes), segue pelo 

leito  ferroviário desativado da CP11%4 (entre as estações Guaianazes e Itaquera), 

segue pela linha E da CP1114 (Expresso Leste) entre a estação ltaquera e o ponto 

sobre a Avenida Salim Farah Malut direita na Avenida Salim Farah Maluf, e direita 

nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de  Concessão  4 

(A área 4 tem contrato vigente até o ano de 2017). 

Começa na linha da CPTM, na divisa do  Município  de São Paulo com o Município  

de Ferraz de Vasconcelos, segue pela divisa do  Município  de São Paulo com os 

municípios  de Ferraz de Vasconcelos e Mau& direita na Avenida Adélia Chohfi, 

segue pela Praça Felisberto Fernandes da Silva, segue pela Avenida Mateo Bei, 

esquerda na Rua Coronel Ernesto Duprat, segue pela Rua Padre Luiz Rossi, 

Avenida da Barreira Grande, direita na Avenida Sapopemba, esquerda na Rua 

Fthone, direita na Avenida Salim Farah Malut direita na linha E da CPTM 

(Expresso Leste) até a estação Itaquera, segue pelo leito  ferroviário  desativado da 

CPTM (entre as estações Itaquera e Guaianazes), e segue pela linha da CP114, a 

partir da estação Guaianazes, até o ponto iniciaL 

• Limites da Área de Concessão 5 

Começa na Avenida Adélia Chohfi, na divisa do  Município  de São Paulo com o 

Município  de Matui, segue pela divisa do  Município  de São Paulo com os 

municípios  de Mau& Santo André, São Caetano do Sul, São Bernardo do Campo e 

Diadema, direita na Rodovia dos Imigrantes,  direita  no Viaduto Ministro Aliomar 

Baleeiro, segue pelo Complexo  Viário  Maria Meut Avenida Presidente Tancredo 

Neves, Rua Malvina Ferrara Samarone, Praça Alternar Dutra, Rua Cipriano 

Siqueini, Rua das Juntas Provisórias, direita na Avenida do Estado, segue pelo 

Viaduto Grande São Paulo, Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia Mello, 

esquerda na Avenida Salim Farah Maluf, direita na Rua Rhone, direita na Avenida 

Sapopanba, esquerda na Avenida da Barreira Grande, segue pela Rua Padre Luiz 

Rossi, Rua Coronel Ernesto Duprat, direita na Avenida Mateo Bei, segue pela Praça 

Felisberto Fernandes da Silva, e Aven ida Adélia Chohfi até o ponto iniciaL 

Área de operação Sul 

(A ires de operação Sul é composta pelas  áreas  de  concessão  6 e 7). 

• Limites da Área de Concessão 6 

Começa na Rodovia dos Imigrantes, na divisa  Município  de São Paulo com o 

Município  de Diadema, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios  de Diadema, São Bernardo do Campo, São Vicente, Itanhaém, Juquitiba, 

Embu-Guaçú e hapecerica da Serra, segue pela Represa de Guarapiranga até o 

ponto  próximo ao cruzamento das Avenidas Robert Kennedy e João de Barros, 

segue pela Avenida Robert Kennedy, Largo do Socorro, Ponte do Socorro, esquerda 

nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na 

Avenida Padre José Maria, segue pelo Largo Treze de Maio, Avenida Adolfo 

Pinheiro, Avenida Santo Amaro, direita na Avenida dos Bandeirantes, segue pela 

Avenida Afonso D'Escragnolle Taunay, e direita na Rodovia dos Imigrantes até o 

ponto iniciaL 

• Limites da  Árcade  Concessão 7 

Começa na Represa de Guarapiranga, na divisa do  Município  de São Paulo com o 

Município  de Itapecerica da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo 

com os  municípios  de Itaperica da Serra, Embu e Tabollo da Serra, direita altura da 

Rua Um (Jd. Iracema — S. AMA), esquerda na Avenida Carlos Lacerda, direita na 

Rua Cabiai, esquerda Rua Santiago RemesaL esquerda na Rua Piaga,  direita  na 

Avenida Carlos Lacerda, esquerda na Rua Louis Br«, direita na Rua Doutor 

loviano Pacheco de Aguirre, direita na Estrada do Campo Limpo, esquerda na 

Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda  na  

Avenida João Dias,  esquerda  na Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas 

expressa e loca», direita na Avenida dos Bandeirantes, direita na Avenida Santo 

Amaro, segue pela Avenida Adolfo Pinheiro, Largo Treze de Maio, Avenida Padre 

José Maria, esquerda nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas  expressa e 
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r 
0 
1 

I), direita na Ponte do Socorro, segue pelo Largo do Socorro, Avenida Robert 

ennedy até o seu cruzamento com a Avenida Joâo de Barros, e direita na Represa 

piranga até o ponto inicial. 

Área Central 

(Os limites da Área Central coincidem com o Mini Anel N'Uri() do Município de 

Sio Paulo) 

Anexo Il Integrante do Decreto o.  53.8n de 8 de maio de 2013 

Descriçio dos limites das irez' de permiasio no sistema integrado que estabelecem 

a abrangência  espacial  dos serviços da permissio. 

Mapa ilustrativo 

• 

Começa na confluência dos rios Tieté e Pinheiros, segue pelas Avenidas Marginais 

do Rio Tieté (pistas expressa e local), direita na Ponte do Tatuapé, segue pela 

Avenida Salim Farah Mata, direita na Avenida Professor Luiz Ignicio Anhaia 

Mello, segue pela Avenida do Estado, Viaduto José Colassuono, Avenida das 

Juntas Provisórias,  Rua Cipriano Siqueira, Praça  Alternar Dutra, Rua Malvina 

Ferrara Samarone, Avenida Presidente Tancredo Neves, Complexo  Viário  Maria 

Maluf, Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro, Avenida Afonso D'Escragnolle 

Taunay, Avenida dos Bandeirantes, Ponte Engenheiro Ary Torres, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 
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çio dos limites [idem das três áreas  de  operação (Noroeste, Leste e Sul), que 

comportam u doze áreas  de  permissão, e da Área CentraL 

Área de operação Noroeste 

(A ires de operação Noroeste é composta pelas  áreas  de  permissão 1.0, 2.0, 8.0 e 

8.1). 

direita na Avenida Giovanni Gronchi, Praça Roberto Gomes Pedrosa, Avenida Jorge 

João Sud, direita na Avenida Professor Francisco Morato, Praça Jorge de Lima, 

direita nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na 

Avenida João Dias, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na Avenida 

Carlos Caldeira Filho, direita na Estrada do Campo Limpo, Doutor Joviano Pacheco 

de Aguirre, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Avenida Carlos Lacerda, 

esquerda na Rua Piaga, direita na Rua Santiago Remesal, direita na Rua Cabaxi, e 

segue até altura da Rua Um (Jd. Iracema - S. AMA) e o ponto iniciaL 

• Área de  permissão - 1.0 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê, na divisa do  Município  de Silo Paulo 

com o Município  de Osasco, segue pela divisa do  Município  de Sao Paulo com os 

municípios de Osasco, Banieri, Santana de Pamaiba, Cajamar e Caieiras, direita no 

Rio Itaguaçu, segue pelo Rio Cabuçu de Baixo, pela Avenida Inajar de Souza, 

Avenida Comendador Martinelli, e direita nas Avenidas Marginais do Rio Tietê 

(pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de permissio- 2.0 

Começa na cabeceira do Rio Itaguaçu, na divisa do  Município  de São Paulo com o 

Município de Caieiras, segue pela divisa do  Município  de São Paulo com os 

municípios dc Caieiras, Mairiporà e Guarulhos, direita nas Avenidas Marginais do 

Rio Tieté (pistas expressa e local), direita na Avenida Comendador Martinelli, segue 

pela Avenida lnajar de Souza, e rios Cabuçu de Baixo e Itaguaçu até o ponta iniciaL 

• Limites da ires de  permissão - 8.0 

Começa na altura da Rua Um (id. Iracema - S. AMA), na divisa do  Município  de 

São Paulo com o Municipio de Taboão da Serra, segue pela divisa até a Rua Alfredo 

Mendes da Silva, direita na Avenida Guilherme Dumont %/d'ares, esquerda na Rua 

Doutor Amando Franco Soares Caiuby, linha reta até a Rua Giovanni Gronchi, 

esquerda na Rua Deputado João Sussumo Hirata, segue na Rua hamira, direita na 

Rua Jarnanari, direita na Rua ltapemirum, direita na Rua Janga, esquerda na Rua 

Itajara, direita na Rua Deputado João Sussumo Hirata, segue em linha reta até a Rua 

Cliperton, direita na Rua Doutor José Gustavo Bush, Rua  Professor Benedito 

Montenegro, Rua Colégio Pio XII, esquerda na Avenida Morumbi, esquerda na Rua 

Doutor Flávio Américo Maurano, segue pela Rua Francisco  Tomás  de Carvalho, 

• Limites da ire, de  permissão- 8.1 

Começa na Rua Alfredo Mendes da Silva, na divisa do Municipio de São Paulo com 

o Município  de Taboio da Serra, segue pela divisa do  Município  de Sio Paulo com 

os municípios de Tabollo da Serra e Osasco, direita nas Avenidas Marginais do Rio 

Pinheiros (pistas expressa e local), direita na Ponte Eusébio Matoso, Praça Jorge de 

Lima, esquerda na Avenida Professor Francisco Morato, esquerda na Avenida Jorge 

João Sud, Praça Roberto Gomes Pedrou, Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Rua Francisco  Tomás  de Carvalho, segue pela Rua Doutor Flávio Américo 

Maurano, direita na Avenida Morumbi, direita na Rua Colégio Pio XII, Rua 

Professor Benedito Montenegro, direita na Rua Doutor José Gustavo Bush, esquerda 

na Rua Cliperton, segue em linha reta até a Rua Deputado João Sussumo 

esquerda na Rua Itajara, direita na Rua Janga, esquerda na Rua Itapemirum, direita 

na Rua Jamanari, esquerda na Rua  [tainha,  Rua Deputado João Sussumo Hirata, 

direita na Avenida Giovanni Gronchi, linha reta até a Rua Doutor Amando Franco 

Soares Caiuby, direita na Avenida Guilherme Dumont  Vilares, e Rua Alfredo 

Mendes da Silva até o ponto iniciaL 

Área de operação Leste 

(A  área  de operação Leste é composta pelas  áreas  de  permissão 3.0, 3.1, 4.0, 4.1 e 

5.0) 

• Limites da ires de  permissão - 3.0 

Começa a altura da Avenida Paranaguá, em linha reta, na divisa do  Município  de 

São Paulo com o Município  de Guarulhos, segue pela divisa do  Município  de Silo 

Paulo com os municípios de Itaquaquecetuba e Ferraz de Vasconcelos, direita na 
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a Professor Cosme Deodato Tadeu, esquerda no Viaduto Deputado  Antonio 

lvio Cunha Bueno, direita na Rua Copenhague, direita na Rua José Pinheiro 

rges, direita na Rua Doutor Luis Aires, direita na Rua  Barão  de Tromai, esquerda 

venida Águia de Haia, direita na Estrada do Imperador, esquerda na Avenida 

Augusto Antunes, esquerda na Avenida Manuel dos Santos Braga, esquerda na 

Avenida São Miguel, e direita na Avenida Paranaguá, em linha reta, até a divisa 

com o Município de Guarulhos e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 3.1 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Guarulhos, segue em linha reta até 

altura da Avenida Paranaguá, Avenida Paranaguá, esquerda na Avenida São Miguel, 

direita na Avenida Manuel dos Santos Braga, direita na Avenida Augusto Antunes, 

direita na Estrada do Imperador, esquerda na Avenida Águia de Haia, direita na Rua 

Barão  de Tromai, direita na Rua Doutor Luis Aires, segue na Avenida Antônio 

Estêvão de Carvalho, Avenida Conde de Frontin, Rua Meb Freire, direita na 

Avenida Salim Faxais Malut e direita nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas 

expressa e local) até o ponto iniciaL 

• Limites da área de permissão — 4.0 

Começa na Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, divisa do Município de São Paulo 

com o Município de Ferraz de Vasconcelos, segue pela divisa do  Município  de 

Mauà, direita na Avenida Adélia Chohfi, Praça Felisberto Fernandes da Silva, 

direita na Avenida Maton Bei, esquerda na Rua Coronel Ernesto Duprat, direita na 

Rua Padre Luiz Rossi, direita na  Avenida Engenho Novo, Avenida Arquiteto 

Vilanova Artigas, Avenida Afonso de Sampaio e Sousa, esquerda na Avenida Maria 

Luira Americano, direita na Avenida Licier, Avenida 'taquera, esquerda na Rua 

Flores do Piauí, direita na Avenida José Pinheiro Borges, Rua Copenhague, 

esquerda na Rua  Capitão  Pucci, sob o Viaduto Deputado Antonio Sylvio Cunha 

Bueno, e direita na Rua Professor Cosme Deodato Tadeu até o inicial. 

• Limites da ires de permissão — 4.1 

Começa na confluência da Rua Melo Freire e Avenida Alcântara  Machado, tendo 

como referência o Viaduto Pires do Rio, segue pela Rua Melo Freire, Avenida 

Conde de Frontin, Avenida Antônio Estêvão de Carvalho, Rua Doutor Luis Aires, 

esquerda na Avenida José Pinheiro Borges, direita na Avenida baguera, esquerda na 

Avenida Líder, esquerda na Avenida Maria Luira Americano, direita na Avenida 

Afonso de Sampaio e Sousa, esquerda na Avenida Arquiteto Vilanova Artigas, 

direita na Avenida da Barreira Grande, direita na Avenida Sapopemba, Praça 

Galiano Jacomossi, Avenida Sapopanba, direita na Rua Rhone, direita na Avenida 

Salim Farah Maluf até a confluência da Rua Melo Freire e Avenida Alcibtara 

Machado, tendo como referência o Viaduto Pires do Rio, e o ponto inicial. 

• Limites da ires de  permissão — 5.0 

Começa na Avenida Adélie Chohfi, na divisa do  Município  de Sio Paulo com o 

Município  de Mauà, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Mauà, Santo André, São Caetano do Sul, São Bernardo do Campo e 

Diadema, direita na Rodovia dos Imigrantes, direita no Viaduto Ministro Aborna 

Baleeiro, segue pelo Complexo Viário  Maria Malut Avenida Presidente Tancredo 

Neves, Rua Malvina Ferrais Samarone, Complexo Viário Escola de Engenharia 

Mackenzie, Rua Cipriano Siqueira, Rua das Juntas Provisórias, direita na Avenida 

do Estado, segue pelo Viaduto Grande São Paulo, Avenida Professor Luiz Ignácio 

Anhaia Mello, esquerda na Avenida Salim Farah Maluf, direita na Rua Rhone, 

Avenida Adutora do Rio Claro, direita na Avenida Sapopemba, esquerda na 

Avenida da Barreira Grande, segue pela Rua Padre Luiz Rossi, Rua Coronel Ernesto 

Duprat, direita na Avenida Matco Bei, direita na Praça Felisberto Fernandes da 

Silva, e Avenida Adélia Chohfi até o ponto iniciaL 

Área de  operação  Sul 

(A área de  operação  Sul é composta pelas áreas de permissão 6.0, 6.1 e 7.0) 

• Limites da ires de permissão — 6.0 

Começa na Represa Billings, divisa  Município  de São Paulo com o Município de 

São Bernardo do Campo, segue pela divisa do  Município  de São Paulo com os 

municípios de São Vicente, ltanhaém, Juquitiba, Embu-Guaçú e Itapecerica da 

Serra, segue pela Represa de Guarapiranga até o ponto próximo à Avenida Antônio 

Veríssimo Alves, esquerda na Avenida Atlântica, direita na Rua Obvia Guedes 

Penteado, esquerda na Rua Guaratiba, linha reta até a Pinça Camafeu, Avenida 
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les  Marcondes  Farcira, direita na Avenida das Nações Unidas, segue pela 

vertida  Miguel Yunes, Avenida Nossa Senhora do Sabani, e segue até a Represa 

illings e o ponto inicial. 

• Limites da ires de  permissão  — 6.1 

Começa na Rodovia dos Imigrantes, na divisa Município de São Paulo com o 

Município de Diadema, segue pela Represa Billings, direita na Avenida Nossa 

Senhora do Sabani, esquerda na  Avenida  Miguel Yunes, segue pela Avenida das 

Nações Unidas, direita na Avenida Padre José Maria, segue pelo Largo Treze de 

Maio, Avenida Adolfo Pinheiro, Avenida Santo Amaro, direita na Avenida dos 

Bandeirantes, segue pela Avenida Afonso D'Escragnolle Taunay, e direita na 

Rodovia dos Imigrantes até o ponto inicial 

• Limites da ires de permissão — 7.0 

Começa na Represa de Guarapiranga, na divisa do  Município  de São Paulo com o 

Município de Itapecerica da Serra,  segue pela divisa do Município de Sio Paulo 

com os  municípios  de Itapecerica da Serra, Embu e Tabollo da Serra, direita altura 

da Rua Um  (Id.  Iracema  — S. AMA), esquerda na Avenida Carlos Lacerda, direita na 

Rua Cabaxi, esquerda na Rua Santiago Remcsal, esquerda na Rua Piaga, direita na 

Avenida Carlos Lacerda, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Rua Doutor 

Joviano Pacheco de Aguirre, direita na Estrada do Campo Limpo, esquerda na 

Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Avenida João Dias, esquerda nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas 

expressa e local), direita na Avenida dos Bandeirantes, direita na Avenida Santo 

Amaro, segue pela Avenida Adolfo Pinheiro, Largo Treze de Maio, Avenida Padre 

José Maria, esquerda na Avenida das Nações Unidas, direita na Avenida Octanes 

Marcondes Ferreira, Praça Camafeu, linha reta até a Rua Guaratiba, direita na Rua 

Olivia Guedes Penteado, esquerda na Avenida Atlântica, direita na Avenida Antônio 

Verissimo Alves, e Represa de Guarapiranga até o ponto inicial 

Área Central 

(Os limites da Área Central coincidem corn o Mini  Anel %lido do  Município  de 

Sio Paulo) 

Começa na confluência dos rios Tiete e Pinheiros, segue pelas Aven idas Marginais 

do Rio Tieté (pistas expressa e local), direita na Ponte do Tatuapé, segue pela 

Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Professor Luiz Ignicio Anhaia 

Mello, segue pela Avenida do Estado, Viaduto José Colassuono,  Avenida das 

Juntas  Provisórias,  Rua Cipriano Siqueira, Pinça Ahemar Dutra, Rua Malvina 

Ferrara Samarone, Avenida Presidente Tancredo Neves, Complexo  Viário  Maria 

Maluf, Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro, Avenida Afonso D'Escragnolle 

Taunay, Avenida dos Bandeirantes, Ponte Engenheiro Ary Torres, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e loca» até o ponto inicial. 
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AnezoHhI.tersntedoDecretoui 53.887, de 8 de male de 2013 

Veiculoe 

71P0  de 

Velculo 

Caracteristicas Passageiros 

semai°, (midi.)  

Passageiros por In' 

Construiras Compriment. Total 

Miaibuitnts Piso Normal <.0 m 20 (ref. 8,6 m) 4 
Midilmibus Pise Normal 9,6 al1,5m 25 (ret 9,6 m) 6 

Básico  Piso Normal 11,5 a 12,5 ni 35 (ref. 12,5 m) 6 
Piso Baixo 

Padroo Plso Batxo 12,2 a 15,0 m 32 (ref. 13,3 m) 6 
38 (reL 15,0 in) 6 

Articulado  Piao Baixo 18,6 a 23,0 m 37 ( ret 184 m) 6 
57 (reL 23,0 m) 6 

Biarticulado _ 	Piso Boito <27•  0 m —  47 (ref. 26,6 mi 6 

Área para 

passageiros em pl 

(média)  

Capacidade Total 

Média (passait. 

sentados + em pl +  área 

picadeiro  de rodas) 

Minlinibus Piso Normal 1 3,40 35 
Midianibus Piso Normal 1 4,90 55 

Bisk° 
Piso Normal 

1 6,50 75 
Piao Boito 

Padron Piso Belo 
1 8,90 86 
1 10,00 99 

Articulado Piso Baixo 
1 12,10 1 I 1 
1 18,80 171 

Biarticulado Pise Baixo 1 25,00 198 

Obi: 
1 -Todos os tipos de  veículos  sio acessiveis. 
2 - A capacidade total  poderá  variar de acordo com o comprimento  total e com a 
quantidade de portas. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 54054  

Total de  referências  : 

u n tala Duart 
re 11.20 

Fulha 	Ír:2J  
Proc- 

25,2/2014 	 Intranet //Câmara Mtnicipal de São Paulo v1.5 

1/1 
Titulo: DECRETO  N°54.054 28/06/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe  sobre a  inserção  de mensagens de natureza comemorativa ou de cunho 

social, cultural ou  cívico  no Bilhete Unico utilizado no Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto no 28.038/1989. (ver documento) 
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Folha 
Proc. n 

Isle Duarte R 
RF 11.207 

PUBLICADO DOC 29/06/2013, p. 1 c. 1 

• 

DECRETO No 54.054, DE 28 DE JUNHO DE 2013 
Dispõe  sobre a inserção de mensagens de natureza comemorativa ou de cunho 
social, cultural ou  cívico  no Bilhete Único utilizado no Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  0 Bilhete Único utilizado para pagamento de passagens no Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo poderá conter 
mensagens de natureza comemorativa, bem como figuras, imagens, ilustrações, 
distintivos, fotos ou desenhos alusivos aos seguintes temas: 
I - eventos ou manifestações culturais, artísticas,  cientificas e esportivas de 
repercussão  local, regional, nacional ou internacional; 
II - acontecimentos históricos locais, regionais, nacionais ou  Internacionais;  
III - meio ambiente; 
IV - turismo; 
V - valores de cidadania, direitos humanos e outros assuntos relacionados ao bem-
estar da humanidade; 
VI - datas festivas e feriados locais, regionais ou nacionais. 
Parágrafo único. A inserção a que se refere este artigo poderá ser aplicada em 
todas as modalidades de Bilhete Único. 
Art. 2o 0 custo da inserção de figuras, imagens, ilustrações, distintivos, fotos ou 
desenhos dos bilhetes comemorativos, quando existente, poderá ser suportado pela 
Prefeitura, compartilhado ou de responsabilidade única e exclusiva do interessado 
na promoção do evento. 
Art. 30  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 28.038, de 4 de setembro de 1989. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : letals 

Pesquisa : 54058  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: DECRETO N0  54.058 01/07/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Conselho Municipal de Trânsito e Transporte - CMTT, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Transportes. 
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PUBLICADO DOC 02/07/2013, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 54.058, DE 10  DE JULHO DE 2013 
Cria o Conselho Municipal de Trânsito e Transporte - CMTT, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Transportes. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1 0  Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Conselho 
Municipal de Trânsito e Transporte - CMTT. 
Art. 20  0 Conselho Municipal de Trânsito e Transporte é órgão colegiado de  caráter  
consultivo, propositivo e participativo em questões relacionadas às ações de 
mobilidade urbana executadas pela Secretaria Municipal de Transportes, 
diretamente ou por intermédio da São Paulo Transporte S/A - SPTrans e da 
Companhia de Engenharia de  Tráfego  - CET. 
Art. 30  São atribuições do CMTT: 

• I _ garantir a gestão  democrática e a participação popular na proposição de 
diretrizes destinadas ao planejamento e à aplicação dos recursos orçamentários  
destinados à melhoria da mobilidade urbana; 
H - subsidiar a formulação de  políticas  públicas municipais relacionadas à  Política  
Nacional de Mobilidade Urbana; 
HI - acompanhar a elaboração e a  implementação  do Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana; 
IV - participar, quando pertinente, da  revisão  do Plano Diretor e de suas normas 
complementares; 
✓ - propor a normatização, fiscalização e avaliação  do serviço de transporte urbano 
de passageiros, em especial o coletivo público, bem como de outros modais 
regulamentados pelo Poder Público, sugerindo alternativas que viabilizem sua 
integração; 
VI - propor a normatização em questões de trânsito e sugerir alterações que 
contribuam para a sua eficiência, observada a legislação vigente; 
VII - propor a normatização da  circulação  de carga e serviços; 
VIII - opinar sobre a circulação  viária  no que concerne à acessibilidade e mobilidade 
urbana dos pedestres; 
IX - acompanhar a gestão financeira do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo; 

ge 	x_ apreciar a proposta de  alteração tarifária  do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo; 
XI - propor anualmente, para exame da Secretaria Municipal de Transportes, as 
diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos; 
XII - convocar audiências públicas para apresentar, debater e propor as diretrizes, 
prioridades e programas previstos no inciso XI deste artigo; 
XIII - acompanhar a aplicação de recursos e avaliar anualmente a  eficácia  dos 
programas previstos no inciso XI deste artigo; 
XIV - elaborar, aprovar e modificar seu Regimento Interno. 
§ 10  0 Conselho Municipal de Trânsito e Transporte  será  responsável, em conjunto 
com a Secretaria Municipal de Transportes, pela  organização  de conferências 
municipais de mobilidade urbana. 
§ 20  0  Secretário  Municipal de Transportes  poderá conferir outras atribuições ao 
CMTT, desde que  compatíveis com a  área  de sua atuação. 
§ 30  A Secretaria Municipal de Transportes, para os fins do disposto no inciso X 
deste artigo, encaminhará ao CMTT todos os elementos técnicos que justificam a 
alteração tarifária, em especial as planilhas de custos. 
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Art. 40  0 Conselho Municipal de Trânsito e Transporte será composto por 39 (trinta 
e nove) membros e respectivos suplentes, com mandato de 2 (dois) anos, na 
seguinte conformidade: 
I - 13 (treze) representantes dos órgãos municipais, indicados pelos respectivos 
titulares, a saber: 
a) 1 (um) da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
b) 2 (dois) da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET; 
c) 2 (dois) da São Paulo Transporte S/A - SPTrans; 
d) 1 (um) da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
- SMPED; 
e) 1 (um) da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
f) 1 (um) da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA; 
g) 1 (um) da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF; 
h) 1 (um) da Secretaria Municipal dos Negócios  Jurídicos  - SNJ; 
i) 1 (um) do Conselho Municipal de  Política Urbana - CMPU; 
j) 1 (um) da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
k) 1 (um) da  Coordenação  de Políticas para Idosos, da Secretaria Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania - SMDHC; 
II- 13 (treze) representantes da sociedade civil eleitos em votação direta pela 
população local; 
III - 13 (treze) representantes dos operadores dos serviços de transportes, 
indicados pelos respectivos segmentos, a saber: 
a) 1 (um) do Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
de São Paulo - SP-URBANUSS; 
b) 1 (um) do Sindicato dos Proprietários de  Veículos  Profissionais Autônomos que 
Trabalham no Transporte de Passageiros através de  Lotação em São Paulo e 
Grande São Paulo - SINDLOTAÇÃO; 
c) 1 (um) da Associação das Empresas de Táxi de Frota do  Município  de São Paulo 
- ADETAX; 
d) 1 (um) do Sindicato dos Taxistas Autônomos de São Paulo - SINDITAXI; 
e) 1 (um) do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores nas Empresas de Táxi do 
Município  de São Paulo - SIMTETAXIS; 
f) 1 (um) do Sindicato das Empresas de Transporte de Carga de São Paulo e Região  
- SETCESP; 
g) 1 (um) representante da  Associação Nacional do Transporte de Cargas e 
Logística  - NTC; 
h) 1 (um) do Sindicato dos Mensageiros, Motociclistas, Ciclistas e Mototaxistas de 
São Paulo - SINDIMOTOSP; 

111, 	i) 1 (um) do Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros por Fretamento 
e para Turismo de São Paulo e Região - TRANSFRETUR; 
j) 1 (um) do Sindicato dos Transportadores Autônomos de Escolares e das 
Microempresas de Transportes de Escolares do Estado de São Paulo - SIMETESP; 
k) 1 (um) do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte Rodoviário 
Urbano de São Paulo - SINDMOTORISTAS; 
I) 1 (um) das concessionárias do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passagelros na Cidade de São Paulo; 
m) 1 (um) das permissionárias do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo. 
§ 10  Serão convidados para participar do CMTT o Ministério Público do Estado de 
São Paulo, a Câmara Municipal de São Paulo, o Tribunal de Contas do  Município  de 
São Paulo e a Controladoria Geral do  Município  - CGM. 
§ 20  0 Conselho Municipal de Trânsito e Transporte normatizará a  eleição  dos 
membros da sociedade civil prevista no inciso II deste artigo em até 60 (sessenta) 
dias, contados da publicação deste decreto, incumbindo à Secretaria Municipal de 
Transportes sua organização e realização. 
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Art. 50  Até que seja realizada a eleição prevista no inciso II do artigo 40  deste 
decreto, os representantes da sociedade civil no CMTT serão aqueles indicados pel 
Conselho da Cidade de São Paulo. 
Art. 60  A Secretaria Municipal de Transportes oficiará aos titulares dos órgãos e 
entidades referidas no artigo 40  deste decreto, para que, no prazo máximo de 10 
(dez) dias, contados do recebimento do oficio, indiquem seus representantes e 
respectivos suplentes. 
Art. 7° 0 Conselho Municipal de Trânsito e Transporte será presidido pelo 
Secretário Municipal de Transportes ou seu representante, que  designará um 
Secretário Executivo, a quem competirá dar suporte às reuniões do colegiado. 
Art. 8° A participação no CMTT  será considerada relevante função pública, não 
remunerada. 
Art. 90  Para consecução de suas atribuições, o CMTT poderá solicitar informações e 
esclarecimentos dos órgãos e entidades competentes, bem como convidar técnicos 
e especialistas para  discussão  de temas específicos, mediante aprovação em 
reunião.  
Art. 10.  Poderão ser constituídas  comissões temáticas  ou regionais para o melhor 
andamento dos trabalhos do CMTT,  instituídas  na forma e com as atribuições 
definidas no seu Regimento Interno. 
Art. 11. 0 Conselho Municipal de Trânsito e Transporte  manterá registro de seus 
atos, assegurada a publicidade por meio do Diário Oncial da Cidade e do portal da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Intemet. 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Transportes  fornecerá  os meios e recursos 
necessários  à instalação e funcionamento do CMTT. 
Art. 13. Este decreto entrará em vor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 1 0  de julho de 2013, 4600  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO,  Secretário  Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO,  Secretário  do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2013. 
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25/2/2014 	 Intranet  II  Cámora Municipal de São Patio v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: ATO DA CMSP No 1.156 20/06/2011 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento no 

âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 
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PUBLICADO DOC 21/06/2011, p. 98 c. 2-3 
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ATO No 1156/11 
Dispõe sobre a implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o acesso à informação previsto no inciso 
XXXIII do art. 50 , no inciso II do § 30  do art. 37 e no § 20  do art. 216 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública; 
CONSIDERANDO a intenção da Mesa Diretora em primar pelos Princípios  da 
Publicidade e Transparência na gestão da Edilidade; 
CONSIDERANDO que a disponibilização de dados abertos pelos órgãos públicos é de 
fundamental importância para a sociedade no acompanhamento da atuação de seus 
representantes, e essencial para a participação política, contribuição e fiscalização; 
CONSIDERANDO o conceito de dados abertos como dados que qualquer cidadão 
possa utilizar, reutilizar e distribuir livremente, ressalvando-se, no máximo, a 
exigência de atribuição e compartilhamento, em conformidade com padrões e 
definições adotadas pela comunidade mundial, em especial pela Open Knowledge 
Foundation e recomendações emitidas pelo Consórcio W3C Internacional; 
CONSIDERANDO que a transparência na abertura dos dados permite a participação 
e a colaboração dos cidadãos com o Poder Público, facilita a criação e 
desenvolvimento de serviços de utilidade pública, gera um aumento na eficiência 
dos serviços prestados, incentiva e desonera a pesquisa cientifica a partir da 
disponibilização de dados, bem como incentiva o uso por agentes políticos, 
econômicos e pelas esferas de governo, para os quais a sua obtenção, atualmente, 
teria um custo elevado; 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO, no  exercício  de suas  atribuições 
legais, RESOLVE: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa de Dados Abertos do Parlamento, com o objetivo de 
oferecer à sociedade recursos de acompanhamento e participação nas decisões 
político-administrativas da Câmara Municipal de São Paulo, por meio da 
disponibilização de bases de dados e de informações  não sigilosas, de forma 
eletrônica e em formato aberto, em conformidade com os princípios da 
administração pública e com as seguintes diretrizes: 
I - observância do Principio da Publicidade; 
II - divulgação de informações de interesse público independente de solicitação; 
III - desenvolvimento da cultura de transparência na gestão pública; 
IV - desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora por meio da Tecnologia 
de  Informação e Comunicação, com a geração e compartilhamento de 
conhecimento e informações disponíveis  à sociedade; 
V - desenvolvimento do controle social da administração pública por meio de 
acesso as informações governamentais ao cidadão; 
VI - modernização da  administração  da Secretaria da Câmara Municipal de São 
Paulo para melhoria da eficiência, eficácia, efetividade e qualidade em seus projetos 
e ações; 
VII - busca da promoção e capacitação dos servidores públicos municipais na 
adoção  de ferramentas de  informática e o uso das tecnologias da informação, para 
fins de gestão do conhecimento e inovação. 
Art. 20  A implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento deverá 
observar como principio a disponibilização de dados e informações: 
I - por inteiro e por um custo razoável de reprodução, preferencialmente por meio 
de download na internet e em formato conveniente e modificável; 
II - que permitam a livre utilização, reutilização, cruzamento com outros dados e 
redistribuição, sem qualquer forma de discriminação contra  áreas  de  atuação, 
grupos ou pessoas, como restrições comerciais e para fins certos, mas permitida a 
exigência de atribuição e compartilhamento; 
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III - estruturados de forma razoável, em formato aberto e legíveis por má 
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com possibilidade de acesso e processamento automatizado por softwares e 
sistemas externos; 
IV -  primários,  tais como retirados da origem, com o maior nível possível  de 
granularidade, sem agregação ou modificação formal; 
V - por meio de relatórios, balanços, balancetes, estudos, listagens de serviços, 
listagem de endereços, mapas e publicações; 
VI - atuais, mediante publicação com razoável brevidade, para a preservação de 
seu valor e utilidade; 
VII -  acessíveis e disponíveis  para qualquer pessoa, sem necessidade de cadastro 
ou qualquer outro procedimento que impeça o acesso, tendo a publicidade como 
regra e o sigilo como exceção, atendendo aos mais diferentes propósitos.  
Art. 30  Para o cumprimento do disposto no artigo 20 , a Câmara Municipal de São 
Paulo privilegiará a  divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores - 
Internet e adotará o principio da universalidade de acesso, possibilitando: 
I - acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de 
fácil  compreensão;  
II - adoção de formatos eletrônicos abertos e não proprietários, de modo a facilitar 
a análise das informações; 
III - divulgação em detalhes dos formatos utilizados para estruturação da 
informação; 
IV - acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 
da Lei Federal no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 90  da  Convenção  
Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo 
no 186, de 9 de julho de 2008. 
Art. 40  A Mesa da Câmara poderá publicar Decisões que visem à ordenação e 
implantação prática do Programa de Dados Abertos do Parlamento, 
progressivamente, inclusive assinando Termos de Cooperação com outros órgãos 
da Administração Municipal tratando de dados públicos confiados à sua guarda e 
disponibilização. 
Art. 5 0  Cabe às unidades administratives da Câmara, observadas as normas e 
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar: 
I -  proteção  da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; 
II - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição  de acesso; 
III - proteção aos dados e informações fornecidos por meio de sistemas fechados 
ou restritos, cujo acesso é privativo a servidores públicos; 
IV - proteção de dados que sejam de propriedade de qualquer entidade ou 
organização  ou estejam submetidos a copyrights, patentes, marcas registradas  ou 
regulações  de segredo industrial. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução deste Ato correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas, se  necessário.  
Art. 70  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
São Paulo, 20 de junho de 2011. 
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PUBLICADO DOC 19/06/2013, MG 77 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00005/2013 do Vereador 
Natalini (PV) 
"Altera a redação do parágrafo único do artigo 178 e acrescenta o inciso XII ao 
artigo 41, ambos da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, e dá  outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO promulga: 
Art. 1 0 . 0  parágrafo  único do artigo 178 da Lei Orgânica do Município de São Paulo 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 178 	  
"Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias úteis antes da entrada em vigor da tarifa, o 
Executivo enviará as planilhas e outros elementos que lhe servirão  de base à 
Câmara Municipal, que, mediante prévia e ampla publicidade,  convocará pelos 
menos 2 (duas) audiências públicas para analisar os critérios para a sua fixação." 
(N R) 

111> 	
Art. 20 . Fica acrescentado o inciso XII ao artigo 41 da Lei Orgânica do  Município  de 
São Paulo, com a seguinte redação: 
"Art. 41 	  
"XII - a  análise das planilhas e de outros elementos para a  fixação, pelo Executivo, 
da tarifa do sistema de transporte coletivo de passageiros." (NR) 
Art. 30 . As despesas decorrentes da execução desta Emenda à Lei Orgânica 
correrão por conta das dotações  orçamentárias  próprias suplementadas necessário. 
Sala das Sessões. Às Comissões  competentes." 

e 
M

at
ér

ia
 P

L 
36

/2
01

4.
 O

 a
rq

ui
vo

 m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

 n
ão

 c
on

té
m

 a
ss

in
at

ur
as

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 132



Folha 
Proc. n 

Isis Ouarte 
RF 11.20 

, 

_ 
•••< 

PUBLICADO DOC 02/08/2013, l'AG 107 

PROJETO DE LEI 01-00485/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispões  sobre a  política tarifária  do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros e dá outras providências " 
Art. 1 0  - A política tarifária do serviço de transporte  público coletivo é orientada 
pelas seguintes diretrizes: 
I - promoção da equidade no acesso aos serviços; 
II - melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços; 
III - ser instrumento da  política  de ocupação equilibrada da cidade de acordo com o 
plano diretor municipal, regional e metropolitano; 
IV - simplicidade na compreensão, transparência da estrutura tarifária para o 
usuário e publicidade do processo de  revisão  ou de reajuste; 
V - modicidade da tarifa para o usuário; 
VI -  integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e das redes de 
transporte público e privado nas cidades; 
VII - articulação interinstitucional dos órgãos gestores dos entes federativos por 
melo de consórcios públicos; e 
VIII - estabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantidade na 
prestação dos serviços de transporte público coletivo: 
Parágrafo único - 0  Município  de São Paulo deverá divulgar, de forma  sistemática e 
periódica, os impactos dos  benefícios tarifários concedidos no valor das tarifas dos 
serviços de transporte público coletivo. 
Art. 20  - 0 regime econômico e financeiro da  concessão e o da permissão do 
Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão estabelecidos no 
respectivo edital de licitação, sendo a tarifa de  remuneração  da prestação de 
serviço de transporte público coletivo resulta do processo licitatório da outorga do 
poder público. 
§ 1 0  - A tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público 
coletivo deverá ser constituída pelo preço público cobrado do  usuário pelos serviços 
somado à receita oriunda de outras fontes de custeio, de forma a cobrir a 
majoração de custos do serviço prestado ao usuário por operador público ou 
privado, além da remuneração do prestador. 
§ 20  - As  revisões ordinárias das tarifas de  remuneração terão periodicidade 
minima estabelecida pelo poder público delegante no edital e no contrato 
administrativo, e deverão: 
I - incorporar parcela das receitas alternativas em favor da modicidade da tarifa ao 
usuário; 
II - incorporar indice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e 
produtividade das empresas aos usuários; e 
III - aferir o equilíbrio econômico e financeiro da  concessão e o da permissão, 
conforme parâmetro ou indicador definido em contrato. 
§ 30 . 0 operador do serviço, por sua conta e risco e sob anuência do Poder Público 
Municipal,  poderá realizar descontos nas tarifas ao usuário, inclusive de caráter 
sazonal, sem que isso possa gerar qualquer direito  à s 6 de  revisão  da tarifa de 
remuneração. 
§ 40 . Quando o Poder Público, em caráter excepcional e desde que observado o 
interesse público, proceder à  revisão extraordinária das tarifas, por ato de oficio ou 
mediante provocação da empresa, deverá demonstrar sua cabal necessidade, 
instruindo o requerimento com todos os elementos indispensáveis e suficientes 
para subsidiar a  decisão, dando publicidade ao ato. 
§ 50 .  Dar-se-á publicidade aos elementos que instruam análise de reajustes, revi 
ordinárias, revisões extraordinárias  ou reajustes das tarifas, assim como, 
posteriormente, aos fundamentos de  decisão proferida pelo poder público 
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Art. 3 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias suplementadas se  necessárias. 

Art. 40  - Esta lei  entrar à em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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RF. 11. 1- 	'7GP-12 

PAR 	
p10036-14 

PARECER I 	338/2015 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0036/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Eduardo Tuma, que  dispõe  sobre 
a obrigatoriedade dos operadores do serviço de transporte público coletivo de 
disponibilizarem em meio de fácil acesso ao público seus comprovantes de custo do 
sistema. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento da  tramitação  do presente projeto de 
lei, haja vista que elaborado no regular exercício  da competência legislativa desta Casa, 
conforme se demonstrará. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 
questão, uma vez que a reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a 
prestação  de serviço público foi abolida do citado diploma legal, através da Emenda n° 28, 
de 14 de fevereiro de 2006. 

Em outro aspecto, consoante o disposto no artigo 30, inciso I, da  Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local,  dispositivo com idêntica 
redação  no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal  expressão  que, segundo Dirley da 
Cunha Junior (ln, Curso de Direito Constitucional, 2a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, 
p.841), representa não aquele interesse exclusivo do  Município,  mas seu interesse 
predominante, que o afeta de modo mais direto e imediato. 

Fixada a competência municipal para dispor acerca do serviço de transporte coletivo, 
cumpre observar que a propositura  não incide em vicio de iniciativa porque não dispõe 
sobre o regime de  concessão e permissão  da  prestação  de serviços públicos, matérias cuja 
iniciativa a Lei Orgânica atribui privativamente ao Executivo, nos termos dos artigos 69, 
inciso IX e 172, ambos da Lei Orgânica do Município. 

Cumpre observar ainda que a medida vai ao encontro do preconizado na Lei n° 13.241, de 
12 de dezembro de 2001 que, ao dispor sobre a organização dos serviços de transporte 
coletivo de passageiros na cidade de São Paulo, institui: 

 

Art. 8° - Constituem atribuições do Poder Público: 

RELCOM 
350/2015 

III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, observando-se as seguintes diretrizes: 

b) fiscalizar e controlar permanentemente a  prestação  do serviço; 
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SAO PAULO 
p10036-14 

Também encontra fundamento no Código de Defesa do Consumidor — Lei Federal n° 

8.078/90 — que elenca como direito básico do consumidor o direito à  informação  e, de modo 

ainda mais especifico, na Lei n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que  dispõe  sobre a 

proteção e defesa do usuário do serviço público do  Município  de São Paulo e prevê em seu 
art. 2°, I o direito básico à  informação acerca da  prestação  do serviço. 

Por fim, é importante observar que devido à  conformação jurídica  do Estado brasileiro, qual 
seja, a de um Estado Democrático de Direito que adota a forma republicana, o pleno acesso 
dos  cidadãos às informações relativas à coisa pública, bem como o direito destes de 

fiscalizar os negócios públicos, revestem-se da qualidade de direito fundamental. 

Para ser aprovada a propositura dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3°, XII da Lei Orgânica do  Município. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, apresentado para adequar o projeto à 
técnica legislativa prevista na Lei Complementar n° 95/98, inserindo dispositivo relativo às 
despesas com a  execução  da lei, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0036/14. 

Dispõe  sobre a obrigatoriedade dos 
operadores do serviço de transporte público 
coletivo do Município de São Paulo, sejam 
concessionários ou permissionários, de 
disponibilizarem em meio de fácil acesso ao 
público seus comprovantes de custos com o 
Sistema, e dá outras providênciaer--- 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam obrigadas as empresas concessionárias e permissionárias d 
eletivo urbano do  Município  de São Paulo a disponibilizarem ao público seus comprovante r---  . 	 . de custos com o Sistema em páginas eletrônicas ou web sites. 

Paragrafo único. As páginas eletrônicas das concessionárias e permissionárias devem 
constar link de visualização imediata às notas fiscais ou quaisquer outros documentos que 
comprovem seus gastos com os itens da Planilha de Custo do Sistema de Transporte 
Público Coletivo Urbano de Passageiros. 
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Art. 2° 0 desatendimento do disposto no artigo anterior implicará na redução da 
remuneração paga pelo Poder Concedente do serviço público. 

Art. 3° As despesas decorrentes da  execução desta Lei correrão por conta de  dotações  
orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as  disposições em 
contrario. 

Sala da Comissão de  Constituição, Justiça e Le 	o Participativa, em l ei / ()) 1 15  • 
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Ante o exposto, a  Comissão  de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto, nos 

termos do SUBSTITUTIVO apresentado pela CCJLP. 

Co issão '-Administração 	lica, em ,;24- 	.2ois . 
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SAO PAULO 
PL 36/14 

PAR 
PARECER 	1149/2015 DA  COMISSÃO  DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 0 

PROJETO DE LEI N° 036/2014. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Eduardo Tuma, que "dispõe 

sobre a obrigatoriedade dos operadores do serviço de transporte público coletivo do  Município 

de São Paulo, sejam concessionários ou permissionários, de disponibilizarem em meio de fácil 

acesso ao público seus comprovantes de custos com o Sistema". 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "com a finalidade de 

proteger os usuários do Serviço de Transporte Coletivo Público, direito e indireto, e de acordo 

com a Lei Federal 12.587/2012, com fulcro no Artigo 30 da Constituição Federal, este Projeto de 

Lei visa dar maior transparência nas ações Governamentais e nas dos delegados na execução 

do Serviço Público em questão 

A  Digníssima Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto, não obstante, objetivando inserir dispositivo atinente às despesas 

com a execução da Lei, propôs SUBSTITUTIVO. 

Nos termos do projeto, as  concessionárias e permissionárias que operem no sistema de 

transporte coletivo do  Município  de São Paulo ficam obrigadas a disponibilizar - em páginas 

eletrônicas (web sites) - ao público em geral documento que comprove seus custos na prestação 

do serviço de transporte público coletivo. Ainda há  a  previsão  para que nos sites dessas 
1411, 

	

	empresas exista link, de fácil acesso, que redirecione os navegantes a este documento que 

comprove os custos. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE_ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 0 

PROJETO DE LEI No 036/14 

Objetiva o presente Projeto de Lei 036/14, de autoria do nobre vereador 
Eduardo Tuma (PSDB), obrigar as empresas concessionárias e permissionárias do 
transporte coletivo urbano do  Município  de São Paulo a disponibilizarem ao público seus 
comprovantes de custos com o sistema em páginas eletrônicas ou web sites. • 	As páginas eletrônicas das concessionárias e permissionárias devem constar 
link de visualização imediata às notas fiscais ou quaisquer outros documentos que 
comprovem seus gastos com os itens da Planilha de Custo do Sistema de Transporte 
Público Coletivo urbano de Passageiros. 

Justifica o Autor que a presente propositura visa maior transparência nas ações  
Governamentais e dos delegados na execução do Serviço Público em questão,  a fim de 
sanar, ou pelo menos minimizar os problemas do Sistema de Transporte Público da 
Cidade de São Paulo. 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo para adequar o projeto à melhor forma de elaboração legislativa prevista na 
Lei Complementar no 95/98, inserindo dispositivo relativo às despesas com a execução da 
lei. 

Na  análise  do mérito que cabe à Comissão de Transito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia vale destacar que as imposições da 
presente lei  trará maior transparência nas ações governamentais podendo ser 
acompanha por qualquer cidadão  que  terão  a oportunidade de compararem os gastos 
reais com os gastos lançados na planilha, 

Assim sendo somos favoráveis  à aprovação do substitutivo apresentado 
pela  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo Lazer e Gastronomia, em 

RE1_COM 
1727/2015 
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CAP4ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER N° 267/2016 	 DA  COMISSÃO  DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 36/2014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, visa 
obrigar as empresas concessionárias  do transporte coletivo urbano do  Município  de São  
Paulo a disponibilizarem ao público seus comprovantes de custos com o Sistema em 
páginas eletrônicas ou web sites. 

Nas páginas eletrônicas das concessionárias deve constar link de visualização 
imediata das notas fiscais ou quaisquer outros documentos que comprovem seus gastos 
com os itens da Planilha de Custo do Sistema de Transporte Público Coletivo Urbano de 
Passageiros, sendo que o desatendimento implicará  redução  da remuneração paga pelo 

• Poder Concedente do serviço público. 
A douta  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

substitutivo visando adaptar o projeto à melhor técnica de  elaboração legislativa. 
Quanto ao aspecto financeiro, nada há  a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua  execução serão cobertas por dotações orçamentárias  próprias, 
suplementadas se  necessário.  

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da  Comissão  de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Contudo, tendo em vista equivoco de grafia no mencionado substitutivo, 
apresentamos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 
	

AO PROJETO DE LEI N° 36/2014 

• . 	• 	 Dispõe  sobre a obrigatoriedade das 
concessionárias do serviço de transporte 
público coletivo do  Município  de  são  Paulo, 
de disponibilizarem em meio de fácil acesso 
ao público seus comprovantes de custos com 
o Sistema. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°. Ficam obrigadas as empresas concessionárias do transporte coletivo 
urbano do  Município  de São Paulo a disponibilizarem público seus comprovantes de 
custos com o Sistema em páginas eletrônicas ou web sites. 

Parágrafo único. Nas páginas eletrônicas das concessionárias e permissionàrias 
deve constar link de  visualização imediata das notas fiscais ou quaisquer outros 
documentos que comprovem seus gastos com os itens da Planilha de Custo do Sistema 
de Transporte Público Coletivo Urbano de Passageiros. 

Art. 2°. 0 desatendimento do disposto no artigo anterior implicará na  redução  da 
remuneração paga pelo Poder Concedente do serviço público. 

RELCOM 

246/2016 
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Ver. Adolfo Quintas 

Ver'. Edir Sales 

VeV Ricbrdo Nunes 
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PL 36/2014 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	% L40  do 

Processo n° 0 - 36 I I I{ 
Carmen Cristina Malavazz 
RF 11.197 

Art. 3 0 • Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em 6103 I an G 
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Carmen Cristi Malavaui 
RF 11.197 • SGP.12 
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Rodrigo A 
RF 11 

Técnico Adminis 
SGI'.21 

az 

VO 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informaçáo. rubncado olha n°  ‘.1h  

do proc.esso n° 01-0036de 2014 02/01/2017 (a) 

   

   

Rodrigo Abe* qulaz 
RF 1141 

SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

a 

• 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

rc 	ri° A LI 	Processo 

pa■••■•■•: 

et p 	SilVéde 
RF 	_ )., - SGP-33 

REQUERIMENTO 
RDS 

Senhor Presidente, 	
135/2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275 do Regimento Interno, o retorno à  tramitação  

das proposições  elencadas a seguir: PDL 30/2015; PDL 56/2015; PL 2/2014;PL 4/2014; PL 

8/2014;PL 	1512014; 	PL 	16/2011;PL 	17/2011;PL 21/2014; 	PL 23/2013; 	PL 36/2014;PL 

42/2013; PL 52/2013; PL 59/2014; PL 63/2013; PL 63/2014; PL 65/2010; PL 69/2014; PL 

70/2014;PL 81/2013; PL 82/2016; PL 87/2014; PL 120/2013; PL 126/2016; PL 128/2014;PL 

137/2014; 	PL 	151/2013; PL 155/2013; PL 156/2013;PL 168/2013; PL 176/2013;PL • 181/2014;PL 194/2013; PL 195/2014; PL 201/2013; 	PL 213/2013; PL 214/2013;PL 

228/2014;PL 229/2014;PL 245/2014;PL 251/2014; PL 256/2013; PL 266/2013; PL 268/2012; 

PL 276/2013; PL 290/2013; PL 294/2016; PL 304/2014; PL 313/2013; PL 315/2013; PL 

316/2014; PL 325/2014; PL 328/2013; PL 329/2013; PL 330/2013; PL 330/2014; PL 

331/2014; PL 332/2013; PL 337/2013; PL 339/2014; PL 348/2014; PL 363/2013; PL 

366/2015; PL 394/2013; PL 396/2013; PL 398/2012; PL 399/2014; PL 400/2014; PL 

401/2014; PL 404/2015; PL 419/2013; PL 429/2014; PL 430/2014; PL 434/2014; PL 

441/2014; PL 454/2015; PL 472/2014; PL 474/2014; PL 485/2013; PL 490/2014; PL 

496/2012; PL 506/2015; PL 513/2013; PL 519/2013; PL 520/2013; PL 524/2015; PL 

526/2013; PL 527/2013; PL 528/2013; PL 531/2013; PL 533/2013; PL 545/2013; PL 

546/2013; PL 555/2013; PL 557/2013; PL 570/2015; PL 572/2013; PL 573/2013; PL 

585/2013; PL 600/2013; PL 600/2015; PL 601/2011; PL 610/2013; PL 623/2013; PL •  644/2013; PL 678/2013; PL 679/2013; PL 761/2013; PL 762/2013; PL 764/2013; PL 

781/2013; PL 782/2013; PL 810/2013; PL 811/2013; PL 820/2013; PL 823/2013; PL 

844/2013; PL 854/2013; PL 859/2007; PL 868/2013; PL 879/2013; PL 898/2013; PL 

899/2013; PLO 1/2014; PLO 2/2013; PLO 5/2015; PLO 6/2013; PLO 8/2013; PLO 19/2001; 

PR 3/2014; PR 13/2015; PR 18/2015; PR 19/2013; PR 20/2013; 

Sala das  Sessõés1 4 de fevereiro de 2017 

A nana Ramalho 
PSDB 
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17/02/2017 

...-/- ...i. 

	

	de.- 
-4 ,n'ONIO I • del CALEARI ..■ 

Superviso , (Equipe Equipe . le
e- 

,•- % Vole do Processo Legislativo 
GP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para ■ nformação rubricado como folha n°  fi Li  

 

  

- 3(c> 	 git 	cal 	001- 	.2‘3 4 ---  
do processo n°  	 de 20   (a) 

..; a Lopes rbwPftt-
te 11.393 - SGP« •  

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-135/2017, segue o presente expediente 

111/ 	para volta à  tramitação. 

v.20/0..1 004 

UBIRAJARA DE  FARIAS  PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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/9 
SESSÀO: 052-SE 
DATA: 19109/2017 
FL: 48 DE 133 

CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  - 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Registrem -se os votos contrários  dos 

nobres Vereadores Fernando Holiday, Janaina Lima, Gilberto Nascimento, Mano Covas Neto, 

Toninho Paiva, Caio Miranda Carneiro, Sandra Tadeu e abstenção  da Vereadora Soninha 

Francine. Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 36/2014, do Vereador EDUARDO TUMA (PSDB).  Dispõe  sobre a 

obrigatoriedade dos operadores do serviço de transporte público coletivo do  Município  de São 

Paulo, sejam  concessionários  ou permissionàrios, de disponibilizarem em meio de fácil acesso 

ao público seus comprovantes de custos com o Sistema. FASE DA DISCUSSÃO: l a . 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ 

SUBSTITUTIVOS DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. 

Está inscrito, para discutir, o nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, retiro a inscrição. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) —  Não há mais oradores inscritos; está 

encerrada a  discussão.  A votos o Substitutivo da  Comissão  de Finanças e Orçamento ao PL 

36/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles 

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em 

primeira discussão, volta em segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

A SRA. SONINHA FRANCINE (PPS) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, questão  de 
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